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editorial

A revista Mátria deste ano 
tem um motivo a mais 
para ser distribuída no 

dia 8 de Março. Há exatamente cem 
anos, em 1910, durante a II Confe-
rência de Mulheres Socialistas, rea-
lizada em Copenhague, foi aprovado 
ter um dia internacional das mulhe-
res, todos os anos, no mês de março.

Dentro desta perspectiva, o 
encarte teórico deste ano trata do 
significado do trabalho e a eman-
cipação da mulher. Esta edição foi 
planejada para ser utilizada duran-
te todo o ano. São 12 artigos escolhi-
dos de acordo com o calendário de 
lutas das mulheres pela sua eman-
cipação, podendo ser trabalhados 
mensalmente em sala de aula.

Este ano teremos eleições. Se-
rá decisivo na definição dos rumos 
da nação nos próximos anos. Os mo-
vimentos sociais, sindical e de mu-
lheres não podem ficar indiferentes, 
pois estará em questão a continui-
dade e o aprofundamento do ciclo 
de mudanças iniciado em 2002 ou o 
retrocesso neoliberal.

Tudo indica que teremos duas 
candidatas à Presidência da Repú-
blica: a ministra Dilma e a senado-
ra Marina. É um fato positivo, mas é 
preciso garantir mais mulheres can-
didatas, tanto para o Poder Executivo 
estadual, quanto para o  Legislativo. 

Discutimos o que foi feito até 
hoje e como vivem as mulheres bra-
sileiras em pleno século XXI. Ape-
sar dos avanços, a estrada ainda é 
bem longa.

As mulheres ainda morrem 
vítimas de abortos clandestinos, 

sofrem a violência dentro e fora de 
casa, mas já temos a participação 
dos homens nesta luta. Mostramos 
a realidade das mulheres no mun-
do do trabalho, com destaque das 
trabalhadoras rurais e da flores-
ta. Aprofundamos o tema da livre 
orientação e expressão sexual.

Percebemos que o Brasil evo-
luiu e a presença feminina ganha 
espaço. Nossas mulheres, na hora 
de enfrentar a crise, buscaram alter-
nativas e descobriram um novo ni-
cho para a mão de obra feminina: o 
da construção civil.

As mulheres negras também 
estão cada vez mais conscientes de 
seu papel na sociedade. Quanto à 
mídia, precisamos vigiar, intervir e 
protagonizar a comunicação. 

Neste ano de centenário, 
Mátria relembra a luta das mulhe-
res pela paz na América Latina. Des-
taca a participação das mulheres na 
área dos pontos de cultura e apre-
senta a belíssima trajetória da intér-
prete argentina Mercedes Sosa, reve-
lada em sua simplicidade e ternura, 
que fizeram de “La Negra”, como era 
chamada, um dos ícones na luta pe-
la democracia latino-americana.

Diferentes ou iguais, na saú-
de e na adversidade, Mátria propõe 
o debate sobre a mulher em todos os 
seus papéis: profissional, mãe, luta-
dora, guerrilheira, branca, negra, em 
postos de comando ou servindo o ca-
fezinho. Todas mulheres que fazem 
deste país uma nação 51% feminina.

Boa leitura!
Direção Executiva da CNTE

Cem anos de emancipação
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Mulheres pela paz

Amanhã vai ser outro dia
Participação das mulheres em conflitos na ditadura do Brasil e nas recentes crises 
instauradas na Colômbia e em Honduras mostra que a luta pela democracia 
também é pelo fim da discriminação de gênero

N a América Latina, se 
ser mulher em tem-
pos de paz já é difícil 

em diversos aspectos da vida so-
cial, o que acontece quando elas 
participam de conflitos armados 
para restaurar a democracia, acla-
mar nas ruas por iguais condições 
de gênero ou simplesmente para 
se defender? Pois elas lutaram. E, 
mesmo após serem humilhadas, 
torturadas, mortas e terem filhos 
arrancados de seus braços, conti-
nuam acreditando na força de sua 
militância para acabar com qual-
quer forma de repressão. 

Muitas não sobreviveram 
para deixar seu testemunho para 
a História. Nilda Carvalho Cunha, 
que entrou jovem no Movimen-
to Revolucionário 8 de Outubro 
(MR-8), tinha acabado de comple-
tar 17 anos quando foi presa em 
Salvador e, lá, foi brutalmente tor-
turada. Ao ser libertada, perdeu o 
equilíbrio mental e entrou em de-
pressão. Cega e delirante, morreu 
por asfixia duas semanas depois 
de sair da cadeia. Sua mãe, Esme-
raldina Carvalho Cunha, denun-
ciou a morte da filha como con-
sequência das torturas e apareceu 
morta em sua casa um ano depois. 

Segundo Ana Maria Colling, 
doutora em História do Brasil pela 
PUC do Rio Grande do Sul e autora 

do livro “A resistência da mulher 
à ditadura militar no Brasil”, as 
transformações sociais ocorridas 
na sociedade brasileira a partir 
de 1962 criaram as condições pa-
ra a constituição da mulher como 

agente político. Mas revela que elas 
quase nunca foram tratadas dessa 
forma pelos opressores. 

“Na visão dos torturadores, 
a mulher raramente era classifi-
cada como militante. Para eles, as 

Texto: João Paulo Rabelo

Era uma vez uma história triste que ninguém 
gosta de ouvir, mas precisa ser lembrada
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Mulheres pela paz

mulheres que participavam de atos políticos iam por-
que procuravam homens. É a mulher sexuada frente 
ao torturador. A repressão caracteriza a mulher como 
‘puta comunista’”, lamenta a professora. 

Um dos episódios que ilustra essa realidade é o 
30° Congresso da União Nacional dos Estudantes, em 
Ibiúna (SP), em 1968, quando 900 participantes de uma 
manifestação popular foram presos: uma das maiores 
prisões em massa do Brasil. “As forças policiais mos-
travam caixas de pílulas anticoncepcionais apreendi-
das”, afirma Colling. A intenção era provar à opinião 
pública que as moças estavam preparadas para outras 
coisas além das discussões estudantis. 

Uma das estudantes era a líder estudantil pau-
lista, dirigente da Une, Helenira Resende. Devido à 
perseguição política, não teve alternativa senão en-
trar para a clandestinidade para continuar a luta con-
tra a ditadura. Participou da Guerrilha do Araguaia, 
a maior resistência armada à ditadura no Brasil nos 
anos de 1972 a início de 1975.

Foi uma das mais conhecidas combatentes des-
se movimento que atuou na selva amazônica e travou 
três grandes combates contra as tropas do governo di-
tatorial.  Sua coragem, disciplina e bravura fizeram 
com que ela chegasse a ser vice-comandante de um 
destacamento guerrilheiro.

Helenira é uma heroína do povo brasileiro. Ressaltou 

também o papel da mulher brasileira na luta pela liberdade. 

Em 2009, o presidente da Comissão de Anistia do 

Ministério da Justiça, Paulo Abrão, reconheceu a impor-

tância das mulheres para o fim do regime militar no 

Brasil. “As mulheres tiveram um ato corajoso na campa-

nha pela anistia. Se não fosse a ação das mães e esposas, 

talvez o movimento da redemocratização não tivesse 

ocorrido”, disse, em referência ao Movimento Feminino 

pela Anistia, criado em 1975, para chamar a atenção da 

população contra as arbitrariedades do governo militar.

Na Colômbia, meninas e mu-

lheres são as grandes vítimas do 

conflito entre o Estado, as Forças 

Revolucionárias da Colômbia (Farcs) 

e o Exército de Libertação Nacional 

(ELN). De acordo com relatório divul-

gado em 2009 pela ONG Intermon 

Oxfan, “Todos os grupos armados 

da Colômbia, forças de segurança 

do Estado, paramilitares ou grupos 

guerrilheiros usam a violência sexual 

como arma de guerra”. Desde 1995, 

cerca de quatro milhões de pessoas 

teriam abandonado suas casas por 

causa do conflito. Organizações hu-

manitárias revelam que 60% dessa 

população são mulheres, sendo que 

“dessas, duas em cada dez se deslo-

cam para fugir da violência sexual”, 

informa a agência IPS.

Representantes de movi-

mentos sociais e populares como 

Cebrapaz, MST e Central dos Traba-

lhadores e Trabalhadoras do Brasil 

(CTB), entregaram, no ano passado, 

uma carta-denúncia ao Cônsul co-

lombiano Edyin Ostos. O documen-

to pede o fim das execuções e atos 

arbitrários no país e manifesta repú-

dio ao acordo que permite aos EUA 

usar bases militares na Colômbia. 

América Latina continua em guerra
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Invasão da sede da UNE na praia do Flamengo, Rio de Janeiro

Consul da Colômbia, Edyin Ostos, recebe carta de 
entidades brasileiras

1o de janeiro | Confraternização Universal
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Mulheres pela paz

Missão em Honduras

MÁTRIA – As hondurenhas protestaram para restabe-

lecer a paz na região?

BERNADETE – Sim. Quando chegamos lá, encontramos 

o grupo Feministas em Resistência, formado por mu-

lheres que realizavam manifestações e atos contrários 

ao golpe. Todas iam desarmadas, mas na maioria das 

vezes recebiam represálias do Exército. 

M – Que tipo de represálias? 

B – Agressões físicas e verbais eram muito comuns. Ou-

vimos relatos de mulheres que recebiam ofensas das 

pessoas, que diziam que elas deveriam estar em ca-

sa e não na rua, pois aquilo não era atividade para mu-

lher. E, mesmo desarmadas, recebiam golpes em partes 

íntimas, como nádegas e genitais. Na fronteira com a 

Nicarágua, onde houve toque de recolher, tivemos co-

nhecimento de casos de estupro de mulheres pelos sol-

dados. 

M – Como foi para você participar e ver tudo isso de 

perto? 

B – Nossa missão era mostrar ao resto do mundo o que 

estava acontecendo e denunciar a violação dos direi-

tos humanos. É muito importante prestar solidariedade 

nesses momentos; fizemos visitas nos hospitais, mobi-

lizamos a imprensa e participamos de conferências. De-

pois que fomos embora de lá, outros grupos internacio-

nais continuaram prestando assistência.

Outro fato recente que causou revolta foi a crise política em Honduras. No dia 28 de 
junho de 2009, o então presidente Manuel Zelaya foi afastado por um golpe militar. 
Confrontos deixaram dezenas de feridos e alguns mortos na capital Tegucigalpa. 
Bernadete Esperança foi uma das brasileiras que estiveram em missão de paz em 
honduras, um mês após o golpe. Bernadete relatou sua experiência à revista Mátria.

O governo do presidente Lula 

criou o prêmio Direitos Humanos de 

2009 para destacar pessoas e entida-

des pela atuação em defesa dos Direi-

tos Humanos. 

Inês Ethiene foi homenageada 

na categoria dos que lutaram pelo di-

reito à memória e à verdade. Ao entre-

gar o prêmio à amiga e companheira 

de luta contra a ditadura, a ministra da 

Casa Civil, Dilma Roussef, disse: “Ela é 

o testemunho da generosidade, da co-

ragem e da dignidade de uma geração”. 

“Quem viveu aquele tempo em 

que até a palavra democracia era proi-

bida, quando não era, muitas vezes, 

perversamente deturpada, compre-

ende com mais sentido e importân-

cia o resgate dos fatos e a conserva-

ção da memória do que ocorreu no 

nosso país naquele período. Quem vi-

veu aquele tempo é capaz de compre-

ender com a razão, com a memória e 

com o coração”, emocionou-se a mi-

nistra.

Segundo a ministra, na luta 

contra a ditadura, “A opressão deles e 

a nossa esperança foram companhei-

ras cotidianas”.

Inês foi presa em São Paulo 

em 1971. Foi sequestrada e subme-

tida à violência em cárcere privado. 

Condenada, teve a pena interrompi-

da pela anistia. Dilma Rousseff se emociona durante cerimônia
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À memória e à verdade
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O conflito social e arma-
do colombiano possui 
uma longa história 

que afunda suas raízes na persis-
tência da injustiça, da iniquidade, 
da pobreza, da antidemocracia e 
do despojo. Os camponeses e as co-
munidades originárias [indígenas] 
com seus territórios hereditários, 
sua cultura e sua visão de mundo 
foram submetidos a essas espolia-
ções impostas pelas classes deten-
toras do poder político e econômi-
co, que no desejo de defender per-
versos interesses seguem insistin-
do na solução militar do conflito.

Além disso, o conflito co-
lombiano foi atravessado pela in-
terferência dos interesses geopo-
líticos do império norte-america-
no, que no final do século XX, sob 
o pretexto do combate ao terroris-
mo, à produção e ao tráfico de en-
torpecentes impôs o Plano Colôm-
bia e a Iniciativa Regional Andina. 
Imposições agora reforçadas pelo 
acordo da utilização de sete bases 
militares colombianas para a ins-
talação dos Centros Operativos 
Avançados (FOL), que aprofunda-
rão o conflito interno e que cons-
tituem uma verdadeira ameaça à 
paz no continente, visto que os 
reais objetivos são apoderarem-se 

dos nossos recursos naturais, in-
timidar e desestabilizar governos 
democráticos da região para re-
cuperarem a hegemonia perdida. 

É preciso apontar que os se-
tores mais reacionários do regime 
dominante na Colômbia, ligados 
ao capital financeiro, ao latifún-
dio, à indústria, ao comércio e à 
agroexportação, em parceria com 

grupos emergentes ligados ao trá-
fico de drogas, propiciaram o sur-
gimento dos grupos paramilita-
res. Os grupos paramilitares são 
responsáveis pelos crimes mais 
hediondos contra a humanida-
de, à sombra protetora do quartel 
militar, posicionam-se contra to-
das as formas de oposição políti-
co-democrática que atinjam o re-
gime autoritário que pretende se 
perpetuar no poder. 

A resposta que já há um 
tempo vem sendo construída nas 
entranhas das forças democrá-
ticas e progressistas, nas quais a 
presença do Movimento das Mu-
lheres desempenha um papel sig-
nificativo na elaboração de inicia-
tivas de paz, tem sido a indiscutí-
vel e urgente busca para uma solu-
ção política negociada do conflito 
social e armado interno. A pers-
pectiva de realização envolve o 
acompanhamento da comunidade 
internacional e uma grande mo-
bilização de solidariedade dos po-
vos da América Latina e do mun-
do para que um acordo de paz es-
tável e duradouro seja possível na 
Colômbia.

As estatísticas1 sobre os efei-
tos devastadores do conflito co-
lombiano falam por si: 70.000 pes-
soas mortas nos últimos 20 anos; 
4 milhões de deslocados inter-
nos; 3.500 prisões em massa e ile-
gais, entre os anos de 2004 e 2009; 
54.000 pessoas vítimas de assassi-
natos seletivos desde 2002; 7 pes-
soas mortas ou desaparecidas dia-
riamente, fora de combate.

Além disso, a Colômbia tem 
a maior taxa de vítimas de mi-
nas terrestres no mundo; nos úl-
timos 30 anos desapareceram 

artigo

A luta das mulheres colombianas 
pela paz e contra a guerra

Gloria Inés Ramírez Ríos 
Senadora da República da Colômbia, Coordenadora da Comissão de Paz e Acordo Humanitário do Senado, integrante 

do Conselho Nacional de Paz, feminista, docente de profissão, dirigente nacional do Polo Democrático Alternativo

“Porque a guerra 
é uma vergonha, 
todos e todas à 

negociação política 
do conflito, já!”
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forçadamente ou foram executa-
dos extrajudicialmente 500.000 
colombianos, por razões de cará-
ter político; desde 2002 houve um 
aumento de mais de 67% nos regis-
tros de execuções extrajudiciais 
atribuídas à Força Pública; 932 
pessoas foram vítimas de tortura 
e somos o país mais perigoso para 
os defensores dos direitos huma-
nos e para os sindicalistas.

Por sua vez, o impacto do 
conflito armado na vida e nos cor-
pos das mulheres não foi dimen-
sionado em suas graves e irrepará-
veis consequências, embora o Tri-
bunal Constitucional, em vasta ju-
risprudência, tenha reconhecido 
os seus efeitos desproporciona-
dos. As graves e sistemáticas vio-
lações aos direitos humanos inci-
taram o Estado colombiano a dar 
uma resposta institucional efeti-
va às mulheres que foram vítimas 
desses crimes.

O conflito teve um grave 
impacto sobre o desenvolvimen-
to humano, com consequências 
diretas sobre os direitos socioeco-
nômicos da população, cujo custo 
chegou a dois pontos anuais do 
PIB, razão pela qual a conquista 
da paz é também ligada à luta por 
uma mudança democrática que 
abra as portas para a realização de 
uma justiça social.

A verdade é que o conflito 
colombiano não tem solução mili-
tar possível, pois uma política de 
contra-insurgência, enquanto po-
lítica de Estado, tende a ser res-
pondida por um endurecimento 
do ataque. Degradando e se esten-
dendo para novas regiões e cam-
pos, com o consequente aumento 

dos seus altos custos humanos, 
sociais, econômicos e políticos, 
cujas principais vítimas são crian-
ças e mulheres.

O principal obstáculo para 
o fim da guerra e encontrar cami-
nhos de paz é a política de guerra 
do governo. A política atual visa à 
rendição incondicional da guerri-
lha e a desarticulação de suas for-
ças pela estimulação das denún-
cias e o oferecimento de recom-
pensas para desertores ou, sim-
plesmente, pelo seu extermínio 
em operações militares, onde a vi-
gência do Direito Internacional 

Humanitário (DIH) não tem ne-
nhuma possibilidade de execução. 
Embora esses recursos tenham 
sido úteis para provocar impor-
tantes golpes à guerrilha, a atitu-
de triunfante do governo, que pro-
clama que o país se encontra no 
final do conflito ou, na realidade, 
no pós-conflito, é totalmente con-
trária à verdade.

A impossibilidade de diálo-
go entre as partes e o drama do 
qual padecem os prisioneiros, uns 
nas mãos da insurgência e ou-
tros nas prisões no Estado, agrava 

artigo

Nota

1 Fontes: Anistia Internacional 2008, Índice 
de Desenvolvimento Humano (IDH) do 
PNUD 2008, Informe para o Exame Periódico 
Universal da Colômbia 2008, Informe Mundial 
de Desenvolvimento Humano 2004.

“O principal 
obstáculo para o fim 
da guerra e encontrar 
caminhos de paz é a 
política de guerra do 

governo.”

a crise humanitária que aflige o 
País, tornando cada vez mais in-
solúvel a guerra não declarada que 
nos faz sofrer. Portanto, a supera-
ção do conflito exige a participa-
ção de todos os colombianos que 
anseiam por paz e, que se façam 
grandes esforços para tornar pos-
sível a realização de um acordo 
humanitário, como um passo ini-
cial em um processo de negocia-
ção que conduza à assinatura de 
um Acordo de Paz.

Assim, a partir de várias ini-
ciativas, as mulheres colombianas 
lutam incansavelmente pela paz e 
contra a guerra, como a expressão 
de um imperativo ético que orien-
ta a nossa vida e o acionar de nos-
sa luta política. Esta, por meio da 
força vital da solidariedade dos 
povos irmãos da América Latina e 
do mundo, tornará possível alcan-
çar a paz.

Por isso, chamamos todos 
os democratas do Continente para 
que nos acompanhem na luta pelo 
acordo humanitário que contri-
bua para uma saída política nego-
ciada para o conflito social e ar-
mado e para a abertura de cami-
nhos para uma paz estável e dura-
doura com justiça social.



7

Março de 2010 Mátria

Mulheres na política

P ela primeira vez na histó-
ria do País, o eleitor brasi-
leiro tem duas mulheres 

pré-candidatas com reais condições 
de disputar o cargo de Presidente da 
República do Brasil. Dilma Roussef, 
do PT, que tem o apoio do Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva e Marina Sil-
va, do PV, com prestígio no Brasil e no 
mundo por sua luta ambientalista. 

Um cenário político que tor-
na as eleições de 2010 muito impor-
tantes para definição dos rumos 
da nação brasileira nos próximos 
anos. Pois estão em pauta a conti-
nuidade e o aprofundamento do ci-
clo de mudanças iniciado em 2002 
ou o retrocesso neoliberal, bem co-
mo a aplicação da lei 12 034/09 na 
parte  específica das mulheres, para 
melhorar sua participação no poder.

Aquém – O número de mu-
lheres que conquistaram um lugar 
no Legislativo nas últimas eleições 

foi insignificante na avaliação de es-
pecialistas. Em 2006, apenas três go-
vernadoras foram eleitas, uma repre-
sentatividade de somente 11%. Na 
Câmara Federal, 45 deputadas se ele-
geram, o equivalente a 8,9% dos con-
gressistas da Casa.

No Senado Federal, a propor-
ção chega a ser um pouco maior, pois 
existem, hoje, dez senadoras, o cor-
respondente a 12,3% da Casa. Nas 
eleições municipais, foram eleitas 
505 prefeitas, 9% do total.

“Não tem mais mulher dentro 
desse plenário, não é porque mulher 
não quer ser política, é porque, real-
mente, política nesse país sempre foi 
para macho, para branco e para ri-
co. As coisas estão mudando, mas 
muito devagar”, declarou a senadora 
Serys Slhessarenko, eleita pelo PT de 
Mato Grosso.

Na avaliação da senadora, “A 
participação das mulheres na políti-

ca e em altos cargos de empresas é 
muito limitada por causa do precon-
ceito”. A senadora é uma das inte-
grantes da Comissão Tripartite, ins-
tituída pela Secretaria Especial de 
Políticas para as Mulheres (SPM) pa-
ra elaborar proposta de revisão da Lei 
Eleitoral. 

Tivemos em 2009 a aprovação 
da Lei no 12.034 para vigorar já nas 
eleições de 2010. Não foi a reforma po-
lítica necessária, pois foi apenas uma 
minireforma, restrita apenas à ques-
tão eleitoral. (Veja box na página 10)

Em relação às reivindicações 
das mulheres foi a constituição da 
comissão tripartite, instituída pela 
Portaria nº 15 de 11 de março,  co-
ordenada pela Secretaria Especial de 
Política para Mulheres (SPM) - com-
posta por representantes do Execu-
tivo, do parlamento e da sociedade 
civil. Com o objetivo de discutir, ela-
borar e encaminhar a proposta de re-

Lugar de mulher é na política

24 de fevereiro | Conquista do Voto Feminino no Brasil
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visão da Lei nº 9.504/1997, que estabe-

lece normas para as eleições.

Raquel F. Guisoni, membro 

desta comissão, representando o 

Conselho Nacional dos Direitos da 

Mulher, afirmou que se não fosse a 

insistência da comissão em pautar 

o tema da ampliação política das 

mulheres no debate da reforma 

eleitoral, com o apoio da bancada 

feminina e a ação das organizações 

do movimento feminista não tería-

mos o resultado alcançado.

Em dezembro, a Comissão 

apresentou seu relatório final e o 

Anteprojeto de Lei para ampliar a 

participação política das mulheres. 

Segundo a ministra Nilcéa Frei-

re, da SPM, o texto produzido pela 

Comissão “tem a marca do sonho”, 

disse, ao explicar que o anteproje-

to traz o ideal que se quer para o 

futuro.

De acordo com Liége Rocha, 

do Fórum Nacional de Instâncias 

de Mulheres dos Partido Políticos, a 

Comissão Tripartite cumpriu uma 

difícil missão. “Mas agora é preciso 

garantir que o que foi conquistado, 

que não é o ideal, mas foi o possí-

vel, seja cumprido”, afirmou.

Lista fechada – Uma pesqui-

sa realizada pelo Centro Feminista 

de Estudos e Assessoria (Cfemea) no 

Congresso Nacional revelou o pensa-

mento dos parlamentares – homens 

e mulheres – sobre vários temas, en-

tre eles o que trata da participação 

das mulheres na política.

O resultado demonstrou que 

63% das parlamentares concordam 

com a adoção da lista fechada com 

alternância de sexo, e 74% delas con-

cordam com punição para os parti-

dos que não preencherem as cotas 

de candidaturas.

Em contrapartida, 72% dos par-

lamentares homens discordam de 

adotar lista fechada com alternância 

de sexo, e 60% discordam da punição 

para os partidos que não cumprirem 

as cotas.

“A Argentina usa o sistema de 

cotas/lista fechada e tem que haver 

uma mulher pelo menos no terceiro, 

quinto e sétimo lugar da lista. Sen-

do assim, se você elege quatro depu-

tados, uma vai ser mulher. Se elege 

seis, duas serão do sexo feminino e 

assim por diante”, explica o professor 

da Universidade de Brasília, David 

Fleischer. Ele avalia que essa abertu-

ra que o país vizinho proporciona às 
candidatas do sexo feminino,“tem 
muito a ver com a história cultural 
do país e com o envolvimento das 
mulheres na vida nacional”, diz.

Defensora do sistema de 
lista, a deputada Alice Portugal 
(PCdo B-BA) avalia que é preciso que 
haja mudanças no sistema brasilei-
ro, pois o número de mulheres elei-
tas no Brasil é pequeno quando com-
parado a outros lugares do mundo. 
“Se não tivermos a regra de um ho-
mem e uma mulher, a tendência é ir-
mos sempre para o fim da lista”, afir-
mou Alice.

Para a deputada Luiza Erundi-
na (PSB-SP), há várias razões para que 
o número de mulheres que militam 
na política ainda seja muito peque-
no. Ela cita desde o condicionamento 
cultural, social e econômico que se 
impõe à presença feminina na socie-
dade, o machismo presente nas esfe-
ras pessoal, social e política, além de 
um impedimento natural da própria 
mulher que “ainda não tomou plena 
consciência do seu papel na socieda-
de; dos seus direitos de cidadania e 
da participação política como condi-

Mulheres na política

A deputada Luiza Erundina fala no 
seminário sobre Reforma Política 

no Brasíl e as Mulheres
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Lançamento do relatório final 
da Comissão Tripartite
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ção para garantir seus direitos”, diz.
Segundo a União Interpar-

lamentar (UIP), organização inter-
nacional com sede em Genebra, na 
Suíça, em setembro de 2009, a parti-
cipação de mulheres na Câmara dos 
Deputados argentina equivalia a 40%. 
Bem à frente dos 9% brasileiros. O le-
vantamento indica que o Brasil ocu-
pa a 142ª colocação do ranking que 
envolve 182 países de todo o mundo.

Cotas – No Brasil, a Lei 
nº 9.100/1995 estipulou uma reserva 
de 30% dos cargos políticos às mulhe-
res. “Mas aqui, isso não funciona”, la-
menta o professor Fleischer. O Brasil 
tem o pior resultado de participação 

das mulheres na política, dentre to-
dos os da América Latina que ado-
taram o sistema. Perdemos para pa-
íses como Peru (29,2%), Equador (25%) 
e Venezuela (18,6%), entre outros.

“Você conversa com as pró-
prias mulheres e elas dizem que a 
lei não funciona porque os partidos 
controlam o tempo na TV e o dinhei-
ro para campanha e eles não dão 
nem muito tempo na propaganda e 
nem dinheiro. Talvez a exceção se-
ja o PT, que tem sistema de cota no 
seu diretório nacional e regional”, ex-
plica ele.

Uma pesquisa feita pelo Ibo-
pe/Instituto Patrícia Galvão/Cultura 

Fo
to

: D
iv

ul
ga

çã
o

Alice Portugal: é preciso estabelecer regras

» Campanhas de divulgação 
Realização de campanha da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres em parceria com o Tribunal Superior 
Eleitoral para divulgar a nova legislação e esclarecer sobre a participação política das mulheres. Partidos políticos, 
movimentos sociais e sociedade em geral devem divulgar e debater o conteúdo da minireforma em relação à parti-
cipação das mulheres.

» Comissão de monitoramento 
Criação de um comitê de acompanhamento e monitoramento da implementação da Lei no Fórum Nacional de Ins-
tâncias de Mulheres de Partidos Políticos, para que seja reservado às mulheres o que determina a Lei: 5% do fundo 
partidário; mínimo de 10% do tempo de propaganda e um mínimo de 30% das vagas.

» Partidos políticos 
Implementação de uma política interna de cotas nos partidos para aumentar a presença das mulheres nas suas ins-
tâncias de direção e representação partidárias. 
Alterações na Lei dos Partidos Políticos para possibilitar a ampliação da participação das mulheres. 

• Bancada Feminina 
Promoção de debates sobre a participação das mulheres nos espaços de poder fundamentais para que o tema 

esteja sempre em pauta e a busca por novas conquistas não cesse. 
• Responsabilidades familiares

Oferta de creches de qualidade próximas ao trabalho ou moradia para que as 
mulheres possam desempenhar, sem culpa, um papel diverso àquele que lhe 

foi inicialmente ensinado. 
Adoção de educação em tempo integral, licenças maternidade e paternida-
de, suportes para uma convivência familiar igualitária. 

» Adoção, nas fichas de candidatura, dos quesitos raça/cor 
Incluir nas fichas de inscrição de candidatura partidária o quesito raça e cor.

A Comissão Tripartite elaborou uma série de recomendações de políticas e 
ações que, conjugadas com o anteprojeto de lei, podem contribuir para a 
ampliação da participação das mulheres nos espaços de poder e decisão.
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mostrou que a grande maioria da po-
pulação brasileira, 75%, apoia a polí-
tica de cotas para as mulheres e um 
número ainda maior, 86%, declarou 
concordar com a atual legislação, que 
pune os partidos políticos que não 
cumprem a meta de 30% de candida-
turas femininas.

Os resultados revelaram, ain-
da, que 83% dos entrevistados con-
cordam que a presença de mulheres 
no poder melhora a política nesses 
espaços; 75% admitem que só há de-
mocracia, de fato, se elas estiverem 
nos espaços de poder e 73% confir-
mam que a população brasileira ga-
nha com a eleição de um maior nú-
mero de mulheres.

Não é o que pensam os parla-
mentares. De acordo com a pesquisa 
do Cfemea, no Congresso Nacional, 
uma grande parcela de deputados e 
senadores não tem intenção alguma 

de realizar esforços para aumentar a 
participação política das mulheres. 
Mais da metade, 60%, não concor-
dam que os partidos políticos sejam 
punidos por descumprirem a lei que 
define a participação feminina.

Se a política levar em conta o 
que apontam as pesquisas, o estudo 
do Ibope/Instituto Patrícia Galvão 
apontou ainda que 90% dos brasilei-
ros elegeriam uma mulher para car-
go público. 

“A sociedade brasileira certa-
mente ganharia muito com a inclu-
são de mais da metade da popula-
ção na vida política, pois passaria a 
contar com a participação das mu-
lheres nas decisões e na busca de so-
luções para os graves problemas do 
País, além de contribuir para elevar 
o nível de democracia e de civiliza-
ção no Brasil”, avalia a deputada Lui-
za Erundina.

Participação política 
das mulheres (Linha do Tempo)

1927 » O Rio Grande do Norte torna-se o 
primeiro estado a permitir o voto feminino.

1928 » 	Uma mulher é escolhida para um 
cargo eletivo no Rio Grande do 
Norte.

1932 » O direito ao voto torna-se nacional, 
mas com restrições.

1933 » Eleita a primeira deputada federal.

1934 » Acabam as restrições ao voto 
feminino, mas ainda não é 
obrigatório. 

1946 » O voto feminino torna-se 
obrigatório. 

1982 » Primeira ministra de estado. Foi na 
pasta da Educação.

1979 » Primeira mulher a ocupar o cargo 
de senadora (suplente).

1990 » Eleitas as primeiras mulheres 
senadoras.

1994 » Eleita a primeira governadora.

1. O § 3º do artigo 10 da Lei nº 9.504/1997 
passa a vigorar com a seguinte redação: “Do nú-
mero de vagas resultante das regras previstas nes-
te artigo, cada partido ou coligação preencherá o 
mínimo de 30% (trinta por cento) e o máximo de 
70% (setenta por cento) para candidaturas de cada 
sexo”. 

Na redação anterior, a palavra utilizada era 
reservará. Com a mudança, os partidos têm de, ne-
cessariamente, manter a proporcionalidade de um 
mínimo de 30% e um máximo de 70% por sexo na 
sua lista de candidaturas.

2. São acrescidos o inciso V e o § 5º ao arti-
go 44 da Lei nº 9.096/1995, que regula a aplicação 
de recursos do Fundo Partidário:

“V – Na criação e manutenção de programas 

de promoção e difusão da participação política 
das mulheres conforme percentual que será fixado 
pelo órgão nacional de direção partidária, observa-
do o mínimo de 5% (cinco por cento) do total”. (NR)

“§ 5º O partido que não cumprir o disposto 
no inciso V do caput deste artigo deverá, no ano 
subsequente, acrescer o percentual de 2,5% do 
Fundo Partidário para essa destinação, ficando im-
pedido de utilizá-lo para atividade diversa”.

3. O artigo 45 da Lei nº 9.096/1995, que tra-
ta da propaganda partidária gratuita fica acrescido 
do inciso IV:

“IV – promover e difundir a participação polí-
tica feminina, dedicando às mulheres o tempo que 
será fixado pelo órgão nacional de direção partidá-
ria, observado o mínimo de 10% (dez por cento)”.

A Lei nº 12.034/2009, no tema da ampliação da participação 
política das mulheres, traz as seguintes mudanças:
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Um século de luta
dia internacional da mulher

N ão foi por acaso que a 
data 8 de março foi es-
colhida como Dia In-

ternacional da Mulher. Ela marca o 
dia em que mulheres norte-ameri-
canas foram covardemente assas-
sinadas dentro de uma fábrica de 
tecidos na cidade de Nova Iorque.

No dia 8 de março de 1857, as 
operárias fizeram uma greve. Ocu-
param a fábrica para reivindicar 
melhores condições de trabalho. O 
movimento foi duramente reprimi-
do. As mulheres foram trancadas 
dentro da fábrica que terminou in-
cendiada. 130 tecelãs morreram 
carbonizadas.

Em 1910, durante a 1ª Confe-
rência Internacional de Mulheres, 
em Copenhague, na Dinamarca, a 
socialista alemã Clara Zetkin pro-
pôs a criação de um dia Internacio-
nal da Mulher. A data foi adotada 
pelas Nações Unidas, em 1975, pa-
ra marcar as conquistas sociais, po-
líticas e econômicas das mulheres, 
apesar das discriminações e das 
violências a que ainda estão sujei-
tas em todo o mundo.

De lá para cá, a luta das mu-
lheres tem produzido avanços con-
sideráveis na trajetória de conquis-
tas femininas. embora as mulheres 
ainda sofram violência, desres-
peito e descaso em todo o mun-
do. O que só fortalece a sua luta.
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“Nossa luta é para termos direitos iguais, por respeito, segurança e mais participação nas instâncias políticas. A 
desigualdade existente na política é um dos fatores que impedem o fortalecimento de nossa democracia.”

Fátima Cleide 
Senadora PT/RO

“O 8 de março nasceu para contrapor toda forma de opressão às mulheres do mundo. No Brasil, ainda temos 
grandes desafios a vencer. Uma combinação de fatores opressivos, de classe, gênero e etnia estão presentes na 
sociedade e a mudança dessa cultura exige muito de nós. Como educadores e educadoras, devemos contribuir 
para criar situações de igualdade, superando a divisão de papéis entre meninos e meninas.”

Maria do Rosário 
Deputada Federal PT/RS

Apesar das conquistas legais, ao comemorarmos os 100 anos do Dia Internacional da Mulher, mesmo com o 
reconhecimento de que o privado é de responsabilidade publica nas questões como: violência, saúde, trabalho, 

educação, participação política, ainda enfrentamos a sub-representação das mulheres nos espaços públicos, 
a violência e um alto índice de morte de mulheres decorrente da violência doméstica e de causas como o 

aborto. Entretanto, continuaremos na luta para garantir os direitos conquistados e outros mais e a aplicação 
da “lei na vida” cotidiana com mais poder, autonomia e emancipação para as mulher na construção de uma 

sociedade justa, de igualdade e de paz”.

Eline Jonas
Socióloga, Presidenta do Conselho Estadual da Mulher/CONEM Goiás e Coordenadora Nacional da 

União Brasileira de Mulheres (UBM)

“Nos 100 anos desde a instituição desta data, muitas lutas e muitas histórias como as que lhe deram origem se 
sucederam em todo o mundo.  Gerações de mulheres combateram a opressão capitalista e a discriminação de 
gênero, muitas vezes sob as mais violentas formas de repressão, obtendo conquistas de grande vulto, que mudaram 
radicalmente o papel desempenhado pela mulher na sociedade na busca da superação dos conceitos históricos de 
inferioridade e submissão ao homem, ao mesmo tempo em que abriram caminho para a compreensão das causas 
da opressão de gênero.”

Abgail Pereira 
Secretária da Mulher da Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil (CTB)

“Mudanças profundas, sejam na ideologia dominante, sejam na prática cotidiana, dependem essencialmente 
de nós, mulheres. Miremo-nos no exemplo daquelas mulheres que em 1988 foram em caravanas a Brasília para 

garantir que nossos direitos estivessem inscritos na Constituição do Brasil; daquelas brasileiras presentes em 1995, 
na histórica Conferência de Beijing, que disse um sonoro não a todas as formas de violência e discriminação, 

reafirmando a necessidade de reconhecimento pelos direitos da mulher como direitos humanos.”

Ideli Salvatti 
Senadora PT/SC

“O centenário do 8 de março é um marco na luta emancipacionista da mulher. Há exatamente 100 anos, iniciou-
se a contestação e rebeldia à forma mais antiga de discriminação que a humanidade tem notícia: a discriminação 
contra a mulher. O século passado foi determinante para a consolidação de muitas conquistas, mas temos muito 
a conquistar. Temos que trazer, por exemplo, a força da mulher para o ambiente político. Agora em 2010 trazer 
as mulheres para a política faz parte dessa busca para mudar a face do poder. É importante dizer, ainda, que a 
maioria dos educadores é mulher e o educador como arquiteto de pessoas pode ajudar a construir uma sociedade 
mais livre de discriminação e violência contra a mulher.”

Alice Portugal
Deputada Federal PCdoB/BA

Com a palavra... Elas!
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P ara alguns, a participa-
ção política está relacio-
nada apenas ao processo 

político eleitoral. Para outros, entre 
os quais me incluo, a definição é 
mais abrangente e se refere ao sis-
tema eleitoral propriamente dito – 
às formas mais simples de parti-
cipação, como votar, comparecer a 
comícios, até ocupar cargos públi-
cos eletivos e a participar de orga-
nizações sociais, como partidos po-
líticos, entidades comunitárias e 
de classe, associações e movimen-
tos de mulheres.

Entender a  participação po-
lítica como um espaço a priori da 
igualdade é uma visão liberal. É 
uma igualdade formal e, sobretu-
do, uma falsa ideia de igualdade. 
Porque há relações econômicas, so-
ciais e políticas. É preciso compre-
ender a força das estruturas que 
sustentam e reproduzem as desi-
gualdades de gênero, as condições 
sociais de acesso à esfera política.

A participação das mulheres 
brasileiras na vida política ainda 
é bastante limitada. Esse fato não 
pode ser visto isoladamente. Deve-
mos partir da análise da realidade 
econômica, social, cultural do nos-
so país com o recorte de gênero, ra-
ça/etnia, classe e geração. As insti-

tuições políticas do País também 
precisam se analisadas. 

Ao conferir os resultados do 
PNAD 2008 sobre as condições de 
vida da população feminina em 
dez anos, verificamos que houve 
avanços em relação à participação 
das mulheres na vida econômica, 
social e política. Os piores índices 
estão na questão do trabalho e da 
participação política.

Há sub-representação das 
mulheres em todos os espaços de 
poder. Os homens são hegemôni-
cos nos espaços institucionais, nos 
partidos políticos e nos movimen-
tos sociais mistos. E mesmo quan-
do as mulheres são majoritárias, 
o poder é hegemonizado pelos ho-
mens.

Ano passado retornou o de-
bate sobre a reforma política. Já 
existiam vários projetos de lei no 
Congresso Nacional e o governo en-

caminhou mais alguns relaciona-
dos apenas com a questão eleitoral. 
Foi aprovado pelo Congresso ape-
nas uma minireforma eleitoral. A 
Lei nº 12.034/2009, sancionada pelo 
presidente Lula e publicada em 29 
de setembro de 2010. 

Em relação às propostas pa-
ra garantir maior presença das mu-
lheres no parlamento houve mui-
ta resistência quanto à punição aos 
partidos políticos que não cumpris-
sem as cotas. A alteração alcançada 
foi apenas no texto. Ficou mais ex-
plícita a redação. Pois, antes consta-
va apenas reserva das vagas, agora 
ficou: “Do número de vagas resul-
tantes das regras previstas neste 
artigo, cada partido ou coligação 
preencherá no mínimo de 30% e o 
máximo de 70% para candidaturas 
de cada sexo.” A expressão “preen-
cherá” dá um sentido de obrigato-
riedade, apesar de não definir pu-
nição para quem a descumprir. 

Foi aprovado também que 
“Os partidos têm que destinar 5% 
do Fundo Partidário à criação e ma-
nutenção de programas de promo-
ção e difusão da participação po-
lítica das mulheres. O partido que 
não cumprir essa disposição deve-
rá, no ano subsequente, adicionar 
mais 2,5% do fundo partidário para 

Mulher e Política
Raquel Felau Guisoni 

Professora de Geografia da prefeitura de São Paulo, secretária de Relações de Gênero da CNTE, membro do 
Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, membro da União Brasileira de Mulheres (UBM) e da Central dos 

Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil (CTB).

“A participação das 
mulheres brasileiras 
na vida política ainda 
é bastante limitada.”
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tal destinação”. Além disso, os par-
tidos devem reservar 10% do tempo 
de propaganda partidária para pro-
mover e difundir a participação po-
lítica feminina.

Tivemos um avanço na ques-
tão da ampliação da participação 
feminina no âmbito político. Não 
o desejado, mas, se concretizado, 
será um fator favorável para o au-
mento quantitativo da represen-
tação política das mulheres nos 
partidos e no Poder Legislativo na-
cional e estadual.

Para aprovar o que foi explici-
tado, foi necessária muita unidade 
das forças democráticas e feminis-
tas junto com a bancada feminina 
da Câmara e do Senado, da Secre-
taria Especial de Política para Mu-
lheres, e do fórum de instâncias de 
mulheres de partidos políticos jun-
to aos parlamentares.

Atuação nos partidos polí-
ticos é fundamental, pois são eles 
que constroem a chapa dos candi-
datos e candidatas. Investir na for-
mação e mobilização das mulheres 
para que elas saiam candidatas é 
uma necessidade imediata.

Participar ativamente do 
processo eleitoral a fim de impedir 
o retrocesso e lutar para ampliar os 
direitos e a igualdade para as mu-
lheres é um grande desafio.

A  reforma política não  po-
de ser apenas uma forma de abrir 
mais espaço para as mulheres in-
dividualmente ocuparem espaços 
de poder nos parlamentos e parti-
dos políticos. Essa visão não altera, 
de fato, a realidade de desigualda-
de das mulheres. A reforma polí-
tica deve tratar da democracia re-
presentativa e incluir também a 

democracia participativa e direta 
– plebiscito, consulta popular e re-
ferendo – pois, assim, se criam as 
bases para um processo mais pro-
fundo de transformação.  

Outra questão importante 
para ser resolvida é a divisão sexu-
al do trabalho. Desde o surgimen-
to da sociedade dividida em clas-
ses, as mulheres foram confinadas 
no âmbito privado (doméstico e fa-
miliar) e os homens no âmbito pú-
blico. As mulheres, hoje, já partici-
pam no âmbito público do trabalho 
produtivo, da atividade política 
junto com os homens e continuam 
no âmbito privado. Aí as alterações 
são poucas e lentas, constituindo a 
dupla jornada trabalho.

É preciso uma nova orga-
nização entre a vida privada e o 
mundo do trabalho, político, cultu-
ral e ideológico para que se possa 
preservar o direito de ambos os se-
xos de usufruir ambos os mundos, 
do trabalho produtivo e reproduti-
vo, sem sacrifícios individuais. A 
revalorização da vida privada não 
deve ser responsabilidade só das 
mulheres, mas um desafio de toda 
a sociedade. 

Referências 
Revista do Observatório Brasil da igualdade de 
gênero – Secretaria Especial de Política para 
Mulheres, 1ª edição, 2009.

Cadernos de crítica feminista – Mulheres, 
participação e democracia. Ano II dez. 2008.

Revista Presença da Mulher, ano XXII, nº 57, 
setembro/2009.

Relatório da comissão tripartite.

As desigualdades e discri-
minações existentes nas socieda-
des em relação à divisão sexual do 
trabalho funcionam como um fa-
tor que bloqueia e dificulta o acesso 
das mulheres à esfera pública como 
a atividade política. Responsabili-
zar ou culpar as mulheres por não 
participarem da política não é cor-
reto. Torna-se necessária a descons-
trução/reconstrução para mulheres 
e homens dos valores e das práticas 
predominantes. A maioria das mu-
lheres ainda não tomou plena cons-
ciência do seu papel na sociedade, 
dos seus direitos de cidadania e da 
necessidade de sua participação po-
lítica para garantir seus direitos.

A alteração nos espaços de 
poder é muito complexa. Quem es-
tá no poder não quer sair. E o aces-
so dos recém-chegados à arena polí-
tica implicará sempre a redefinição 
desse espaço político-social. A in-
tegração não se realiza por simples 
adesão. O poder político está vin-
culado ao poder econômico e aos 
meios privados de comunicação. 
Há fatores culturais, ideológicos e a 
divisão sexual do trabalho. Temos 
como pano de fundo os condiciona-
mentos do sistema capitalista, so-
bretudo em seu estágio neoliberal. 
São necessárias mudanças estru-
turantes numa perspectiva de uma 
sociedade igualitária, socialista.

“Precisamos tornar 
a lei nº 12.034/2009 

conhecida para 
termos maior 

participação na 
cobrança da sua 

concretude.”
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Tem verdade que se 
carece de aprender, 

do encoberto, e 
que ninguém não 

ensina: o beco para a 
liberdade se fazer.

 Guimarães Rosa, 
Grande Sertão: Veredas.

O significado do trabalho e 
a emancipação da mulher

O trabalho na formação do ser social

N ão poderíamos entender se valeu ou não à pena à mulher ir trabalhar fora, sem en-
tendermos antes de qualquer coisa o significado do trabalho no desenvolvimento da 
humanidade. Muitos apregoaram o fim da história e o fim do trabalho, no contex-

to de tentar impor o pensamento único neoliberal. Mas a recente crise financeira, contraditoria-
mente, chamou atenção para as consequências desastrosas da desregulamentação financeira, re-
colocando na ordem do dia a importância do setor produtivo da economia e do Estado, voltando 
a reforçar a valorização do trabalho e sua centralidade.

O trabalho é fundamental na vida humana, pois é condição para sua existência social. Co-
mo afirmou Marx em O Capital:

Como criador de valores de uso, como trabalho útil, é o trabalho, por isso, uma condição de existência do homem, 
independentemente de todas as formas de sociedade, eterna necessidade natural de mediação do metabolismo entre 
homem e natureza e, portanto, vida humana. ( Marx,K. O Capital, Vol. I, pág.50).

Ana Rocha 
Psicóloga e jornalista, mestra 
pela UERJ em Serviço Social, 

na área de Gênero e Trabalho.

Extratos da dissertação 
de mestrado sobre Mulher 

e Trabalho da Escola de 
Serviço Social da UERJ
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Engels (2004), por sua vez, che-

ga a afirmar, que o trabalho é a condi-

ção básica de toda a vida humana. E 

em tal grau, que, até certo ponto, po-

demos afirmar que o trabalho criou o 

próprio homem.

O desenvolvimento do traba-

lho, ao multiplicar os casos de ajuda 

mútua e de atividade conjunta, e ao 

mostrar assim as vantagens dessa ati-

vidade conjunta para cada indivíduo, 

tinha de contribuir forçosamente para 

agrupar ainda mais os membros da so-

ciedade. Resumindo, diz Engels(2004),

Só o que podem fazer os animais é 
utilizar a natureza e modificá-la pelo 
mero fato de sua presença nela. O ho-
mem, ao contrário, modifica a nature-
za e a obriga a servir-lhe, domina-a. E 
aí está, em última análise, a diferença 
essencial entre o homem e os demais 
animais, diferença que, mais uma vez, 
resulta do trabalho. (Engels, 2004, p. 
32 ).

É, portanto, a partir do trabalho, 

que o ser humano se faz diferente da 

natureza, se torna um ser social, com 

leis de desenvolvimento histórico, to-

talmente distintas das leis que re-

gem a natureza. Como afirmava Marx 

(2004), enquanto as abelhas e as formi-

gas produzirão por séculos exatamen-

te da mesma forma que produzem 

hoje, os homens interagem com a na-

tureza de forma totalmente diferente, 

porque a ação e seu resultado são sem-

pre projetados na consciência antes de 

serem construídas na prática. É justa-

mente essa capacidade de planejar an-

tes de objetivar que para Marx difere 

o homem dos animais e marca a evo-

lução humana. E, ao transformar a na-

tureza, os homens também se trans-

formam, pois adquirem sempre novos 

conhecimentos e habilidades, e estes 

por sua vez, impulsionam o indiví-

duo, a novas prévias-ideações, a novos 

projetos e, em seguida a novas objeti-

vações. Além disso, o conhecimento 

de um indivíduo se difunde por toda 

a sociedade, tornando-se patrimônio 

da humanidade. O trabalho é por is-

so mesmo o fundamento do ser social.

 É ainda Marx (2004) que afir-

ma que a história da realização da vi-

da humana se concretiza pela produ-

ção e reprodução da sua existência, 

através do trabalho e as transforma-

ções no âmbito do trabalho repercu-

tem em todas as esferas de desenvol-

vimento da vida.

O trabalho foi se tornando cen-

tral para a sobrevivência e convivên-

cia do homem. Começando pela elabo-

ração dos instrumentos de caça, pesca, 

de defesa, depois de ferramentas para 

a construção e confecção de vestimen-

tas, visando à proteção de intempé-

ries. Como afirmou Engels:

Á caça e à pesca veio juntar-se a agri-
cultura e, mais tarde, a fiação e a tece-
lagem, a elaboração de metais, a olaria 
e a navegação. Ao lado do comércio e 
dos ofícios apareceram finalmente, as 
artes e as ciências, das tribos saíram 
as nações e os Estados. Apareceram 
o direito e a política e, com eles, o re-
flexo fantástico das coisas no cérebro 
do homem: a religião. Frente a todas 
essas criações, que se manifestavam 
em primeiro lugar como produtos do 
cérebro e pareciam dominar as socie-
dades humanas, as produções mais 
modestas, fruto do trabalho da mão, 
ficaram relegadas a segundo plano, 
tanto mais quanto numa fase muito 
recuada do desenvolvimento da so-
ciedade (por exemplo, já na família 
primitiva), a cabeça que planejava o 
trabalho já era capaz de obrigar mãos 
alheias a realizar o trabalho projetado 
por ela.. (Engels,2004,p.24)

É justamente o entendimen-

to de que produção e reprodução es-

tão imbricadas e que o modo de pro-

dução de uma sociedade repercute 

em todas as esferas da vida huma-

na. Não é diferente no atual modo de 

produção capitalista.

Nos Manuscritos Econômico-Filosó-

ficos (2004), Marx afirma que no caso da 

sociedade capitalista a “força de tra-

balho” torna-se uma mercadoria, que 

embora especial, sua finalidade é criar 

novas mercadorias e valorizar o capi-

tal, convertendo-se em meio e não pri-

meira necessidade de realização hu-

mana. Ao decair a uma mercadoria, o 

trabalhador torna-se um ser estranho, 

um meio da sua existência individual.

O que significa dizer que, sob 

o capitalismo, o trabalhador frequen-

temente não se satisfaz no trabalho, 

mas se degrada: não se reconhece, 

mas muitas vezes recusa e se desuma-

niza no trabalho (Antunes, Os Sentidos 

do Trabalho, 2001) O trabalho, como ati-

vidade vital, se configura então como 

trabalho alienado, expressão de uma 

relação social fundada na proprieda-

de privada, no capital e no dinheiro. E 

como mostrou Marx, alienado frente 

ao produto do seu trabalho e frente ao 

próprio ato de produção da vida ma-

terial, o ser social torna-se um ser es-

tranho frente a ele mesmo: o homem. 

Estranha-se em relação ao próprio ho-

mem, tornando-se estranho em rela-

ção ao gênero humano.

Ainda segundo Antunes (2001), 

se por um lado, podemos dizer que o 

trabalho é uma atividade central na 

história humana, em seu processo de 

sociabilidade e mesmo para sua eman-

cipação; por outro, com o advento do 

capitalismo, houve uma transforma-

ção essencial, que alterou e tornou 

complexo o trabalho humano. No li-

vro O Capital, Marx afirma:

Todo trabalho é de um lado, dispên-
dio de força humana de trabalho, no 
sentido fisiológico, e, nessa qualidade 
de trabalho humano igual ou abstrato, 
cria valor das mercadorias. Todo tra-
balho, por outro lado, é dispêndio de 
força humana de trabalho, sob forma 
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especial, para um determinado fim, 
e, nessa qualidade de trabalho útil e 
concreto, produz valores de uso (...) De 
um lado, tem-se o caráter útil do tra-
balho, relação de intercâmbio entre os 
homens e a natureza, condição para a 
produção de coisas socialmente úteis 
e necessárias. É o momento em que se 
efetiva o trabalho concreto, o trabalho 
em sua dimensão qualitativa. Deixan-
do de lado o caráter útil do trabalho, 
sua dimensão concreta, resta-lhe ape-
nas ser dispêndio de força humana 
produtiva, física ou intelectual, social-
mente determinada. Aqui aflora sua 
dimensão abstrata, onde desvanecem-
se... As diferentes formas de trabalho 
concreto e onde elas não mais se dis-
tinguem umas das outras, mas redu-
zem-se, todas, a uma única espécie de 
trabalho, o trabalho humano abstrato. 
” (Marx, 1971, p.45-54).

Foi justamente a desconsidera-

ção dessa dupla dimensão, presente 

no mundo do trabalho, segundo An-

tunes, que permitiu que muitos auto-

res, equivocadamente defendessem o 

fim da atividade laborativa, o fim do 

trabalho. E entende que autores como 

Gorz, Offe e Habermas sustentam su-

as teses sobre a crise do mundo do tra-

balho sem operar essa distinção e aca-

bam estendendo essa crise ao trabalho 

concreto, descartando o trabalho en-

quanto categoria ontológica, forma-

dora do ser social. E pondera: se acei-

tarmos a sociedade contemporânea 

regida pela lógica do capital, pelo sis-

tema produtor de mercadorias, a cri-

se do trabalho abstrato só poderá ser 

entendida, em termos marxistas, co-

mo a redução do trabalho vivo e a am-

pliação do trabalho morto (Antunes, 

1999, p. 85) Mas não é essa visão que 

permeia o pensamento de Gorz, Offe e 

Habermas, que entendem que a crise 

do trabalho abstrato é dada pelo papel 

secundário que o trabalho desempe-

nha na criação de mercadorias, colo-

cando a ciência como a primeira força 

produtiva. Habermas vai além ao con-

siderar as duas dimensões em uma só 

e conclui que a utopia do trabalho per-

deu sua força persuasiva, sua capaci-

dade estruturante, deslocando o tra-

balho de sua centralidade e colocando 

o agir comunicativo em seu lugar. Co-

mentando e negando essas visões An-

tunes afirma em seu livro Adeus ao tra-

balho?:

A recusa radical do trabalho abstrato 
não pode levar à recusa da possibili-
dade de conceber o trabalho concreto 
como dimensão primária, originária, 
ponto de partida para realização das 
necessidades humanas e coisas so-
ciais. É a não aceitação dessa tese que 
leva tantos autores, Gorz à frente, a 
imaginar um trabalho sempre hete-
rônomo, restando praticamente a luta 
pelo tempo liberado. Seria a realiza-
ção, esta sim utópica e romântica, do 
trabalho que avilta o tempo (fora do 
trabalho) que libera. Essa concepção 
acaba desconsiderando a dimensão 
totalizante e abrangente do capital, 
que engloba desde a esfera da produ-
ção até o consumo, desde o plano da 
materialidade ao mundo das idealida-
des (Antunes, R. 2000, p. 85-86).

Todas essas considerações nos 

levam a entender que nos marcos da 

sociedade capitalista que vivemos pro-

dutora de mercadorias e da mais-valia 

para a acumulação do capital, o tra-

balho continua tendo centralidade. E 

nesse sistema de hegemonia do siste-

ma produtor de mercadorias, o confli-

to entre capital-trabalho permanece 

central, podendo se apresentar de for-

mas diversas, de acordo com cada Pa-

ís, região e cultura. E continua factível 

de que é através do trabalho que o ser 

social cria e renova as próprias condi-

ções de sua reprodução.

Pois como afirma Marx em Salá-

rio, Preço e Lucro:

Como o de qualquer mercadoria, o 
valor da força de trabalho é determi-
nado pela quantidade de trabalho ne-
cessária para sua produção. A força 
de trabalho de um homem consiste, 
pura e simplesmente, na sua individu-
alidade viva. Para poder se desenvol-
ver e se manter, um homem precisa 

consumir uma determinada quanti-
dade de meios de subsistência. Mas o 
homem, como a máquina, desgasta-se 
e tem de ser substituído por outro ho-
mem. Além da quantidade de meios 
de subsistência necessários para o seu 
‘próprio’ sustento, ele precisa de outra 
quantidade dos mesmos artigos para 
criar determinado número de filhos, 
que terão de substituí-lo no mercado 
de trabalho e perpetuar a classe dos 
trabalhadores [...] afirmamos que o va-
lor da força de trabalho é determinado 
pelo valor dos meios de subsistência 
necessários para produzir, desenvol-
ver, manter e perpetuar a força de 
trabalho. [...] Ainda que uma parte do 
trabalho diário do operário seja paga, 
enquanto a outra parte fica sem remu-
neração, e ainda que este trabalho não 
remunerado , ou sobretrabalho, seja 
precisamente o fundo de que se forma 
a mais-valia ou lucro, fica parecendo 
que todo o trabalho é trabalho pago. 
Essa falsa aparência distingue o traba-
lho assalariado das outras formas his-
tóricas do trabalho. Dentro do sistema 
de trabalho assalariado, até o trabalho 
não remunerado parece trabalho pago. 
(Marx, 2004, p. 87-88).

No Capítulo VI (inédito) do Capi-

tal, Marx afirma:

Como o fim imediato e (o) produto por 
excelência da produção capitalista é a 
mais-valia, temos que só é produtivo 
aquele trabalho – e só é trabalhador 
produtivo aquele que emprega a força 
de trabalho – que diretamente produ-
za mais - valia; portanto, só o traba-
lho que seja consumido diretamente 
no processo de produção com vistas 
à valorização do capital. É produtivo 
trabalhador que executa trabalho pro-
dutivo; é produtivo o trabalho que ge-
ra diretamente mais-valia, isto é, que 
valoriza o capital. A determinação do 
trabalho produtivo (e, por conseguin-
te, também a do improdutivo, como 
seu contrário) funda-se, pois, no fato 
de que a produção do capital é produ-
ção de mais-valia, e em que o traba-
lho empregado por aquela é trabalho 
produtor de mais-valia. (Marx, 1978, p. 
70-80).

O entendimento sobre os di-

versos tipos de trabalho é fundamen-

tal ao entendimento das relações so-

ciais dominantes, inclusive daquelas 

fundadas no gênero. Para Clara Araú-

jo (2000), o conceito de gênero surge da 

tentativa de compreender como a su-

bordinação é reproduzida e a domina-

ção masculina é sustentada em suas 
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múltiplas manifestações, buscando in-

corporar as dimensões subjetiva e sim-

bólica, para além das fronteiras mate-

riais e das conformações biológicas. 

Para Elizabeth Souza - Lobo 

(1989) a construção do gênero como ca-

tegoria analítica tem a ver com os im-

passes da teoria do patriarcado e das 

análises marxistas, como com o de-

senvolvimento autônomo de aborda-

gens psicanalíticas. O centro passa ser 

a busca dos significados das represen-

tações do feminino e do masculino, 

as construções culturais e históricas 

das relações de gênero. O inventário e 

a arqueologia desses significados des-

constrói o gênero a partir dos vários 

espaços em que ele se constrói: a fa-

mília, o mercado de trabalho, as insti-

tuições, a subjetividade. Também en-

cara a relação de gênero como relação 

de poder. 

Na categoria analítica de gênero 

há um deslocamento do foco que bus-

cava as causas da dominação para os 

significados e as condições de cons-

trução das relações de gênero. Nesse 

contexto, a definição de Joan Scott, so-

bre a categoria de gênero implica dois 

níveis: 1 - “O gênero como elemento 

constitutivo das relações sociais, base-

ado nas diferenças perceptíveis entre 

os sexos”; 2 - “O gênero como forma bá-

sica de representar relações de poder 

em que as representações dominantes 

são apresentadas como naturais e in-

questionáveis”. 

Para Clara Araújo (2000), gêne-

ro é relacional e, nesse sentido um 

gênero só existe em relação ao outro. 

Essa característica permite conside-

rar que tanto o processo de domina-

ção quanto o de emancipação envol-

vem relações de interação, conflito 

e poder entre homens e mulheres. 

Nesse caso, o problema deixa de ser 

apenas das mulheres, requerendo al-

terações nos lugares, práticas e valo-

res dos atores em geral.

Mas, para Clara (2000), o per-

curso analítico do gênero, guarda cer-

tos problemas. Um deles é a ênfase na 

dimensão subjetiva das relações de 

poder entre homens e mulheres, des-

vinculada de bases materiais Nesse 

caso, o gênero deixa de ser um con-

ceito meio, uma forma de ampliar o 

olhar e entender a trajetória em tor-

no da qual a dominação foi se estru-

turando nas práticas materiais e na 

subjetividade humana, para tornar-

se um conceito totalizador, um mo-

delo próprio e autônomo de análise 

das relações de dominação-subordi-

nação, centrado quase exclusivamen-

te na construção dos significados e 

símbolos das identidades masculina 

e feminina. As práticas materiais e 

as intercessões com outras clivagens 

praticamente desaparecem e ou são 

secundarizadas. 

Com o crescente “deslocamen-

to” em direção à dimensão simbólica, 

o conceito de gênero vem se tornando 

um código cultural de representação e 

aparece como mero efeito discursivo, 

desvinculado dos contextos socioeco-

nômicos concretos. As tentativas de 

achar um lugar para a dimensão sub-

jetiva da dominação de gênero podem 

levar a abdicar de qualquer perspectiva 

estrutural de um sistema econômico-

político mais amplo, só restando lugar 

para o “simbólico”, abstraído de bases 

concretas. Nesse caso, como ficariam 

os possíveis impactos das relações de 

classe ou de raça sobre a situação da 

mulher? Como preservar as dimen-

sões materiais e simbólicas que envol-

vem as relações sociais e de gênero?

Ao analisarmos o significado 

do trabalho na sociedade capitalista, 

não podemos abstrair o modo de pro-

dução, nem as relações sociais dele ad-

vindas, bem como seu impacto nas re-

lações de gênero.

Hirata (2002) alerta para a ne-

cessidade de restabelecer os vínculos 

entre o que até então se havia separa-

do, formulando uma definição mais 

ampla do trabalho (em que o conceito 

de trabalho abrange tanto o trabalho 

assalariado quanto o trabalho domés-

tico não remunerado) e providencian-

do sua saída do simples domínio das 

relações mercantis. O trabalho domés-

tico e as particularidades do traba-

lho assalariado das mulheres não são 

mais ‘exceções’ a um modelo suposta-

mente geral: essa problemática supõe 

uma tentativa de refazer um modelo ge-

ral do qual essas mesmas especificida-

des seriam elementos constitutivos. 

(Hirata, 2002).

Parece-me que na concepção 

marxista se leva em conta os diversos 

tipos de trabalho, fazendo a distinção 

entre trabalho produtivo e improduti-

vo. Nesse caso, o trabalho doméstico, 

por não produzir mais-valia seria tra-

balho, mas improdutivo.

Foi na linha de considerar a 

centralidade e a importância do traba-

lho para a formação do ser social, seus 

diversos significados que Marx e En-

gels também analisaram o lugar da 

mulher na sociedade.

Muitas foram as críticas feitas 

às teses marxistas sobre essa ques-

tão, alegando que elas deixaram de la-

do sua especificidade e reduziram sua 

condição apenas a uma questão econô-

mica, um apêndice das relações produ-

tivas. No livro “A ideologia alemã”, Marx 

e Engels demonstraram entender esse 
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aspecto como parte de um único pro-

cesso. Aí eles afirmam que a reprodu-

ção e a manutenção da vida dos indi-

víduos, assim como as relações sociais 

que os mesmos estabelecem, são tão 

importantes quanto às relações de 

produção. E que tudo isso permitiu 

uma dimensão coletiva da subjetivi-

dade humana

Em carta a Bloch de 1890, En-

gels esclareceu. 

Segundo a concepção materialista da 
história, o fator que em última instân-
cia, determina a história é a produção 
e reprodução da vida real. Nem Marx, 
nem eu afirmamos, uma vez sequer, 
algo mais que isso. Se alguém o modi-
fica, afirmando que o fato econômico 
é o único fato determinante, converte 
aquela tese numa frase vazia, abstrata 
e absurda. A situação econômica é a 
base, mas os diferentes fatores da su-
perestrutura que se levanta sobre ela – 
as formas políticas da luta de classes e 
seus resultados, as constituições que, 
uma vez vencida uma batalha, a classe 
triunfante redige etc..., as formas jurí-
dicas e inclusive os reflexos de todas 
essas lutas reais no cérebro dos que 
nelas participam, as teorias políticas, 
jurídicas, filosóficas, as idéias religio-
sas e o desenvolvimento ulterior que 
as leva a converter-se num sistema de 
dogmas – também exercem sua influ-
ência sobre o curso das lutas históri-
cas e, em muitos casos, determinam 
sua forma, como fator predominante. 
(grifos do autor). (Engels, 1985, p. 547)

E afirma mais adiante: 

Se os mais jovens insistem, mais do 
que devem, sobre o aspecto econômi-
co, a culpa em parte temos Marx e eu 
mesmo. Face aos adversários, éramos 
forçados a sublinhar este princípio 
primordial que eles negavam e nem 
sempre dispúnhamos de tempo, de 
espaço e de oportunidade para dar 
importância devida aos demais fato-
res que intervêm no jogo das ações e 
reações. (Engels, 1985, p. 548).

Podemos levar em conta essas 

críticas, sem desconsiderar o contex-

to histórico em que o núcleo dessa te-

oria foi produzido, considerando que 

ele permanece válido para a análise 

das relações sociais, incluindo as rela-

ções de gênero.

Marx e Engels demonstraram 

em sua obra que a opressão da mulher 

coincide com o surgimento da proprie-

dade privada dos meios de produção e 

o surgimento das classes sociais. Indi-

caram que a história de submissão da 

mulher começa quando ela é afastada 

da produção social.

A primeira ideia sobre o assun-

to aparece no Manifesto do Partido Comu-

nista, em 1848. Aí está presente a ideia 

de que somente a socialização da pro-

priedade pode fazer desaparecer a si-

tuação de submissão da mulher. Tam-

bém nesse documento, Marx e Engels 

afirmam o papel da família na repro-

dução da opressão da mulher e indi-

cam a possibilidade e a necessidade 

de transformar essa instituição. Afir-

mam que a burguesia reduz as mu-

lheres a instrumento de produção ou 

prostituição. Fazem uma crítica so-

bre a instrumentalização da burguesia 

das relações afetivas e do lugar social-

mente reservado às mulheres.

Ao analisar os três fatos históri-

cos (a produção da própria vida mate-

rial, o surgimento de novas necessida-

des e a procriação), Marx afirma: 

Esses três aspectos da atividade so-
cial não devem ser considerados como 
três degraus diferentes, mas simples-
mente como três aspectos, ou como.... 
três momentos, que coexistem desde 
o início da História e desde o primeiro 
homem e ainda hoje continuam regen-
do a História. (Marx, 1985, p. 229).

Em 1884, dando continuidade 

aos estudos de Marx sobre Morgan, 

Engels publica o livro A Origem da Famí-

lia, da Propriedade Privada e do Estado, on-

de analisa as diversas fases históricas 

do desenvolvimento da humanidade, 

para comprovar que as mudanças na 

condição da mulher sempre corres-

ponderam às grandes transformações 

sociais, ao desenvolvimento da ciên-

cia e da técnica. Analisa a involução 

da situação da mulher, das condições 

de uma igualdade na época do con-

siderado comunismo primitivo até a 

condição da chamada civilização. Mu-

dança que se operou a partir da exclu-

são da mulher do processo produtivo 

social. Daí a conclusão de Engels: 

A emancipação da mulher e sua equi-
paração ao homem são e continuarão 
sendo impossíveis enquanto ela per-
manecer excluída do trabalho produ-
tivo social e confinada ao trabalho 
doméstico, que é um trabalho privado. 
A emancipação da mulher só se torna 
possível quando ela pode participar 
em grande escala, em escala social, 
da produção; e, quando o trabalho do-
méstico lhe toma apenas tempo insig-
nificante. (Engels, 1985, p. 229).

Há questionamento com base 

na evolução da antropologia de que a 

superioridade masculina, a segrega-

ção das mulheres, teria sua origem 

na divisão dos papéis, que se operou 

nas sociedades comunitárias de ca-

çador-coletores. As mulheres tornan-

do-se pouco móveis, graças ao estado 

de gravidez e amamentação constan-

tes, tinham dificuldades em participar 

de caçadas longínquas ou das guerras, 

e ficavam na colheita e nos trabalhos 

domésticos. Para os marxistas, essa 

divisão de papéis só passa a ter cono-

tação de submissão com o surgimen-

to da propriedade privada e o confi-

namento da mulher para garantir a 

herança da propriedade.

É o que discorre Arendt(2005), 

falando da família em seu estado pri-

mitivo:

O que distinguia a esfera familiar era 
que nela os homens viviam juntos por 
serem a isso compelidos por suas ne-
cessidades e carências. A força com-
pulsiva era a própria vida, .... e a vida 
, para sua manutenção individual e 
sobrevivência como vida da espécie, 
requer a companhia dos outros. O fato 
de que a manutenção individual fosse 
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a tarefa do homem e a sobrevivência 
da espécie fosse tarefa da mulher era 
tido como óbvio; e ambas essas fun-
ções naturais, o labor do homem no 
suprimento de alimentos e o labor 
da mulher no parto, eram sujeitas à 
mesma premência da vida. Portanto, 
a comunidade natural do lar decor-
ria da necessidade: era a necessidade 
que reinava sobre todas as atividades 
exercidas no lar. A esfera da polis, ao 
contrário, era a esfera da liberdade, 
e se havia uma relação entre essas 
duas esferas era que a vitória sobre 
as necessidades da vida em família 
constituía a condição natural para a 
liberdade na polis. (Arendt,2005, p.39-40).

Marx também afirmou em O 

Capital:

De fato o reino da liberdade começa 
onde o trabalho deixa de ser determi-
nado por necessidade e por utilidade 
exteriormente impostas. (Mas este 
reino) só pode florescer tendo como 
base o reino da necessidade (Marx, 
1974, p.942).

Para Clara Araújo (fev.2001), o 

principal a ser destacado é que o nú-

cleo central da teoria marxista – a 

concepção de um processo histórico 

e materialmente situado originando 

conflitos, hierarquia e instituições 

– permitiu desnaturalizar as desi-

gualdades de gênero, superando uma 

abordagem essencialista, que situa-

va na natureza humana a base da do-

minação e da subordinação. Mas con-

sidera necessário refletir sobre certa 

simplificação na análise de Engels e 

Marx acerca da divisão sexual do tra-

balho e nas consequências que tiram 

disso. Isto é, eles não levaram adian-

te a própria desnaturalização que 

muito bem teorizaram.

Ao considerar como dada uma 

divisão natural do trabalho, a análi-

se que desenvolveram supunha a ex-

tinção de uma parte dessa divisão, a 

concernente às tarefas e lugares das 

mulheres, mas não uma redefinição 

dos lugares sociais de mulheres e 

homens. O processo de transforma-

ção se daria a partir da coletivização 

das tarefas domésticas e da incorpo-

ração feminina ao trabalho indus-

trial. Mas quem faria as atividades 

“domésticas” no âmbito não público 

ou mesmo quem assumiria aquelas 

profissões públicas consideradas his-

toricamente femininas, e consequen-

temente desvalorizadas?

Seria possível no contexto da 

época eles identificarem o papel da 

ideologia na reprodução da subor-

dinação da mulher mesmo no novo 

contexto econômico, político e so-

cial? Teria, portanto, faltado à análise 

marxista uma perspectiva mais clara 

sobre a redefinição da divisão sexu-

al do trabalho, não bastando apenas 

uma incorporação das atividades pri-

vadas ao setor público. Não seria su-

ficiente o ingresso das mulheres na 

esfera da produção, mas seria neces-

sária também a redefinição da lógi-

ca dicotômica de atividades femini-

nas versus atividades masculinas, na 

esfera da produção e da reprodução, 

incorporando o masculino à dinâmi-

ca da esfera familiar e, ou, domésti-

ca, redefinindo o sentido dessa in-

corporação. Não bastaria integrar as 

mulheres ao padrão existente, mas 

redefinir e transformar esse padrão. 

(Araújo, 2001).

Houve por outro lado uma ten-

dência em reduzir o papel da família 

à sua função econômica, ignorando 

o fato de que a mesma poderia tanto 

ser o instrumento de reprodução da 

subordinação de gênero (inclusive no 

interior da família proletária), quanto 

o contrário, como fonte de apoio psi-

cológico e convivência afetiva (Bry-

son, 2001).

Referências
ANDERSON, Perry. Balanço do 
Neoliberalismo. In: SADER, Emir, GENTILI, 
Pablo (orgs.). Pós-neoliberalismo: As Políticas 
Sociais e o Estado Democrático..Rio de Janeiro: 
Paz e Terra, 1996.
ANTUNES, Ricardo. Os Sentidos do Trabalho. 
São Paulo: Boitempo, 2001.
________. Adeus ao trabalho? São Paulo: 
Cortez, 1995.
________.(org.) A Dialética do Trabalho: 
Escritos de Marx e Engels. São Paulo: 
Expressão Popular, 2004.
ARAUJO, Clara, SCALON, Celi. Gênero, 
família e trabalho no Brasil. Rio de Janeiro: 
Editora FGV, FAPERJ, 2005.
________., PICANÇO, Felicia. Novas 
Conciliações e Antigas Tensões? Gênero, 
família e trabalho em perspectiva comparada. 
Bauru,SP: EDUSC, 2007
BEBEL, August. La Mujer y El Socialismo. 
Madrid: Akal Editor, 1977
COSTA, Albertina de Oliveira; DORJ, Bila; 
BRUSCHINI, Cristina; HIRATA, Helena 
(orgs.). Mercado de Trabalho e Gênero, 
comparações internacionais. Rio de Janeiro: 
FGV, 2008.
CRITICA MARXISTA, nº 11, São Paulo: 
Boitempo, 2000.
ENGELS, F. A Origem da Família, da 
propriedade privada e do Estado. In: Obras 
Escolhidas vol. 3, Lisboa: Ed. Avante, 1985.
HIRATA, Helena. Nova Divisão Sexual do 
Trabalho? São Paulo: Boitempo, 2002.
MARX, K. e ENGELS, F. Manifesto do Partido 
Comunista. Obras Escolhidas, vol.1. Lisboa: 
Avante, 1985.
________. A Ideologia alemã. São Paulo: 
Grijalbo, 1977.
________. A origem da Família, da Propriedade 
Privada e do Estado.O.E. Vol. 3. Lisboa: 
Avante, 1985.
________. Carta a Bloch – O.E. Vol.3. Lisboa: 
Avante, 1
NOGUEIRA, Claudia Mazzei. A feminização 
no mundo do trabalho. Campinas, SP: Autores 
Associados, 2004.
________. O trabalho Duplicado: A divisão 
sexual no trabalho e na reprodução: um estudo 
das trabalhadoras do telemarketing. São Paulo: 
Expressão Popular, 2006.
REVISTA PRINCIPIOS, nº 26, nº 78, nº 83, 
São Paulo: Editora Anita Garibaldi, 1992, 2005, 
2006
SAFFIOTI, Heleieth. A Mulher na Sociedade 
de Classes: Mito e Realidade. Petrópolis: 
Vozes, 1979.
________.Gênero, patriarcado e, violência. São 
Paulo: Editora Fundação Perseu Abramo, 2004
THERBORN, Goran. Sexo e Poder, A família 
no mundo:1900-2000. São Paulo: Contexto, 200



21

Março de 2010CNTE - Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação Mátria

Mercado de trabalho

Q ue sexo frágil, que na-
da! A mulher brasilei-
ra tem sido cada vez 

mais batalhadora e, com o passar 
dos anos, tem ocupado progressi-
vamente seu espaço no mercado de 
trabalho. Essa é a boa notícia. A má 
é que, mesmo tendo avançado nos 
indicadores de tempo de estudo, 
qualificação e mais postos ocupa-

dos, a mulher ainda sofre de um 
mal que não é exclusivo do Brasil, 
mas que se repete em vários outros 
Países: a desigualdade de renda em 
relação aos homens.

O ano de 2009 foi marcado 
pela crise financeira internacional 
que, impiedosamente, atingiu os 
países de forma globalizada. Aqui 
no Brasil, apesar da boa reação da 

economia, que permitiu enfren-
tar os dissabores da crise de forma 
menos intensa do que no resto do 
mundo, as mulheres foram as prin-
cipais atingidas pelo abalo econô-
mico mundial. 

“Muitas mulheres perderam 
seus empregos e várias delas ter-
minaram optando pela inativida-
de e não retornaram ao mercado 

Com a mão na massa
Elas estão ocupando cada vez mais espaço no mercado de 
trabalho, mas a desilgualdade salarial permanece
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que considera “uma humilhação”, 
porque sabe “que fora da empre-
sa, a situação se repete e de nada 
vai adiantar procurar outro empre-
go. Então, é melhor garantir minha 
estabilidade por aqui mesmo”, con-
forma-se.

Os números revelam que a 
renda das mulheres até que subiu 
um pouco mais que a dos homens 
em um ano (1,9% contra 1,6%), redu-
zindo ligeiramente a desigualdade, 
mas a realidade é que ela permanece. 

Sem fronteiras – O Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH) 
divulgado em 2009, e referente ao 
ano de 2008, comprova que não im-

porta em que país a mulher se en-
contra. De forma generalizada, no 
mundo, os homens ganham mais.

A Medida de Participação Se-
gundo o Gênero (MPG), indicador 
que mede a participação feminina 
em cargos legislativos, de alto esca-
lão e de gerência, e calcula a diferen-
ça entre o salário dos homens e das 
mulheres, revela que até mesmo na 
Islândia, país com o maior IDH 
do planeta, a desigualdade existe. 

O Brasil ocupa a 81ª posição 
no ranking de 108 países onde o in-
dicador é medido. A MPG traba-
lhou com dados de 2006 e revelou 

que, apesar de a brasileira ser mais 
alfabetizada do que os homens 
(89,9% das mulheres com mais de 
15 anos alfabetizadas contra 89,4% 
dos homens), frequentar mais a es-
cola (89,4% das mulheres para 85,1% 
dos homens) e viver mais (75,8 
anos, contra 68,4 dos homens) – a 
renda salarial da mulher é, em mé-
dia, 56% do rendimento masculino.

Segundo Flávio Comin, con-
sultor do Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD) na área de desenvolvimen-
to humano, para reverter esse qua-
dro é preciso que o país invista “em 
uma educação, que valorize o papel 
da mulher no trabalho e encoraje as 
meninas para áreas mais técnicas”.

Mãos à obra – Foi um se-
tor essencialmente masculino que 
se revelou promissor para quali-
ficação das mulheres brasileiras 
na hora de enfrentar a crise: o da 
construção civil. Em plena adversi-
dade mundial, o setor abriu as por-
tas para a mão de obra feminina. 

“Foi um fenômeno interes-
sante. Na construção civil, cresceu 
bastante a participação das mu-
lheres, ocupando vagas de pedrei-
ro, ferreiro, assentador de azulejo, 
entre outros”, comemora Eunice. 
O governo federal criou em 2008 o 
programa de capacitação Mulheres 
Construindo Autonomia na Cons-
trução Civil, realizado em parceria 
com as prefeituras.

Cátia Liane Rodrigues fez 
parte da primeira fase do Projeto 
Mulher Aprendiz em 2006 e partici-
pou do curso de Pintura Predial In-
terna e Externa e texturas. Gostou 
tanto que em 2008 fez o curso de 
ceramista para aumentar seus co-

de trabalho”, explica Eunice Léa 
de Moraes, Gerente de Projetos da 
Subsecretaria de Articulação Insti-
tucional da Secretaria Especial de 
Políticas para as Mulheres.

 E o salário, ó... – A desigual-
dade entre homens e mulheres no 
mercado de trabalho independe de 
abalos financeiros internacionais. 
A diferença de renda entre gêneros 
até que diminuiu ligeiramente, co-
mo revelou a Pesquisa Nacional por 
Amostragem de Domicílio (PNAD) 
referente ao ano de 2008, mas as 
mulheres ainda ganham menos 
que os homens.

Clarice (nome fictício) reco-
nhece que seu salário é bem menor 
do que o de seu colega de trabalho. 
Ela se ressente da diferença de ren-
dimentos e prefere não se identifi-
car para se preservar de constran-
gimentos no local de trabalho. 

“O meu chefe nunca me falou 
quanto o meu colega ganha, e claro 
que jamais me diria. Mas eu sei que 
meu salário é menor do que o dele, 
apesar de termos as mesmas res-
ponsabilidades. Essa é uma atitu-
de covarde da empresa”, lamenta.

Ela conta que se submete ao 

A disparidade 
de remuneração 
entre homens e 
mulheres (média 

mundial) é de 17%.
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Eunice Léa de Moraes: construção civil abriu 
espaço para a mão de obra feminina 
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nhecimentos na área da constru-
ção civil.

“O meu objetivo de início era 
aprender a pintar minha casa e o 
que eu quisesse para meu uso pró-
prio, sem depender de outros, com 
capricho e zelo. Imediatamente du-
rante o curso, percebi que podia 
aumentar minha renda fazendo 
bicos”, relata Cátia.

Ela conta que começou a ter 
“reconhecimento, respeito e admi-
ração” entre os familiares amigos e 
clientes para quem presta serviço e 
agora deixou os “bicos” para trás e 
se tornou uma profissional da área. 

Solteira e morando sozinha, 
Rosimeri Barbosa da Rocha, 30 anos, 
confessa que queria ser indepen-
dente “fazendo um serviço legal” e, 
por isso, inscreveu-se no curso de 
qualificação para a construção ci-
vil. Segundo os organizadores do 
curso, ela logo se destacou pelo seu 
comprometimento e dedicação. 

 “A 1ª turma formou 350 mu-
lheres e todas estão empregadas. 

As mulheres, na verdade, não dão 

conta das oportunidades que apa-

recem”, comemora Eunice. De acor-

do com ela, a construção civil trou-

xe um espaço a mais para a mão 

de obra feminina e, melhor ainda, 

num campo reconhecidamente do-

minado pelos homens.

O curso de pedreira rendeu 

boas histórias de realização pro-

fissional e ajudou mulheres como 

Elizabete Zenger, de 45 anos, a se 

valorizar como trabalhadora. “A 

todos que perguntam qual minha 

profissão, respondo orgulhosa que 

sou pedreira”.

Mãe de cinco filhos, ela é 
chefe de família e ex-beneficiária 
do Bolsa Família. Ela se recorda que 
houve uma época em sua vida que 
“vendia o almoço para conseguir a 
janta”. Trabalhava como vendedora 
ambulante peregrinando de porta 
em porta, oferecendo produtos de 
limpeza 

“Após o término das aulas 
fui contratada por uma empresa 
que presta serviços de obra para 
construtoras, onde continuo traba-
lhando com todos os direitos le-
gais”, afirma, realizada. Ao melho-
rar de vida, saiu do Bolsa Família por 
entender que outras famílias pre-
cisam do programa, “até que eles 
também achem a luz no fim do tú-
nel, como eu achei”.

Dupla Jornada – O trabalho 
doméstico é a categoria que mais 
ocupa as mulheres brasileiras den-
tro e fora de casa. Estudo feito pe-
lo Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Ipea) mostra que 15,8% da 
população feminina brasileira têm 
por ocupação o trabalho doméstico.

 O estudo constata ainda que 
menos de 25% das domésticas do 
país têm carteira de trabalho assi-
nada, o que significa que três quar-
tos dessas profissionais não têm 
acesso a qualquer direito trabalhis-
ta ou benefício.

De acordo com Creuza Maria 
Oliveira, presidente da Fenatrad, 
“com certeza, o número de homens 
trabalhando no setor é bem me-
nor. Mas, mesmo assim, ele tende a 
ter um salário, tratamento e condi-
ções de trabalho melhores do que 
as mulheres”, lamenta.

Deovacy Pereira Silva, ou 
Deo, como gosta de ser chama-

Mercado de trabalho

Há uma mulher para 
cada nove homens 

em cargos de direção 
nas empresas.
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Durante a 10ª edição do Fó-

rum Social Mundial, realizado em 

janeiro deste ano, em Porto Alegre, 

o presidente do Instituto de Pesqui-

sa Econômica Aplicada (IPEA), Már-

cio Pochmann, disse que o mercado 

de trabalho no Brasil se tornará ex-

tremamente competitivo sob o pon-

to de vista de gênero e prevê me-

lhores condições para as mulheres.

Pochmann é autor do livro 

Desenvolvimento e Perspectivas 

para o Brasil (Cortez Editora), onde 

analisa as mudanças na organiza-

ção do trabalho e na demografia do 

País. O autor lembrou das três revo-

luções sexuais vividas pela socieda-

de: a primeira separou o sexo da re-

produção, por meio dos contracep-

tivos; a segunda separou o sexo 

do casamento, com o novo per-

fil da mulher moderna; e a terceira, 

em  andamento, separa a reprodu-

ção do sexo - a mulher vai escolher 

quando e como terá filhos.

Esses fatores somados ao au-

mento da escolaridade feminina fa-

rão com que as mulheres ocupem 

cargos melhores e com maior re-

muneração. A tendência, segundo 

ele, é que os homens participem 

mais do cuidado com a casa e com 

os filhos. 

Ele aponta que a partir de 

2030 a população brasileira irá re-

duzir, com diminuição da taxa de fe-

cundidade e o envelhecimento da 

população. Nessa década, o Bra-

sil terá 30 milhões de pessoas com 

mais de 80 anos. Com pouca mão 

de obra, é provável que o país ten-

te suprir sua demanda com imigran-

tes da Bolívia, Chile, Paraguai, por 

exemplo. E o Estado deve ampliar 

sua atuação para aumentar a prote-

ção da velhice, trazendo mudanças 

no sistema previdenciário.

da, trabalha há treze anos como 
copeira em uma empresa de co-
municação. Ela sabe bem o que é 
acumular jornada dupla de traba-
lho. Com carteira assinada, sabe 

que tem uma condição diferencia-

da da maioria das mulheres que re-

aliza trabalhos domésticos. 

Mãe de quatro filhos, ela dei-

xa os dois mais novos, gêmeos, de 

seis anos com a filha mais velha, de 

21 anos. No trabalho, Deo cumpre 

uma jornada de oito horas; em ca-

sa, a história vai longe. Quando sai 

do serviço, vai para casa, para o que 

ela chama de “segundo emprego”. 

Com os filhos, Deo repete a 

rotina do trabalho com alguns adi-

cionais: os filhos, a comida para 

cozinhar, a roupa para lavar e a ca-

sa para arrumar. “Vou dormir tar-

de porque tenho que deixar tudo 

pronto para o dia seguinte.

Ranking 

» O país com melhor índice – com a 
menor desigualdade de gêneros – é 
a Suécia (MDG de 0,925). O país 
possui ainda a menor diferença entre 
rendimento. Lá, a mulher ganha 84% do 
salário do homem. 

» Apesar disso, as mulheres suecas 
ocupam apenas 32% dos cargos 
legislativos, 47% dos de alto escalão.

» Na ponta extrema está o Iêmen (MDG 
de 0,136), onde as mulheres ganham 
apenas 30% do salário dos homens, 
ocupam 0,7% dos cargos legislativos e 
têm 4% das posições de alto escalão. 

» No Brasil, elas ocupam 9,4% dos cargos 
legislativos, 35% dos de alto escalão, e 
53% dos postos de gestão. 

Fonte: IDH/PNUD

Elas vão dar a volta por cima

Pochmann: previsão otimista com relação à 
melhoria de condicões das mulheres

Deo: 
jornada 
dupla de 
trabalho
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artigo

A presença das mulhe-

res no mercado de tra-

balho vem aumentan-

do consideravelmente nos últimos 

40 anos. Este fato é bastante di-

fundido e certamente é uma vitó-

ria muito grande, fruto de anos de 

lutas e mobilizações das mulheres. 

Contudo, não significa que as de-

sigualdades entre homens e mu-

lheres foram resolvidas, inclusi-

ve porque no mercado de trabalho 

encontramos condições bastante 

desfavoráveis e discriminatórias 

com relação às mulheres.

Nos últimos dez anos, segun-

do a Pesquisa Nacional de Amos-

tras por Domicílio (PNAD), a parti-

cipação das mulheres no mercado 

de trabalho passou de 42,0% para 

47,2%, um total de 39,2 milhões de 

mulheres ocupadas. Em todas as 

faixas etárias, essa taxa aumen-

tou, exceto entre as meninas de 10 

a 15 anos, onde se registrou queda 

de 11,5% para 6,4%, resultado de po-

líticas de redução do trabalho in-

fanto-juvenil.

Embora a presença das mu-

lheres no mercado de trabalho te-

nha aumentado, elas ocupam luga-

res diferentes dos homens na es-

trutura econômica brasileira e seus 

contratos de trabalho são mais fle-
xíveis e mais rotativos. A ocupa-
ção com maior presença das mu-
lheres é a de trabalhadora domés-
tica. De cada cinco mulheres, uma 
é trabalhadora doméstica, ou seja, 
cerca de 8 milhões de domésticas 
que, em sua maioria, não tem ga-
rantia de direitos trabalhistas. No 
total das mulheres ocupadas, o se-
tor de serviços responde por 39%, 
comércio e reparação 16,5% e o se-

tor agrícola 13,9%. Já os homens es-
tão concentrados no setor agrícola 
21,5%, comércio e reparação 19%, in-
dústria 17% e construção 11%.

A desigualdade salarial en-
tre homens e mulheres é mais 
uma característica determinante 
do mercado de trabalho. No Bra-
sil, as mulheres têm remuneração 
de trabalho média de R$ 839, o que 

representa apenas 71,6% do recebi-

do pelos homens, que é de R$ 1.172. 

Em todas as ocupações o 

rendimento médio dos homens é 

maior que das mulheres. Mesmo 

nos setores de forte presença das 

mulheres, as desigualdades sala-

riais existem. No conjunto dos/

as trabalhadores/as domésticos/as 

sem carteira assinada, por exem-

plo, os homens apresentam uma 

remuneração média de R$ 404, en-

quanto as mulheres recebem, em 

média, R$ 298.

Esta desigualdade salarial 

ocorre fundamentalmente porque 

o trabalho das mulheres ainda hoje 

é visto como transitório e auxiliar 

ao dos homens (mesmo sendo as 

mulheres 35% do total de chefes de 

família), e também, como vimos, 

porque a inserção das mulheres se 

dá em determinadas profissões e 

setores de baixa remuneração. Ou-

tro fator importante é a responsa-

bilidade culturalmente atribuída 

pelo trabalho de reprodução social 

(cuidado com as crianças, casa, fa-

mília, doentes e idosos), que faz 

com que sua ascensão profissional 

seja restringida. 

É importante frisar que as 

desigualdades não são explicadas 

“Em todas as 
ocupações o 

rendimento médio 
dos homens é maior 
que das mulheres.”

Mulheres trabalhadoras e  
a luta por igualdade no trabalho

Rosane Silva
Secretária Nacional da Mulher Trabalhadora da CUT
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pela escolaridade, já que as mu-
lheres tem mais anos de estudo e 
as diferenças de rendimentos são 
maiores entre as pessoas mais es-
colarizadas. Entre as pessoas com 
curso superior, as mulheres rece-
bem 40% menos.

A análise destes dados faz 
com que a luta pela igualdade sa-
larial se inclua num contexto mais 
amplo, de luta por igualdade. Por 
isso a CUT terá como mote neste 8 
de março a questão da “Igualdade 
no Trabalho”. 

A partir deste mote, saire-
mos às ruas para reivindicar avan-
ços nos direitos das mulheres tra-
balhadoras e uma sociedade justa 
para todas/os. Mais do que nosso 
tema, nosso compromisso para o 8 
de Março e para todo este ano será 
o de avançarmos na igualdade en-
tre homens e mulheres no trabalho. 

Ao longo de todo este ano, 
através da Campanha “Igualdade 
de Oportunidades na Vida, no Tra-
balho e no Movimento Sindical” a 
Secretaria Nacional da Mulher Tra-
balhadora da CUT irá priorizar te-
mas e eixos fundamentais para a 
transformação desta dura e com-
plexa realidade vivida pelas mu-
lheres trabalhadoras.

O debate acerca da legaliza-
ção do aborto precisa avançar. É 
urgente que milhares de mulheres 
não morram nem sejam presas por 
interromperem uma gravidez não 
desejada. Para avançarmos nes-
te tema são necessários debates 
desde os sindicatos, nos Estados, 
nas Confederações e Federações 
para que todos/as estejam cons-
cientes de que ter a opção de inter-
romper uma gravidez é um direito 

das mulheres. Quando uma mu-
lher encontra-se nesta situação, ela 
deve poder escolher o que fazer, de 
acordo com suas crenças, valores e 
opiniões, sem ser obrigada a fazer 
nada que não queira.

E se a opção da mulher for de 
ter um/a filho/a, o Estado deve ga-
rantir políticas públicas para am-
pará-la. A creche é um direito de 
todas as crianças, e no caso do Bra-
sil, está é mais uma pauta prioritá-
ria de nossa luta, uma vez que es-
tamos longe de ter este direito as-
segurado. Além de ser um direito 
das crianças, a creche é um instru-
mento fundamental para que as 
trabalhadoras que são mães pos-
sam acessar e permanecer no mer-
cado de trabalho. 

Com a ausência do Estado 
na garantia das creches são as mu-
lheres as responsabilizadas por 
este trabalho, tendo que, muitas 
vezes, conciliar o cuidado com os/
as filhos/as com o trabalho realiza-
do dentro e fora do âmbito domés-
tico, acumulando uma tripla jor-
nada obrigatória. A realização dos 
afazeres domésticos é uma ativida-
de de trabalho praticamente invi-
sível na sociedade e preponderan-
temente realizada pelas mulheres. 

Do total das mulheres ocu-
padas, 87,9% declararam cuidar dos 
afazeres e do total dos homens, 
46,1%. O numero médio de horas na 
semana dedicado a esses afazeres é 
de 20,9 para as mulheres e de ape-
nas 9,2 para os homens. Esta exten-
sa jornada de trabalho em casa faz 
com que elas sejam as principais 
vítimas do assédio moral, por recu-
sarem aumentar suas horas de tra-
balho e não fazer horas extras.

Neste sentido, a Ratificação 
da Convenção 156 da OIT é im-
portante instrumento no ques-
tionamento das relações de gêne-
ro em nossa sociedade na medida 
em que pauta o compartilhamen-
to do trabalho doméstico e de 
cuidado familiar. A CUT tem um 
abaixo assinado nacional pela 
Ratificação desta Convenção e 
convocamos todos os nossos sin-
dicatos, Confederações e Federa-
ções filiadas e as orgânicas a se 
envolverem nesta luta.

Os sindicatos tem um pa-
pel chave para introduzir o tema 
da igualdade de oportunidades 
nas agendas das negociações co-
letivas e na divulgação de campa-
nhas pela igualdade no trabalho.

Além disto, é preciso que 
as Centrais pressionem os Go-
vernos a adotar legislação sobre 
igualdade de remuneração, bem 
como demandem políticas de va-
lorização do Salário Mínimo. 

A valorização do salário 
mínimo é uma medida bastante 
positiva para toda a classe traba-
lhadora, e também para diminuir 
as desigualdades de rendimento 
entre homens e mulheres, já que 
são elas a maiora das que rece-
bem até um salário mínimo.

A CUT vem impulsionan-
do essas lutas que vão no senti-
do de construir uma sociedade 
igualitária, justa e democrática, 
e que devem, portanto, ser parte 
da luta do conjunto da classe tra-
balhadora, não apenas das mu-
lheres. Para a CUT se queremos 
transformar de fato a sociedade, 
precisamos transformar a vida 
das mulheres trabalhadoras.
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A garota atraente 
da cerveja, o dia 
a dia da mulher-

fruta preocupada só com 
o corpo e as infindáveis 
receitas para elas ficarem 
magras e perfeitas. Difícil 
ligar a TV ou abrir uma 
revista e não se deparar 
com essas abordagens. A 
imagem da mulher na mídia 
enriquece ou atrapalha as 
discussões de gênero? O caso 
da universitária Geisy Arruda, 
alvo de agressões verbais de 
colegas por usar vestido curto 
em uma faculdade, pautou a 
imprensa nacional e mundial 
e reacendeu o debate.

Para a jornalista e 
mestre em Comunicação 
Social, Isabelle Anchieta, 
a mídia cobriu o fato com 
indignação e repúdio, 
“mostrando posicionamento 
crítico contra um suposto 
moralismo e machismo 
ainda presente no século 
XXI”, afirma. Mas ela 
acredita que há um elemento 
pouco explorado na notícia: 
foram as mulheres, colegas 
de Geisy, que começaram 
agressão contra a estudante.

“A magreza, a juventude 
e a moda alimentam essa 
cultura social que promove 
uma competição destrutiva 
entre as mulheres.

Beleza não é fundamental
Uma competição 

emburrecedora, na medida 
em que é alicerçada em um 
pilar extremamente limitador 
para a emancipação feminina: 
a beleza enquanto única 
alternativa de ascensão 
social”, opina Isabelle. 

 “Desde o 
Renascimento, o belo 
passou a ser relacionado ao 
feminino, como se a mulher 
tivesse de prestar-se a um 
papel decorativo e passivo”, 
aponta. A pesquisadora 
critica a obrigação feminina 
pela busca desenfreada 
por um corpo perfeito, 
patrocinada pela publicidade, 
a moda e consumo. “Criou-
se no País, assim como é o 
futebol para os meninos, a 
ideia de que a única via do 
feminino é a beleza – ora 
através de uma carreira como 
manequim, ora através de 
um marido afortunado”.

As consequências 
dessa exposição exagerada 
podem ser perigosas. “Acabam 
gerando ansiedade, depressão 
e frustração. Muitas 
adotam meios radicais, 
apelando para regimes 
cíclicos e desenvolvendo 
anorexia e bulimia”, alerta. 
Isabelle observa que o 
imaginário de reverência 
aos atributos femininos 
pode atrapalhar também a 
intervenção na vida social. 

31 de abril | Dia Nacional da Mulher
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E cita Simo-
ne de Beuauvoir: 
“Achar-se situa-
da às margens do 
mundo não é uma 
posição favorável 
para recriá-lo”.

De acordo 
com a Associa-
ção Mundial para 
uma Comunica-
ção Cristã, somen-

te 20% das notícias dos meios de 
comunicação falam sobre os pro-
blemas das mulheres e seus reais 
interesses. Quando o assunto fe-
minino aparece, normalmente es-
tá no final suave de notícias, em 
notas sobre celebridades, em te-
mas sociais ou legais. 

No ano passado, 150 feminis-
tas criaram uma rede para monito-
ramento e controle da imagem da 
mulher na mídia, durante um semi-
nário realizado em São Paulo. Já na 
1ª Conferência Nacional de Comuni-
cação (Confecom), em dezembro de 
2009, a articulação do movimento 
feminista teve boa representação. 
A Confecom reuniu representantes 
da sociedade, das empresas e do po-
der público para debater e encami-
nhar propostas visando à democra-
tização da comunicação no País. 

Rosane Silva, secretária Na-
cional da Mulher Trabalhadora da 
CUT e participante da Confecom, 
observa que, durante os debates, 
especificamente com relação às 
mulheres trabalhadoras, não hou-
ve manifestação explícita de pre-
conceito. Entretanto, para ela, ain-
da há muito a avançar na questão 
do respeito à opinião das mulheres 
trabalhadoras. 

“Um exemplo da diferença de 
tratamento é o espaço muito maior 
que a mídia reserva para as ques-
tões pessoais das mulheres políti-
cas - seu relacionamento afetivo, 
corte de cabelo, vestimenta utiliza-
da - em comparação aos homens po-
líticos. É como se as mulheres pre-
cisassem, além de ser competentes, 
ter a aparência que agrade aos elei-
tores, o que não é exigido dos ho-
mens”,   observa. Durante a Confe-
com foram apresentadas propostas 
específicas para as mulheres e des-
tacados três eixos (veja box).

Comunicação comunitária: 
uma alternativa

Como contraponto ao oligo-
pólio dos meios de comunicação 
de massa, surgem propostas para 
incentivar o exercício da cidada-
nia por meio da comunicação. Um 
bom exemplo vem da Universidade 
Federal de Juiz de Fora (UFJF), em 
Minas Gerais. 

Coordenado pela professo-
ra doutora em Comunicação, Cláu-
dia Lahni, o Projeto Comunicação pa-
ra a Cidadania: tecnologias, identidade e 
ação comunitária surgiu em 2007 pa-
ra incentivar o protagonismo de jo-
vens no processo de produção da 
informação e posicionamento crí-
tico sobre o que é veiculado na mí-
dia. Adolescentes da periferia de 
Juiz de Fora participam de oficinas 
de comunicação orientadas por 
professores e universitários. 

“Foram estabelecidos te-
mas como o Estatuto da Criança e 
do Adolescente, relações de gêne-
ro, violência e território e aborda-
mos questões como sexualidade, a 

Propostas das 
mulheres na Confecom

 Controle social e participação popular  
» defende que a imagem da mulher será 
veiculada com pluralidade e sem estereótipos, 
inclusive na promoção do combate ao 
racismo e à violência contra a mulher; além 
da fiscalização do conteúdo e punição para 
os abusos em todos os formatos de mídia.

 Concessões públicas de rádio e TV  
» propõe a fiscalização das emissoras 
de Rádios e TV e suas respectivas 
retransmissoras cujas concessões 
pertencem a políticos. O tratamento dado 
à imagem da mulher deve ser um dos 
critérios de avaliação para a renovação das 
concessões; defende-se também a não 
renovação das concessões sem avaliação 
dos conteúdos veiculados pelas emissoras.

 Políticas Públicas 
» ficou evidente a necessidade de se 
garantir o envolvimento de vários setores 
na questão de gênero no desenvolvimento 
das políticas públicas de comunicação; a 
incorporação da disciplina sobre as questões 
de gênero nos cursos de comunicação 
social; e a revisão dos livros didáticos 
para inclusão da questão de gênero.

questão dos/as negros/as e as elei-
ções”, explica Cláudia. “Ao longo 
das atividades, os jovens produzi-
ram reportagens sobre o uso da in-
ternet, gravidez na adolescência, o 
hip hop e a violência doméstica”.

Apesar de enfrentar algumas 
dificuldades, a equipe de professo-
res alcançou resultados animado-
res. “Percebemos mudanças com 
relação a algumas posturas ini-
ciais frente aos telejornais, aos jor-
nais impressos, programas de rá-
dio comerciais, publicidades e com 
relação ao uso do orkut. Essas mu-
danças demonstram que foi possí-
vel estimular a leitura crítica dos/
as jovens e incentivá-los/as a pen-
sar outras formas de comunica-
ção, a partir do momento em que 
eles/as próprios/as produziram tex-
tos e imagens dentro de outras 
linguagens”, diz.
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E m 1928, a romancista 

Virgínia Wolf foi provo-

cada a analisar a contri-

buição das mulheres para a litera-

tura inglesa. Além de denunciar a 

escassa produção feminina, pro-

duto da falta de liberdade econô-

mica e social das escritoras, dedi-

cou parte do ensaio “Um teto todo 

seu” a listar menções masculinas 

sobre o desempenho das mulheres 

no campo das atividades intelectu-

ais. Em suas pesquisas, deparou-se 

com um teatrólogo chamado Nick 

Greene declarando que uma mu-

lher representando lembrava-lhe 

um cachorro dançando. 

Embora se manifeste de ma-

neiras diversas, a opressão femini-

na tem as mesmas raízes, seja no 

campo cultural, econômico ou po-

lítico, e continua a produzir semen-

tes um século depois. De forma se-

melhante e nesse mesmo sentido, 

a imprensa e a publicidade, que se 

configuram como as formas popu-

lares de disseminação da cultura, 

recorrem frequentemente à lingua-

gem pejorativa do humor para ga-

nhar simpatia e universalizar a re-

afirmação do ideário patriarcal e 

machista. 

A cultura de massa sobrevi-

ve à custa das generalidades, que 

se reafirmam paradigmas que, por 

sua vez, perpetuam preconceitos. 

Essa fórmula é recorrente na mídia 

desde os anúncios publicitários até 

os instrumentos de entretenimen-

to que chegam às residências pela 

televisão e pelo rádio, como as te-

lenovelas e as produções musicais. 

O mundo feminino é coisificado e 

tratado com verdadeiro deboche. 

A cobertura política da grande im-

prensa é um exemplo emblemático. 

Ela tende a reverberar e reforçar a 

discriminação das mulheres nes-

se campo ao tratá-las como agentes 

estritamente privados, e não públi-

cos, anulando ou relegando a atu-

ação executiva ou parlamentar a 

um plano secundário. Assim, a al-

teração de estado civil, o novo cor-

te de cabelo, a marca do sapato de 

deputadas, vereadoras, prefeitas e 

ministras são assuntos amplamen-

te explorados, gerando manchetes 

para as editorias políticas dos jor-

nais mais conceituados.

Discutir a atuação da mídia e 

o seu papel social é um desafio que 

há poucos anos deixou de ser tema 

restrito aos “comunicólogos” para 

chegar aos movimentos sociais e 

à população. A tecnologia atrope-

lou as comunicações das últimas 

gerações e estivemos tão ocupadas 

em assimilar mídias e conteúdos 

que não havia tempo nem estímu-

lo para debatê-los criticamente. 

Somente no último ano, com 

o processo preparatório à primei-

ra Conferência Nacional de Comu-

nicação (Confecom), é que o assun-

to deixou de gerar apenas comen-

tários generalistas para ganhar a 

atenção crítica da sociedade. Foi 

quando se despertou para o fato 

de que pensar a comunicação é pa-

pel de todo cidadão e cidadã que 

se reconheça portador de direi-

tos. Assim, fica fácil compreender 

que, mesmo com a flagrante condi-

ção de desigualdade das mulheres 

nesse aspecto social, o debate acer-

ca da comunicação chegou tardia-

mente aos movimentos feministas 

e de mulheres, do movimento sin-

dical, salvo pela insistência de al-

gumas organizações e militantes.

Envolvidas com nossos em-

bates históricos, por vezes não nos 

apercebemos de espaços onde po-

demos fazer avançar as nossas lu-

tas pelo fim da violência domés-

tica, da criminalização do abor-

to, da equidade salarial, entre ou-

tros produtos da desigualdade. Ora, 

se é ponto comum que a explora-

ção capitalista, o patriarcalismo e 

o conservadorismo, manifestados 

Vigiar, intervir e protagonizar 
a comunicação 
Alguns desafios para os movimentos feministas

Ana Cláudia Araújo
Jornalista, especialista em Políticas Públicas, militante da União Brasileira de Mulheres em Santa Catarina
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também no espaço midiático, é que 

fundamentalmente vitimam as 

mulheres, é indiscutível a impor-

tância de nos envolvermos nesse 

debate.

Em agosto de 2007, a II Con-

ferência Nacional de Políticas para 

as Mulheres incluiu o eixo “Cultu-

ra, Comunicação e uma Mídia Não 

Discriminatória” no Plano Nacio-

nal de Políticas para as Mulheres. 

Essa iniciativa provocou desdobra-

mentos que irradiaram para a or-

ganização do movimento em es-

forços capazes de intervir contra a 

política discriminatória com que a 

mídia trata as questões relaciona-

das às mulheres. Organizações fe-

ministas e militantes envolvidas 

há anos em discussões intensifica-

ram a organização dos movimen-

tos país afora, oferecendo corpo e 

consistência à discussão e envol-

vendo agentes até então distantes 

no tema. Mulheres indígenas, ribei-

rinhas, lésbicas, negras, agriculto-

ras e trabalhadoras urbanas de to-

dos os cantos do Brasil passaram a 

refletir e formular propostas que, 

mais tarde, instrumentalizariam 

proposições para a Confecom, es-

paço onde enfrentaram o poderio 

empresarial e da grande mídia om-

bro a ombro com outros movimen-

tos sociais. 

Intervir e vigiar 

Pensar a comunicação a par-

tir da perspectiva das mulheres é 

contrapor a reafirmação de padrões 

pelos produtos midiáticos (TV, jor-

nal, rádio e, no seu lastro, as mais 

recentes formas de mídia interati-

va). Nossa missão é problematizar 

os papéis pré-concebidos pela so-
ciedade e reafirmados cotidiana-
mente pela comunicação de massa. 
É negar a mercantilização do nos-
so corpo e das nossas vidas e con-
trapor a banalização do sexo e da 
violência. Romper com a descons-
trução histórica das lutas dos mo-
vimentos sociais – campanha pro-
movida incessantemente pela mí-
dia conservadora – e discutir o sis-
tema de concessão para emissoras 
de televisão e rádio, defendendo 
uma alternativa que garanta a mul-
tiplicidade das vozes e maior espa-
ço para os temas populares.

Se a sociedade patriarcal e de 
classes historicamente nos impu-
ta a tarefa de “cuidadoras” dos seus 
filhos e filhas – mais um paradig-
ma a ser superado – interessa-nos 
ainda a vigília sobre a programação 
televisiva destinada ao público in-
fantil. Temos direito a conteúdos 
que não abusem da relação de con-
sumo, que não reproduzam estere-
ótipos de gênero, nem incentivem a 
erotização precoce e a adultização 
dos nossos filhos e filhas.

Protagonizar
Os mecanismos de informa-

ção utilizados pelos movimentos 
sociais e feministas, em especial, 
não perderam valor e continuam 

desempenhando um papel mobili-
zatório, mas não encontram o mes-
mo espaço numa sociedade que é 
muito mais dinâmica e adaptada à 
linguagem publicitária. Com a as-
censão dos diversos mecanismos 
interativos (sites, blogs, redes de rela-
cionamento, grupos de discussão, 
rádios e TVs online) a internet pas-
sa a conduzir o processo histórico e 
é uma nova forma de poder. Nesse 
contexto, veículos e profissionais 
deixam de protagonizar o processo 
comunicativo, o que abre brechas 
para a informação de opinião. É 
preciso ocupar cada vez mais esses 
espaços, colocando nosso ponto de 
vista de maneira clara, direta e pe-
dagógica, criando estratégias cria-
tivas capazes de dar visibilidade 
e chamar a atenção da população.

É necessário ainda lançar-
nos ao desafio de sensibilizar os 
profissionais da mídia que, afinal, 
também foram formados em uma 
sociedade capitalista, sexista e ma-
chista. Por isso, a enormidade de 
lacunas na cobertura dos assuntos 
que nos dizem respeito e a manu-
tenção da reprodução de um mode-
lo eurocêntrico (alto, branco e ma-
gro) mesmo que as mulheres sejam 
maioria nas redações de jornal, rá-
dio e TV.

Herdeiras de uma luta se-
cular, sabemos quanto chão há pela 
frente até que nossos sonhos de 
igualdade vigorem. Mas abrir am-
plamente o debate acerca da comu-
nicação dentro dos movimentos fe-
ministas e de mulheres, no movi-
mento sindical e junto à sociedade 
significa escancarar mais uma por-
ta fundamental para fazer avançar 
os nossos objetivos.

“O mundo feminino é 
coisificado e tratado 

com verdadeiro 
deboche. ”
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À saúde de nossas mães

À s 8h50 da manhã do dia 1º de janeiro de 2010, Marta 
(nome fictício) veio a óbito no Hospital Regional da 
Asa Sul do Distrito Federal (HRAS). O motivo? Com-

plicações no parto. Marta é o típico exemplo do que é preciso 
evitar no sistema de saúde pública do Brasil. Ela, uma mulher 

de 28 anos, teve seu filho na cidade de Unaí, a 120km de Bra-
sília. Lá, teve problemas no parto que desencadearam uma 

hemorragia. 
A situação se agravou e Marta foi transferida, 

quase uma semana depois do nascimento da criança, 
para o Distrito Federal. “Esse caso demonstra um 

custo social, emocional e financeiro muito gran-
de para todos os envolvidos. É a criança que per-

de a mãe, o marido que perde a mulher e gasto 
financeiro para tratar uma mulher que entrou 
em um quadro irreversível”, avaliou a médi-

ca Silvia Kenj, Coordenadora do 
Programa de Atenção Integral 
da Mulher (PAISM), na Regional 
Sul de Brasília.

O HRAS é referência no 
atendimento integral à mu-

lher e sofre as consequên-
cias de uma prática que já 
virou rotina não só no DF 
e suas cidades do entor-

no, mas na maior parte do 
Brasil. A transferência de doen-

tes para as cidades centro. A mor-
te dessa mãe “não é nosso padrão”, ga-

rante a vice-diretora do Hospital, 
a pediatra Eunice de Olivei-

ra Pereira.
No Brasil, o últi-

mo dado do Minis-
tério da Saúde in-
dica que a taxa 
de mortalidade 
materna é de 70 

O drama do presidente
O presidente Luiz Inácio Lula da Silva conhece bem o drama da mortalidade 
materna. Em 1971, ele viu falecer a sua primeira mulher, Maria de Lourdes 
Ribeiro da Silva, na época com 22 anos, no Hospital e Maternidade Modelo, 
em São Paulo, quinze minutos depois de dar a luz um menino. 

“Foi o pior momento de toda a minha vida. Ninguém me tira da cabeça que ela morreu 
por negligência da rede hospitalar do Brasil, por problema de relaxamento médico. 
Como ela, morrem milhões sem atendimento neste País”, disse o presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva à historiadora Denise Paraná, autora da biografia Lula, o Filho do Brasil.

 28 de maio | Dia Internacional de Ação pela Saúde da Mulher
                            | Dia de Combate à Mortalidade Materna
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mo exemplo de mobilização para o 
cumprimento dos Objetivos de De-
senvolvimento do Milênio (ODM). 

Na época, o Brasil fixou co-
mo meta estratégica a redução da 
mortalidade materna e neonatal 
em 15% até o fim de 2006, e em 75%, 
até 2015. O País não conseguiu al-
cançar o primeiro. Três anos de-
pois de lançado o Pacto, os óbitos 
maternos caíram apenas 7,3%. Já a 
mortalidade neonatal, caiu 14,1%.

Lena Peres destaca, entretan-
to, que é preciso levar em conta que 
apenas a partir de 2008 é que o Bra-
sil começou a fazer uma vigilância 
obrigatória do óbito materno. “An-
tes, eu podia notificar, mas investi-
gar, ainda não tinha um termo para 
isso”, explica e defende: “quando a 
gente faz isso há um aumento nas 
estatísticas. É o que chamamos de 
Epidemia de Achado”.

Melhor prevenir... – As re-
giões do País com maiores índices 
de mortalidade materna são Nor-
te e Nordeste. Por isso, o Ministé-
rio da Saúde intensificou a qualifi-
cação de profissionais da atenção 
obstétrica e da atenção básica nu-
ma ação discriminada por região. 

A atenção à mulher e o com-
bate à mortalidade materna é um 
caso típico para ilustrar o ditado 
popular que diz: “é melhor preve-
nir do que remediar”. Especialis-
tas, médicos, consultores na área 
de saúde, e agora até mesmo os pa-
cientes, descobriram que as ações 
de prevenção salvam vidas, orça-
mentos e sofrimentos.

“Onde se implantou o Saúde 
da Família, os indicadores de saúde 
melhoraram drasticamente”, cons-
tata o médico Luciano Góis, chefe 

do Núcleo de Saúde Integral à Fa-
mília no DF. Segundo ele, é preciso 
que a saúde no Brasil aprenda a pla-
nejar ao invés de apenas executar.

Brasília reflete uma realida-
de nacional: não existem hospitais 
suficientes para toda a população 
que adoece. “Daí, a necessidade de 
eles serem tratados perto de casa”, 
constata.

“O carro-chefe são as unida-
des básicas de saúde. Nelas dá-se 
qualquer tipo de atendimento. Em 
2009, nas unidades (30 mil em todo 
o País), 80% dos atendimentos fo-
ram de mulheres”, esclarece Lena.

 “A gente vê a mulher co-
mo um todo e sabe que a preven-
ção é sempre o melhor caminho. 
Ao fazer um bom atendimento e 
o acompanhamento no pré-natal, 
certamente temos uma redução na 
mortalidade materna”, anima-se a 
médica Silvia Kenj. Embora reco-
nheça que “se tivéssemos as condi-
ções ideais, faríamos muito mais”.

mortes de mulheres para cada 100 
mil nascidos vivos. “É uma taxa 
que a OMS e a ONU consideram de 
país de taxa mediana de mortalida-
de materna, mas que ainda é mui-
to alta para nós”, lamenta Lena Pe-
res, coordenadora da área de Saúde 
da Mulher do Ministério da Saúde. 

Ela explica que a mortali-
dade materna “tem importância 
enorme para nós” porque, hoje, no 
Brasil, 80% dos óbitos que ocorrem 
são casos evitáveis por um melhor 
pré-natal em termos de qualida-
de. “Em quantidade, já temos seis 
a oito consultas em 98% dos muni-
cípios do País. Falta melhorar bas-
tante a qualidade”, admite.

Pacto – A redução da mor-
talidade materna é um dos pila-
res do Programa de Atenção Inte-
gral à Saúde da Mulher. Em 2004, o 
governo federal lançou o Pacto Na-
cional pela Redução da Mortalida-
de Materna e Neonatal, iniciativa 
que já recebeu prêmio da ONU, co-

Dr. Luciano Goes:
“É preciso planejar” 

Dra. Silvia Kenj: programa vê  
a mulher como um todo
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Saúde, questão de gênero, 
cidadania e direitos humanos

Télia Negrão
Jornalista, Mestre em Ciência Política, Secretária Executiva da Rede Feminista de Saúde Direitos Sexuais e Direitos Reprodutivos

N o Brasil, desde a dé-
cada de 1980 a saúde 
das mulheres brasilei-

ras é considerada, do ponto de vis-
ta das políticas públicas, numa di-
mensão de integralidade, vindo a 
substituir uma concepção focada 
no binômio materno-infantil pre-
valente no século passado. Essa vi-
são situava as mulheres a partir da 
função reprodutiva e não como su-
jeita plena do direito à saúde. A am-
pliação do conceito de saúde da 
mulher ocorreu no Brasil primeira-
mente no processo da reforma sa-
nitária e a criação do Programa de 
Assistência Integral à Saúde da Mu-
lher (Paism) em 1984, como deman-
da do movimento de mulheres e foi 
reafirmada internacionalmente pe-
la OMS, que considera a saúde co-
mo um estado de completo bem- 
estar físico, psíquico e social e não 
mera ausência de doença. Em 1994, 
na Conferência de População e De-
senvolvimento do Cairo, a sexuali-
dade passa a ser tratada como uma 
vivência de saúde com múltiplas di-
mensões, afirmando-a pela primei-
ra vez como parte dos direitos. A 
partir de 2005, com aportes da Rede 
Feminista de Saúde, a Política Na-
cional de Atenção Integral à Saúde 
da Mulher (Pnaism, 2005) incorpora-
-se o conceito de relações de gênero, 

diversidade e transversalidade nas 
políticas já orientadas pela equida-
de e universalidade.

Esses avanços propõem uma 
agenda reivindicada pelo movimen-
to feminista, que implica em políti-
cas públicas integrais e de qualida-
de, e, mais do que isto, acessíveis 
e disponíveis a todas as mulheres, 
vistas na sua diversidade de raça e 
etnia, idade, orientação sexual, con-

dição social e econômica. Pois, à 
compreensão de integralidade e res-
peito à diversidade, incorpora-se a 
ideia de que a saúde resulta tam-
bém da interação das condicionan-
tes sociais, conhecidas como “de-
terminantes sociais da saúde”. Isso 
coloca a luta pela saúde das mulhe-
res numa dimensão política e exige 
transformações profundas da socie-
dade. E reconhece que as políticas 

de reestruturação produtiva e redu-
ção do papel do estado caminham 
lado a lado com tendências mora-
listas e conservadoras, como ocorri-
das na era Bush, em que de um lado 
sistemas de saúde sofreram fortes 
abalos enquanto os direitos sexuais 
e reprodutivos foram ameaçados e 
violados. Neste período, em parceria 
com o Vaticano, uma onda funda-
mentalista se espalhou pelo mun-
do, prejudicando esforços para a re-
dução da mortalidade materna, pre-
venção do HIV e ampliação dos di-
reitos sexuais e reprodutivos. 

É importante analisar os fa-
tores que determinam a saúde das 
mulheres, como não ser vítimas 
de violência, ter acesso à educação, 
profissionalização e trabalho dig-
no, desfrutar de respeito e participa-
ção cidadã – e as razões pelas quais 
adoecem e morrem. Verificar, além 
dos fatores objetivos, como a pobre-
za e a desigualdade, se fatores cul-
turais e de poder na sociedade afe-
tam o exercício da saúde, dos direi-
tos sexuais e reprodutivos. Embora 
esses sejam concernentes a homens 
e mulheres, na realidade, o impac-
to da falta de garantia desses direi-
tos recai, sobretudo, nas mulheres, 
já que a sexualidade, como uma vi-
vência humana de múltiplas di-
mensões está intimamente ligada à 

“Na realidade, o 
impacto da falta 

de garantia desses 
direitos recai, 
sobretudo, nas 

mulheres.”
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reprodução, ainda nos dias de hoje. 
O Brasil passa por um período 

de transição demográfica, com a re-
dução da fecundidade para padrões 
de reposição populacional (PNDAS, 
2006). São os frutos da urbaniza-
ção, da elevação da escolaridade, in-
gresso das mulheres no mercado 
de trabalho, da utilização de méto-
dos contraceptivos, do aumento das 
perspectivas de consumo por famí-
lias menores. No entanto, contri-
buem para isso as elevadas taxas de 
interrupção da gestação (cerca de 1 
milhão ao ano) com a utilização de 
medicamentos adquiridos clandes-
tinamente ou por métodos mais in-
seguros, que levam à realização de 
250 mil procedimentos ao ano nos 
hospitais públicos para atendimen-
to de abortos iniciados (MS, 2009).

De tal modo demonstra-se 
que as dificuldades de acesso às 
ações de saúde, que podem sepa-
rar sexualidade de reprodução, aca-
bam resultando em problemas de 
saúde preveníveis, como a mortali-
dade materna e abortos inseguros 
(RFS, 2006). Para tanto, seriam ne-
cessárias leis menos restritivas e a 
descriminalização do aborto, polí-
ticas efetivas de prevenção da vio-
lência sexual e de atenção às mu-
lheres que passam por essa expe-
riência; educação sexual, acesso à 
informação, aos métodos de pla-
nejamento familiar, à liberação do 
misoprostol para venda em farmá-
cias e entrega pelo SUS, entre ou-
tras medidas. A atenção de quali-
dade às gestantes é um fator essen-
cial para o exercício dos direitos re-
produtivos, assim como políticas 
sociais de apoio à maternidade e 
paternidade.

A lógica perversa imposta 
pela proibição do aborto produz não 
só agravos à saúde das adolescentes, 
jovens e adultas, mas as coloca na 
condição de criminosas, como ocor-
re em todo o Brasil com as mulheres 
denunciadas por abortar; e na con-
dição de vítimas, já que acabam en-
trando nas urgências sob o risco de 
morrer de infecções, hemorragias ou 
sofrer efeitos colaterais de procedi-
mentos mal realizados.

Numa dimensão mais ampla 
da saúde das mulheres brasileiras, a 
Rede Feminista de Saúde vem apon-
tando a importância de assegurar 
os recursos para financiamento da 
saúde integral das mulheres, em 
patamares de qualidade: o enfren-
tamento da feminização da epide-
mia do HIV e da Aids, cuja tendên-
cia se direciona às adolescentes e jo-
vens, assim como para as mulheres 
mais velhas; o câncer cérvico-uteri-
no que vitima 19 mil mulheres ao 
ano; o câncer de mama que apresen-
ta cerca de 40 mil novos casos ao 
ano; a prevenção ao tabagismo, cau-
sa principal do câncer de pulmão; 
a saúde mental das mulheres, com 
elevado uso abusivo de psicofárma-
cos e álcool. Com maior expectativa 
de vida da população brasileira, tan-
to a sexualidade na faixa geracional, 
como as doenças do envelhecimen-
to devem ocupar um espaço nas po-
líticas públicas. 

Falar, portanto, da saúde da 
população feminina nos obriga a re-
afirmar que apesar dos avanços in-
ternacionais e dos esforços do mo-
vimento de mulheres e feminis-
tas no sentido de adequar a legisla-
ção e as políticas públicas nacionais 
aos acordos internacionais, e do 

reconhecimento das conquistas nos 
últimos anos com a elaboração de 
documentos governamentais e no-
vos mecanismos de defesa dos direi-
tos das mulheres, as brasileiras con-
tinuam sofrendo discriminações, 
violações e são vítimas de proces-
sos de exclusão em todos os níveis.

As recorrentes ameaças ao ca-
ráter laico do estado brasileiro colo-
cam em risco políticas públicas, que 
devem ser pautadas pela acessibi-
lidade, disponibilidade, qualidade, 
transparência e impessoalidade, res-
peitando os direitos dos cidadãos e 
cidadãs ao seu usufruto (RFS, 2009). 
Isso nos remete também à defesa do 
Sistema Único de Saúde com seu ca-
ráter público e universal, como parte 
das políticas de seguridade social, e 
o controle social como instrumento 
da democracia participativa.

A persistência de índices de 
desenvolvimento desiguais entre os 
sexos se apresenta, por conseguinte, 
frente ao direito a uma saúde inte-
gral de qualidade, assim como à se-
gurança pessoal e autonomia, co-
locando a questão como parte da 
grande agenda nacional, política e de 
direitos humanos – uma agenda da 
democracia brasileira.

Fontes:

Rede Feminista da Saúde – Marcos de Saúde 
das Mulheres, dos direitos sexuais e direitos 
reprodutivos – ferramentas para a ação política 
das mulheres. Disponível em: www.redesaude.
org,br/trilhas
___. Informativo Comunicarede. Porto Alegre, 
out. 2009. Folheto
___. Dossiê Mortes Preveníveis e Evitáveis. 
Belo Horizonte, 2006.
Ministério da Saúde. Política Nacional de 
Atenção Integral à Saúde da Mulher, 2005. 
Disponível em: www.saude.gov.br/cidadao/
mulher; www.redesaude.org.br/trilhas
___. Pesquisa Nacional de Saúde da Mulher e 
da Criança, 2006. www.saude.gov.br/bbvs
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Dois pais ou duas mães também 
formam uma família

Enquanto casais 
homoafetivos enfrentam 
obstáculos na Justiça e 

na sociedade para formar 
sua família com filhos, 
cresce o abandono de 
crianças em orfanatos.

Adotar uma criança não 
é só uma alternativa para 

casais formados por um 
homem e uma mulher que 

gostariam de ter filhos 
biológicos e não conseguem.

E m países como a Holan-
da já é possível a adoção 
de filhos por casais ho-

mossexuais desde 2000. No perío-
do de um ano, o Uruguai aprovou o 
casamento e permitiu a adoção por 
homossexuais. 

Mas no Brasil essa realidade 
acontece a passos lentos. Mesmo 
quando contam com um parceiro, 
os homossexuais que sonham com 
a paternidade têm optado por en-
frentar sozinhos o processo de ado-
ção. Assim, evitam as dificuldades 
legais para registrar uma crian-
ça com dois pais ou duas mães. 

O Movimento Gay Leões 
do Norte desenvolveu um estudo 
e contabilizou 78 direitos civis 
negados aos homossexuais. A 
relação elaborada pelo grupo 
pernambucano leva em conta as 
consequências da negação a uma 
das lutas de grupos LGBTs (Lésbicas, 
Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais) no País: o direito ao 
casamento. Se a permissão para 
construir uma família é negada 
ao homossexual brasileiro, evoluir 
em muitas outras questões é mais 
difícil ainda. É o caso do direito 
à adoção.Em agosto de 2009, 
entrou em vigor no país a nova Lei 
Nacional de Adoção (12.010/09). A 
medida revelou avanços em relação 
à questão, mas não cita os casais 
do mesmo sexo. Embora não faça 
qualquer restrição, a não definição 
legal obriga os interessados a 
pedirem na Justiça o direito de 

Theodora foi a primeira 
criança a ser adotada por um 

casal homossexual no Brasil 

Adriana, Munira e seus 
dois filhos gêmeos gerados 
por inseminação artificial

28 de junho | Dia Internacional do Orgulho Gay e Lésbico

Texto:  Ana Paula Domingues
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adotar uma criança.

Para Cláudio Nascimento, 

Superintendente de Direitos Indi-

viduais, Coletivos e Difusos da Se-

cretaria de Estado de Assistência 

Social e Direitos Humanos do Rio 

de Janeiro, o assunto tem que dei-

xar de ser tratado individualmen-

te para se transformar num direi-

to coletivo. “A lei, por critérios sub-

jetivos, acaba excluindo os homos-

sexuais, mas o que se deve levar 

em conta são as condições econô-

micas, a estabilidade emocional e 

um espaço em casa bem estrutu-

rado para garantir bem-estar social 

da criança. Isso é o que já está na 

lei e tem que ser garantido na ava-

liação de qualquer um – defende 

Nascimento, que é também secre-

tário-geral da Associação de GLBTs 

do Brasil e coordena o processo de 

implantação do Programa Estadu-

al Rio Sem Homofobia e ações de 

combate à intolerância religiosa e à 

discriminação por estado de saúde. 

Em maio de 2009, foi lança-

do em Brasília, pela Secretaria Es-

pecial dos Direitos Humanos da 

Presidência da República, o Plano 

Nacional de Promoção da Cidada-

nia e Direitos Humanos de Lésbi-

cas, Gays, Bissexuais, Travestis e 

Transexuais. O documento contém 

as 50 diretrizes e ações necessárias, 

a serem implementadas pelo poder 

público, para garantir igualdade de 

direitos e exercício pleno da cida-

dania do segmento LGBT da popu-

lação brasileira.

A principal bandeira do pro-

jeto é o reconhecimento dos direi-

tos civis de casais homossexuais, 

equiparando-os aos direitos já ga-

rantidos aos heterossexuais. En-

tre esses está o tão sonhado bene-

fício da adoção. Outras metas são: 

o fim da perseguição e criminali-

zação de militares homossexuais; a 

produção de material didático so-

bre os temas que envolvem a ques-

tão para orientar professores; a ar-

ticulação de uma rede nacional de 

combate à homofobia, lesbofobia e 

transfobia; o estímulo ao turismo 

LGBT e o encaminhamento de mu-

lheres transexuais e travestis con-

denadas para presídios femininos.

Iniciativa inédita no mundo, 

o plano nasceu das propostas apre-

sentadas na 1° Conferência Nacio-

nal LGBT, convocada a partir de um 

decreto do presidente Lula, ocorri-

da em junho de 2008, e foi elabora-

do por uma Comissão Técnica In-

terministerial, formada por repre-

sentantes de 12 pastas. É resultado 

dos esforços conjuntos do governo 

federal e sociedade civil. Vale res-

saltar, também, o 3º Programa Na-

cional de Direitos Humanos. Um 

dos aspectos abordados pelo pro-

grama é a defesa do projeto de lei 

do casamento gay, que permite a 

união civil entre pessoas do mes-

mo sexo. Apesar de ter ameaçado 

retirar os pontos por causa de pres-

sões da Igreja Católica, Lula mante-

ve o plano inicial, mesmo depois de 

uma crise no governo.

A primeira vitória

  Mesmo não havendo pres-

crições na lei, casos diversos de 

concessões são contabilizados. 

O ex-juiz titular da 1ª Vara da In-

fância e Juventude da Comarca do 

Rio de Janeiro, Siro Darlan de Oli-

veira, tem um caso de pioneirismo 

em suas decisões. Em 1996, deci-

diu pelo que ficou conhecida como 

a primeira adoção individual feita 

por um homossexual no Brasil.

Foi o caso do psicanalista 

Ângelo Barbosa Pereira, que há 12 

anos conseguiu adotar Pedro Pau-

lo, hoje com 13. A história de pai 

e filho tem um outro lado de que-

bra de preconceitos: ele é branco e 

o menino é negro. Ângelo conta a 

trajetória da adoção no livro “Re-

trato em Branco e Preto: manual 

diversidade

Cláudio Nascimento: tema da adoção por casais 
gays deve ser tratado como um direito coletivo 
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prático para pais solteiros” (Edito-
ra Edições GLS, 2002). Além de todo 
o processo regular para adoção, ele 
teve que passar pelo crivo do hoje 
desembargador Siro Darlan. “Ele 
se apresentou já assumindo a sua 
preferência sexual e isso não foi 
nenhum problema porque não se 
pode decidir nenhuma questão ju-
dicial com base no preconceito. A 
orientação sexual de cada um é as-
segurada pela Constituição”, defen-
de Siro Darlan.

  Após a decisão favorável 
para o pai solteiro, o desembarga-
dor soma, no mínimo, outras 40 li-
minares de adoção para homosse-
xuais. A justificativa vai além de 
haver uma possibilidade de discri-
minação: em todo o País, há uma 
estimativa de 80 mil crianças vi-
vendo em abrigo, fora do convívio 
familiar. “Hoje, esse menino estu-
da em um belo colégio, tem acom-
panhamento psicológico, desenvol-
vimento saudável e vive com esse 
pai, feliz da vida! O que seria dessa 
criança se a gente tivesse impedido 
essa adoção? Viveria eternamente 
em uma instituição, até a maiori-
dade. Quando completasse 18 anos, 
a instituição falaria ‘Vai embora!’, 
e que família? Que referência? Foi 
uma criança salva por esse senhor 
que adotou, e que, por acaso, é ho-
mossexual”, ressalta Siro Darlan.

“Queremos construir 
nossas famílias“

 Exemplo da dificuldade en-
frentada nos processos de adoção, 
Toni Reis, presidente da Associação 
Brasileira de Gays, Lésbicas, Bisse-
xuais, Travestis (ABGLT), tenta há 

cinco anos adotar uma criança. 
Ele, professor de Português e In-
glês, doutorando em Educação, e o 
tradutor britânico David Hadad es-
tão juntos há 20 anos e têm o re-
conhecimento de sua união está-
vel desde 2003. A primeira batalha 
do casal foi em 1996, quando o vis-
to de turista vencido de Hadad foi 
descoberto pela Polícia Federal. Ele 
foi levado até à delegacia e notifi-
cado a deixar o País. Após tornar 
o caso público, tiveram o apoio da 
Comissão de Direitos Humanos da 
Câmara dos Deputados e consegui-
ram, em 2005, o visto permanente, 
já que os reconheceram como uma 
“reunião familiar”. 

A atual briga tinha sido apa-
rentemente vencida quando, em 
março de 2009, o casal foi habili-
tado a adotar duas crianças. O pe-
dido de que uma delas fosse soro-
positivo ou portadora de qualquer 
outro problema de saúde tinha 
sido atendido. No entanto, a Vara 
da Infância e Juventude de Curi-
tiba liberou a adoção desde que a 
criança tivesse mais de 10 anos. A 
decisão imediata foi a de recorrer 
da decisão. “A questão da paterni-
dade e maternidade é um direito 
humano. Para uma pessoa adotar 
uma criança ou adolescente, pre-
cisa reunir três requisitos: tem-
po, recursos financeiros e equíli-
brio emocional, independente da 
orientação sexual. Hoje, há diver-
sas configurações familiares e a 
família não mais se restringe à fa-
mília nuclear, composta por pai, 
mãe e seus filhos. Acredito que 
um dos maiores entraves para a 
regulamentação da união homos-
sexual no Brasil são os setores 

religiosos”, diz Toni, que, ao lado 

de Hadad, espera os tão sonhados 

filhos.

Apesar das barreiras, as fa-

mílias homoafetivas começam a 

aparecer publicamente em varia-

dos formatos. Adriana Maciel e 

Munira Kalivive já estão juntas há 

dois anos e, desde então, sonhavam 

ter filhos. Em abril do ano passa-

do, em São Paulo, nasceram os gê-

meos Eduardo e Ana Luiza, gerados 

na barriga de Adriana por meio de 

inseminação artificial, com óvu-

lo cedido por Munira. Ambas ini-

ciaram uma batalha para registrar 

os gêmeos com os nomes das duas 

mães. A ação que pede a dupla ma-

ternidade ainda não foi analisada 

pelo juiz. Por envolver menores de 

idade, o caso corre em segredo de 

Justiça. Ainda não há previsão de 

quando a Justiça deve decidir.

Uma decisão da Justiça de 

Porto Alegre garantiu a um ca-

sal de mulheres lésbicas, de Blu-

menau, interior de Santa Catari-

na, o direito de registrar como fi-

lhos de ambas os gêmeos nasci-

dos por inseminação artificial há 

dois anos e gerados por uma de-

las. Considerada rara no País, a 

sentença do juiz da 8ª Vara de Fa-

mília de Porto Alegre, Cairo Ma-

diversidade

Siro Darlan: 
decisão pioneira
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Fato inédito e histórico no 

País, Vasco Pereira da Gama Filho 

e Dorival Pereira de Carvalho Jú-

nior, de Catanduva, interior de São 

Paulo, têm muito do que se orgu-

lhar da conquista de uma luta tão 

demorada. O casal havia tenta-

do em 1998 adotar uma criança, 

mas não obteve sucesso. Na épo-

ca, eles não tinham casa própria e 

o juiz não autorizou alegando que 

se tratava de “um relacionamento 

anormal”. Eles não desanimaram 

e conseguiram uma dupla vitória. 

Em outubro de 2006, Theodora, 

hoje com oito anos, se tornou a pri-

meira criança adotada oficialmen-

te por um casal homossexual mas-

culino no Brasil. E mais: Theodora 

foi o primeiro caso de paternida-

de dupla reconhecido pela Justi-

ça. “Ficou Theodora Rafaela Carva-

lho da Gama. Carvalho do Junior e 

da Gama meu”, conta Vasco. Antes, 

porém, eles também preferiram fa-

zer a adoção unilateral, em nome de 

Gama, para só depois pedir o reco-

nhecimento da paternidade de Car-

valho. “Além de ser um reconheci-

mento da nossa união, a certidão 

com os dois nomes dá um apoio 

para a Theodora”, explica Vasco, 

preocupado com a herança que o 

casal deixará para a filha adotiva.

Entender e aceitar a condi-

ção de ter dois pais não foi nada 

complicado para a menina, que até 

os quatro anos morou num abrigo. 

“No primeiro dia, nos primeiros 15 

minutos que a Theodora chegou, 

ela estava sozinha no quarto e fa-

lou assim: ‘nossa, eu tenho dois 

pais?’. O Junior ficou pai Ju e eu, o 

pai Vasco. Ela mesma resolveu que 

tinha dois pais”, conta Vasco.

  A naturalidade com que 

lida com a família “diferente” pare-

ce que contagia quem está ao re-

dor de Theodora. “Os amigos da 

escola estão descobrindo natural-

mente que existem famílias com 

papai e mamãe, mamãe e mamãe, 

e papai e papai. Também nunca 

houve reação contrária por parte 

dos outros pais. 

Os pais de Theodora são 

bem-sucedidos cabeleireiros e co-

lunistas sociais que vivem juntos 

há 15 anos. Casaram, construíram 

uma casa, têm emprego e estabi-

lidade financeira. Com tudo isso, 

os planos de aumentar a família 

foram inevitáveis. “Já estamos na 

fila da adoção novamente”, revela 

o pai Vasco.

druga, pode abrir novos caminhos a um assunto polêmico.  
Apesar do parecer contrário do Ministério Público, o processo, que trami-
tou por um ano, chegou ao fim com a vitória da psicanalista Michele Ka-
mers e da professora universitária Carla Regina Cumiotto. Juntas há 11 
anos, Michele e Carla resolveram ter filhos por inseminação artificial. Car-
la deu à luz um menino e uma menina em 2007. Desde então, surgiu o im-
passe do registro das crianças. O caminho mais comum seria que Miche-
le encaminhasse a adoção. Desconfortável com tal posição, ela decidiu ir à 
Justiça e garantir a filiação deles.
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Adriana e Munira: batalha judicial para garantir 
a dupla materinidade de gêmeos 

Pai Vasco e pai Ju

Adoção tirou Theodora de um abrigo

Certidão de nascimento: dois pais
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Pedro (nome fictício) dava aulas em uma escola 

estadual de Paracatu, noroeste de Minas Gerais, e lá se 

sentiu constrangido com as declarações de um aluno 

de 14 anos. “Ele fazia insinuações, comentários imperti-

nentes e escreveu numa prova que me amava”, conta o 

professor. Sem saber o que fazer, Pedro levou o caso à 

direção, que chamou o pai do menino. “A direção falou 

com o pai antes de conversar com o garoto. O pai, en-

vergonhado, partiu pra cima do filho, deu um soco nele 

e disse que o filho tinha que virar homem”, relata.

Para a CNTE, a comunidade escolar – pais, alunos 

ou educadores – não está totalmente preparada para li-

dar com a homossexualidade em sala. “Queremos faci-

litar que esse assunto seja tratado com normalidade nas 

escolas e que os jovens não sofram tanto com o precon-

ceito em sala de aula”, explica José Carlos Prado, o Ze-

zinho, secretário adjunto de Política Sindical da CNTE e 

integrante do Coletivo Nacional de Diversidade Sexual 

da Confederação. 

Esse Coletivo foi criado pela CNTE durante o I En-

contro Nacional LGBT (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Tra-

vestis e Transexuais), promovido pela Confederação em 

outubro de 2009. O grupo, que tem sua primeira reunião 

marcada para março de 2010, tem dois representantes 

de cada entidade afiliada à CNTE. Seu objetivo é fortale-

cer as discussões sobre esse tema entre os educadores. 

“Não podemos esquecer de que a escola é um local pri-

vilegiado da sociedade e deve apresentar toda a diver-

sidade existente no País”, afirma Zezinho.

Coletivo da Diversidade quer reduzir preconceito

Lésbicas - Mulheres que se relacionam afetiva 
e sexualmente com mulheres. Algumas têm rela-
cionamentos circunstanciais com outras mulheres: 
em situações prisionais, trabalhando como profis-
sionais do sexo, buscando, entre outras coisas, se-
gurança e conforto, mas não se assumem como lés-
bicas.

Gays - Homens que se relacionam afetiva e se-
xualmente com homens. Também entre homens 
acontecem relacionamentos circunstanciais onde 
alguém ou ambos não assumem uma identidade 
gay, como entre homens encarcerados, michês (ho-
mens profissionais do sexo) e, com muita frequên-
cia, em episódios de violência sexual.

Bissexuais - Bissexuais masculinos: homens 
que se relacionam afetivo-sexualmente com ho-
mens e com mulheres. Bissexuais femininas: mu-
lheres que se relacionam afetivo-sexualmente com 
homens e com mulheres

Travestis - Travestis femininas: homens que se 
identificam com a imagem e o estilo feminino, que 
desejam e se apropriam de indumentárias e adere-
ços da estética feminina, podem transformar seus 
corpos por meio da ingestão de hormônios, apli-
cação de silicone industrial ou por cirurgias de cor-
reção estética e do implante de próteses. Traves-
tis masculinos: mulheres que se identificam com 
a imagem e o estilo masculino, que desejam e se 
apropriam de indumentárias e adereços da estéti-
ca masculina, e realizam com frequência a transfor-
mação de seus corpos através da ingestão de hor-
mônios. 

Transexuais - Transexuais femininas: homens 
que não se identificam com seus genitais biológicos 
nem com suas atribuições socioculturais, podendo, 
por meio da cirurgia de transgenitalização, exercer 
sua identidade de gênero em consonância com seu 
bem-estar bio-psico-social. Transexuais masculi-
nos: mulheres que não se identificam com seus ge-
nitais biológicos nem com suas atribuições socio-
culturais, podendo, por meio do processo transexu-
alizador (que, entre outras ações, inclui a cirurgia de 
transgenitalização), exercer sua identidade de gêne-
ro em consonância com seu bem-estar. 

Intersexuais - Homens e mulheres biológicos 
(alguns/algumas com genitália ambígua), que não 
se identificam nem com o gênero masculino nem 
com o feminino e não querem passar nem por ho-
mens nem por mulheres.

Em dia com as denominações
Durante a 1ª Conferência Nacional de Gays, 
Lésbicas, Bissexuais, Travestis e Transexuais, 
em 2008, os participantes alteraram a sigla GLBT 
para LGBT, para fortalecer as reivindicações das 
lésbicas. “Há, também, a reivindicação de alguns/
algumas pelo segmento intersexual”, afirma 
Carmen Luiz, da Liga Brasileira de Lésbicas. 
Conheça ao lado o significado dos conceitos*.

* Fonte: Carmen Luiz, Beth Fernandes e Mauro Cabral.
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1. A educação como 
ferramenta de emancipação

Acredito que a educação é 
uma das ferramentas de transfor-
mação dessa sociedade que exige 
um padrão de “normalidade” que 
acaba privilegiando quem é ho-
mem... branco... heterossexual... 
quem tem dinheiro... quem tem 
um padrão estético de beleza exi-
gido pelas passarelas da moda vi-
gente.

 Para a construção do sujei-
to político, conhecer e agir são di-
mensões inseparáveis. A produção 
do conhecimento é também uma 
esfera da dominação masculina, 
dominação simbólica, diretamen-
te voltada para reprodução da do-
minação e da exploração material, 
patriarcal e capitalista.

2. A Educação como aparato 
ideológico do Estado

Precisamos definir qual 
é o nosso papel como educado- 
ras(es) comprometidas(os) com a 

transformação dessa sociedade 
burguesa, homofóbica, lesbofóbi-
ca, racista, machista, onde o valor 
do capital é o elemento conside-
rado essencial. Essa preocupação 
também está explícita nas pala-
vras de Paulo Freire, citado em 
Mello (2008, p. 44): 

“Quando eu me pergunto, por exem-
plo, a favor de quem eu conheço, con-
tra quem eu conheço, e, portanto, a 
favor de quem e contra quem eu tra-
balho em educação, eu estou, obvia-
mente, no campo político. Eu preciso 
explicitar, são perguntas que eu não 
posso deixar entre parênteses, e elas 
todas têm que ver com meu sonho 
como educador(a). O meu sonho não 
é só pedagógico, ele é substantiva-
mente político e adjetivamente pe-
dagógico. É impossível admitir que 
a educação seja um que fazer neutro 
ou tecnicamente neutro, precisa-
mente porque a educação se apresen-
ta à luz das perguntas radicadas na 
própria prática, e não nos livros”(...).

Se a escola reflete o mode-
lo social no qual está inserida, is-
so significa que nela também es-
tão presentes as práticas das 
desigualdades sociais, culturais e 

econômicas entre mulheres e ho-
mens, negros(as) e não negros(as), 
lésbicas, gays, travestis, transexu-
ais, e outros segmentos da socie-
dade.

A escola, como aparato ideo-
lógico conectada com o Estado, es-
tá profundamente comprometida 
com a reprodução das relações de 
dominação e exploração, consoli-
dando, assim, não somente a mar-
ginalização da identidade da clas-
se trabalhadora, mas também das 
“minorias” no currículo escolar. 
A escola é um importante agente 
de difusão de visões discrimina-
tórias e práticas racistas; todavia, 
também pode vir a ser um espaço 
de resistência ao racismo e ao pre-
conceito, espaço de contestação, 
de crítica, de debate, de sociali-
zação de visões progressistas, hu-
manistas, abertas às diferenças, 
mas intolerante para com a desi-
gualdade de oportunidades e qual-
quer tipo de violência e opressão. 
Nessa perspectiva, acredito que a 
escola deve tratar das relações de 

A educação saindo do armário
Fios e Tramas do Arco-Íris

Silvana Conti
Lésbica-feminista, Educadora da Rede Municipal de Educação de Porto Alegre, Coordenadora do Fórum de Mulheres 

de Porto Alegre e Articuladora Nacional da Liga Brasileira de Lésbicas

...“Alguém é homo, lés, bi, trans, travesti ou heterossexual à revelia de qualquer pré-determinação? Mas 
podemos dizer que somos bichas, sapas, travas e/ou porque ao sermos interpeladas no lugar de abjeto 

(ignóbeis, bizarras, desprezíveis, inumanas) nos vimos diante de uma possibilidade: sermos assujeitadas e/
ou de ressignificarmos nossas vidas.”



41

Março de 2010CNTE - Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação Mátria

artigo

gênero, raça/etnia, orientação se-
xual em todos os níveis e moda-
lidades de ensino, desde a educa-
ção infantil.

3. A Educação saindo do 
armário
 
Fios e Tramas do Arco-Íris

Uma das alternativas pos-
síveis para modificarmos este ce-
nário opressor, discriminatório 
e preconceituoso da sociedade, 
é investirmos em uma educação 
de qualidade, que se comprome-
ta com o acesso e a permanência 
das(os) estudantes, respeitando su-
as histórias, suas culturas, suas es-
pecificidades, na busca de ser uma 
ferramenta importante para ter-
mos uma sociedade mais solidá-
ria, mais justa, e em que todos os 
sujeitos tenham a possibilidade de 
exercer sua cidadania.

A sociedade brasileira preci-
sa conhecer e respeitar as pessoas 
que estão atrás das “letrinhas” do 
arco-íris, pois essas, como quais-
quer outras, necessitam de polí-
ticas públicas a fim de poderem 
ter uma vida digna com educação, 
saúde, justiça e segurança pública, 
cultura, trabalho e geração de ren-
da, turismo, comunicação, espor-
tes, igualdade racial, assistência 
social, habitação, dentre outras.

Queremos um Brasil forte, 
soberano, democrático, com um 
novo projeto nacional de desen-
volvimento e justiça social. Que 
consolide um Sistema Nacional 
de Educação, com prioridade pa-
ra a educação pública e gratuita, 

garantindo sua qualidade e seu ca-
ráter científico, crítico e laico.

4. A Educação rumo à I 
Conferência Nacional de 
Educação (Conae)

No ano de 2009, de norte a sul 
do Brasil, aconteceram as etapas 
municipais e estaduais da Conae.

O objetivo da I Conferência 
Nacional de Educação, que acon-
tecerá em Brasília no final do mês 
de março de 2010, é construir di-
retrizes para a política nacional de 
educação, pautada na inclusão, na 
igualdade e na diversidade.

A Conae será um momento 
ímpar na história da educação no 
Brasil, onde a sociedade civil, agen-
tes públicos, entidades de classe, 
estudantes, profissionais da edu-
cação, mães, pais ou responsáveis 
de estudantes se reunirão para dis-
cutir e definir o Sistema Nacional 
Articulado de Educação e o Plano 
Nacional de Educação, Diretrizes e 
Estratégias de Ação. 

A Liga Brasileira de Lésbicas 
participou do processo municipal 
e estadual da Conae, e colocamos 
no debate que a Educação deve ser 
laica, de qualidade e ter como refe-
rência os saberes populares e cien-
tíficos na intenção de valorizar a 
participação e bagagem cultural 
do povo brasileiro.

Os currículos escolares em 
todos os níveis e modalidades de 
ensino devem pautar-se nas ques-
tões de classe, gênero, raça/etnia, 
orientação sexual, geracional, pes-
soas com deficiências, enfim, tra-
balhar com a realidade brasilei-
ra, buscando contribuir para a 
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formação de pessoas que lutem 
por seus direitos sociais e políticos.

Acredito que chegará o dia 
em que todas as pessoas serão li-
vres, terão trabalho, casa e comida; 
acesso à educação, à saúde, à cul-
tura e a tudo mais que desejarem. 
Pessoas que terão direito de vi-
ver, amar, sonhar. Pessoas que te-
rão direito de sorrir e ser feliz. Nes-
sa sociedade, não teremos classes 
sociais, não teremos racismo; mu-
lheres e homens terão os mesmos 
direitos e oportunidades e todas 
as pessoas poderão apenas “SER”: 
sem letrinhas, sem caixinhas, sem 
rótulos. Apenas ser. Nestes novos 
tempos, os fios e as tramas do ar-
co-íris serão muito mais coloridos, 
já que o sol vai brilhar para todas 
as pessoas.

Temos que avançar “para 
além” da solidariedade. As ques-
tões da livre orientação e expres-
são sexual precisam deixar de ser 
um debate só nosso, e se torna-
rem uma bandeira de toda a so-
ciedade brasileira.
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Gracias a La vida

A voz potente de 
contralto, o tom da 
maioria silenciosa, 

uma das mais 
importantes vozes 

de protesto da 
América Latina, que 

acalentou sonhos 
de luta, liberdade 

e resistência, 
pertencia a uma 

mulher que nunca 
se deixou limitar 

por fronteiras 
ou preconceitos: 
Mercedes Sosa.Uma das fotos 

incluídas no 
catálogo do disco 
“Cantora”, 2009.
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N ascida na cidade  de 

San Miguel de Tu-

cumán em 9 de julho 

de 1935, a cantora argentina Mer-

cedes Sosa representava “o ideal 

de integração do continente que 

hoje está virando realidade e foi 

uma lutadora pelos direitos hu-

manos, pela democracia. Além de 

símbolo de uma geração de presos 

políticos muito sofrida”, definiu 

o deputado federal José Genoíno 

(PT-SP), ex-preso político durante 

a ditadura militar brasileira. So-

sa nasceu no seio de uma família 

de trabalhadores.“La Negra”, como 

era conhecida por seu cabelo es-

curo e sua tez morena, represen-

tou para a região um legado for-

te de integração e democracia. 

Ao falar de sua família, di-

zia: “eu tive a sorte de ter pais ma-

ravilhosos e isso fazia com que 

não tivéssemos nada além da an-

gústia que a fome nos produzia. 

Minha mãe nos levava ao parque 

9 de Julho, para não sentirmos 

cheiro de comida porque morría-

mos de fome de noite”, recordava-

se Sosa.

Origens – do seu nome di-

zia: “Meu pai ia me dar o nome 

de Haydée Mercedes, que é meu 

nome verdadeiro e minha mãe 

queria Marta. Ele não concordou 

e me deu o nome de minha avó, 

Mercedes, e de minha priminha, 

Haydée, que era muito querida 

por todos os tios. Então, minha 

mãe ficou brava e disse: ‘Vou cha-

má-la de Marta a vida toda, e sem-

pre me chamou assim”, contou. 

Para ajudar os pais, ela dava aulas 

em escolas de folclore.

O seu primeiro contato com 

a fama aconteceu aos 15 anos de 

idade, quando ganhou um concur-

so de talentos promovido por uma 

rádio local. Durante a sua carreira, 

recebeu uma série de prêmios que 

lhe reconheceram a luta em prol 

dos direitos humanos, incluindo 

um Grammy Latino e um prêmio da 

Unesco.

 Em sua vida pessoal, Sosa 

explicava que tinha deixado “o ra-

paz com o qual iria me casar”, por-

que se apaixonou pelas músicas 

“do pai de Fabian”. Sosa e Manuel 

Óscar Matus, o primeiro marido, 

com quem teve um filho, são pe-

ças-chave no movimento musical 

Nueva Canción.”

Com modo de pensar sim-

ples e que refletia as canções folk, 

nas décadas de 1960 e 1970, Sosa 

foi um dos expoentes máximos 

do politizado movimento Nuevo 

Cancionero, que quis levar a músi-

ca folk de regresso às suas origens. 

E as origens eram o que ela mais 

exaltava e defendia. 

 “Eu acho que é importante 

frisar que ela era cantora de mú-

sica folclórica e tradicional, mas 

que, por causa dos vínculos políti-

cos com a esquerda peronista, aca-

bou se vinculando à nova canção 

latino-americana”, avalia Claudia 

Wasserman, professora de pós-

graduação em História da Univer-

sidade Federal do Rio Grande do 

Sul.

Especialista em interpre-

tar as palavras de escritores, Sosa 

abraçou a poesia dos grandes au-

tores argentinos e latino-america-

nos. Apesar de, nos últimos anos 

de vida, ter feito algumas experi-

ências com o rock e com o tango, 
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Foto de Mercedes Sosa, 
capa do álbum “Hasta 
la victoria”, editado na 
Argentina em 1972.

25 de julho | Dia da Mulher Afro-latino-americana e Afro-caribenha
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a sua raiz era mesmo o folk e era a 
esse estilo que voltava sempre. 

“O folk era uma canção de pro-
testo e ela interpretava os cantores 
de esquerda vinculados a partidos 
de esquerda. Ela escolheu um reper-
tório. Não era compositora”, explica 
Claudia Wasserman. A historiadora 
relembra que Mercedes Sosa gravou 
com Milton Nascimento “Graças 
a La Vida”, e “o fato de gravar com 
os brasileiros, com Pablo Milanez 
e com Silvio Rodrigues, cubanos 
e também engajados socialistas, 
ela demonstrava não só defendia 
uma integração latino-america-
na, como era contrária ao imperia-
lismo norte-americano”, afirma.

De acordo com Wasser-
man, “Em todas as manifestações, 

Mercedes Sosa fazia com que es-
sa unidade acontecesse por meio 
de sua arte. O fato de ela procurar 
esses cantores e compositores fez 
dela mesma defensora e promoto-
ra do que ela defendia”, avalia. 

Na década de 1970 foi cen-
surada e perseguida, e seus dis-
cos carregados de conteúdo social 
transformaram-se em referência 
contra o regime militar. Sosa che-
gou a ser apontada como “a voz da 
maioria silenciosa”, por sua defesa 
aos pobres e sua luta pela liberdade. 

A luta e a arte – o começo 
da carreira de seis décadas, liga-
do à música folclórica argentina, 
transformou-se em interpretações 
arrebatadoras de canções com for-
te conteúdo político. Sosa teve 

uma atuação marcante durante a 
ditadura militar argentina, entre 
1976 e 1983, e acabou exilada na 
Europa. Políticamente, Mercedes 
Sosa foi membro do Partido Co-
munista e chegou a viver no exílio 
depois de ter sido presa – bem co-
mo toda a sua audiência – duran-
te um concerto na cidade univer-
sitária de La Plata.

“Ela e o público presente fo-
ram presos pelos militares argenti-
nos em 1979, enquanto Sosa fazia 
um espetáculo”, destaca Claudia 
Wasserman. Segundo ela, esse “é 
um dado interessante da biografia 
dela, já que a ditadura argentina 
começa em 1976 e nessa época, ela 
já era importante. Quando fazia o 
show, os militares invadiram o tea-
tro e a prenderam”, conta.

A marca de “La Negra” eram 
o cabelo comprido e os ponchos 
que usava durante os espetáculos 
ao vivo, fazendo ouvir a sua voz 
poderosa. Frequentemente, ela di-
zia ser uma mulher de esquer-
da, mas que a sua única vocação 
era a música. “Eu nasci para can-
tar”, afirmou numa entrevista em 
2005. “A minha vida é dedicada 
a cantar, a encontrar canções e a 
cantá-las (...) Se eu me envolvesse 
na política, teria que negligenciar 
aquilo que é mais importante para 
mim: a canção folk”.

Ao falar do movimento Nue-
vo Cancionero, Sosa disse em seu úl-
timo documentário: “Era necessá-
rio não roubar do povo, fazer uma 
nova poesia e que cantassem es-
sas músicas que falam dos proble-
mas do homem, da pobreza dos 
homens, da ingratidão que algu-
mas pessoas têm com os homens, 
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Foto de Mercedes Sosa 
pertencente ao disco 
“Mercedes Sosa”, série 
“Grandes Artístas” , 
editado na Argentina 
em 1973.
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gente trabalhadora. Então isso, 
algumas pessoas maldosas dis-
seram que eram manifestos co-
munistas. E não eram nada comu-
nistas, eu juro que eram musical e 
literário”, garantia. 

Exílio – a sua versão da mú-
sica “Gracias a la Vida”, de Viole-
ta Parra, tornou-se um hino para 
os esquerdistas de todo o mundo, 
nas décadas de 1970 e 1980, quan-
do foi forçada a exilar-se na Euro-
pa, e os seus discos foram bani-
dos. “O artista tem todo o direito 
do mundo como qualquer pessoa, 
de ter ideologia”, dizia.

Sobre o exílio, Sosa fala-
va com melancolia. Segundo ela, 
a saída forçada de seu país pro-
vocou nela muita solidão, princi-
palmente durante o período em 
que esteve em Paris. “Andei voan-
do como um pássaro de um lado a 
outro .Tinha o senhor Pierre, que 
era o meu empresário e meu vio-
lonista Omar Espinosa, uruguaio. 
E só, não tinha mais ninguém. Foi 
muito duro. Foi a época mais du-
ra de minha vida, animicamente, 
e eu acho que foi isso que me cus-
tou o problema mais grave que ti-
ve de “depressão mascarada”, la-
mentava.

Mercedes Sosa recordava-se 
da música do cantor cubano Pablo 
Milanez que dizia, segundo ela, 
que “a solidão é um pássaro gran-
de e colorido como a música que 
ele fez para mim. Essa música, ele 
dedicou a mim. Era verdade. Eu vi-
vi a solidão bem de perto.”

Brasil – Mercedes estrei-
tou sua relação com artistas 
brasileiros no período do exílio e 
se transformou também em ícone 

“É toda uma maneira de pensar minha que 

foi premiada. Porque tudo não são prêmios 

somente porque eu canto, mas, porque 

penso. Penso nos seres humanos, penso 

na injustiça; penso que se eu não tivesse 

pensado dessa forma, meu destino teria 

sido outro. Teria sido uma cantora comum. 

Então, é isso que me faz pensar que não 

estou errada, nem errei quando comecei a 

pensar ideologicamente.”
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da resistência contra a ditadura militar aqui no país. 
No seu repertório, foram incluídas canções como “Gen-
te humilde”, de Garoto, Chico Buarque e Vinicius de 
Moraes, e “Coração de estudante”, de Milton Nascimen-
to e Wagner Tiso. 

A cantora se apresentou em terras brasileiras ao 
lado de Fagner, Chico Buarque, Gal Costa, Caetano Ve-
loso, Milton Nascimento e Beth Carvalho. “O Brasil me 
ajudou muito. Nenhum país teve comigo tanta aten-
ção, amor e carinho. Foi um país que me protegeu co-
mo ninguém. Amo esse País”, declarou à plateia do úl-
timo show feito em Brasília.

“La Negra” teve ainda um papel importante no 
resgate dos poetas argentinos e latino-americanos co-
mo os chilenos Victor Jara e Plabo Neruda, a peruana 
Alícia e o Cubano lgnácio Villa. 

Incomparável – Mercedes Sosa morreu aos 74 
anos, em decorrência de uma disfunção renal que afetou 
também o coração e os pulmões. O seu último álbum, 
Cantora (volumes 1 e 2) – uma colaboração com artis-
tas como Shakira, Caetano Veloso, Joan Manuel Serrat 
e Jorge Drexler – foi um dos dez mais vendidos de 2009 
e ganhou várias nomeações para os Grammys Latinos.

O jornal londrino The Daily Telegraph , no obitu-
ário de Sosa, afirmou que ela foi “uma intérprete in-
comparável de obras de seu compatriota, o argentino 
Atahualpa Yupanqui, e da chilena Violeta Parra”. He-
len Poopper, da agência Reuters, anunciou sua morte 
dizendo que ela “lutou contra os ditadores da América 
do Sul com sua voz e se tornou um gigante da música 
latino-americana contemporânea”.

O Ministério da Cultura brasileiro, em artigo 
por ocasião da morte de Mercedes Sosa, publicado nos 
principais jornais do País afirmou que “A barreira da 
língua não impediu que brasileiros se apaixonassem 
pelo marcante timbre de contralto de Mercedes Sosa e 
por seu repertório, que incluía desde canções folclóri-
cas a músicas de conteúdo político e social”.

Capa do disco “Cantora”, 2009.

“A pobreza sempre nos seguiu, mas não nos 

destruiu. Só serviu para nos ajudar a ser livres. 

Escolher nossa forma de pensar.”
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“Quando eu canto, eu canto 

porque gosto de cantar. Não 

porque acho que vão me 

condecorar. Canto porque 

amo cantar.”

Caetano Veloso, Chico Buarque de Hollanda, Milton Nascimento e 
Mercedes Sosa, no programa “Chico e Caetano”.
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N os últimos anos, no Bra-
sil, acontece um movi-
mento de transforma-

ção nas políticas públicas de cul-
tura; milhares de organizações cul-
turais que nunca receberam apoio 
do Estado brasileiro passaram a ter 
suas manifestações culturais reco-
nhecidas e apoiadas pelo Ministé-
rio da Cultura por meio do progra-
ma Cultura Viva. 

O programa Cultura Viva é con-
cebido como uma rede orgânica de 
criação e gestão cultural, protagoni-
zada pelos   Pontos de Cultura, sua 
principal ação. A implantação do 
programa prevê um processo con-
tínuo e dinâmico, e seu desenvol-
vimento é semelhante ao de um or-
ganismo vivo, que se articula com 
atores pré-existentes. Em lugar de 
determinar (ou impor) ações e con-
dutas locais, o programa estimula a 
criatividade, potencializando dese-
jos e criando um ambiente propício 
ao resgate da cidadania pelo reco-
nhecimento da importância da cul-
tura produzida em cada localidade. 
“Aqui se faz cultura” pode ser um dos 
lemas dos Pontos de Cultura, que, 
ao serem reconhecidos como sujei-
tos, também reconhecem os outros, 
intensificando a troca entre si. 

O papel do Ministério da  
Cultura é o de agregar recursos e 

novas capacidades a projetos e ins-
talações já existentes, oferecendo 
equipamentos que amplifiquem as 
possibilidades do fazer artístico e 
recursos para uma ação contínua 
junto às comunidades. O Ponto de 
Cultura funciona como um media-
dor na relação entre Estado e socie-
dade,   agregando agentes culturais 
que articulam e impulsionam um 
conjunto de ações em suas comuni-
dades, e destas entre si. 

O Ponto de Cultura não tem 
um modelo único, nem de instala-
ções físicas, nem de programação 
ou atividade. Um aspecto comum 
a todos é a transversalidade da cul-
tura e a gestão compartilhada entre 
Poder Público e comunidade. Por co-
munidade entendemos não somen-
te os agentes estritamente ligados à 
produção artística, como também 
usuários e agentes sociais em um 
sentido amplo. 

  A adesão à rede de Pontos de 
Cultura é voluntária e dá-se a partir 
de chamamento público, por edital. 
O Ponto pode ser instalado em uma 
pequena casa, ou barracão, em um 
grande centro cultural, ou museu... 
Basta que os agentes da cultura viva 
se apresentem e se ofereçam. A par-
tir do Ponto, desencadeia-se um 
processo orgânico agregando novos 
agentes e parceiros e identificando 
novos pontos de apoio: a escola mais 
próxima que mantém suas instala-
ções e recursos fechados à comuni-
dade do entorno, o salão da igreja, a 
sede da sociedade amigos do bairro, 
a garagem de algum voluntário que 
sonhou com (e fez) uma biblioteca 
comunitária. Até – por que não? – a 
sombra de uma árvore. 

A maioria das organizações 
culturais que tem respondido de 
forma original e imediata aos ape-
los do Cultura Viva, são vinculadas 
ao chamados “novos” movimen-
tos sociais, cuja referência pode ser 
encontrada no movimento hip hop, 
nas rádios comunitárias, nas coo-
perativas; e nos de caráter identitá-
rio, como os movimentos de gêne-
ro e às comunidades tradicionais, 
como aquelas organizações das co-
munidades quilombolas, indígenas, 
de ritmos e danças tradicionais  da 
cultura popular. 

“Um Ponto de 
Cultura não se faz 
sem a sustentação 

e a força das 
mulheres.”

O protagonismo das mulheres 
nos Pontos de Cultura

Juana Nunes
Mestre em História da Arte pela Universidade do estado do Rio de Janeiro e é Coordenadora- Geral de Mobilização e 

Articulação em Rede da Secretaria da Cidadania Cultural do Ministério da Cultura.
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Um Ponto de Cultura não se 
faz sem a sustentação e a força das 
mulheres. Lá estão elas, na ponta do 
Ponto, prontas para compartilhar 
sua sabedoria e mostrar seu poder 
transformador. Em Pontos de varia-
das temáticas, inclusive nos que tra-
balham sob a perspectiva de gênero, 
elas encarnam a filosofia do Progra-
ma Cultura Viva e defendem a brasi-
lidade de um país que se desescon-
de. Seja à frente ou nos bastidores, 
as mulheres mostram que a cultura 
é hoje um dos principais vetores de 
transformação social no Brasil. 

Em “Super-Homem”, o minis-
tro Gil já dizia que “um dia, vivi a 
ilusão de que ser homem bastaria, 
que o mundo masculino tudo me 
daria”. Mas descobriu que “minha 
porção mulher que até então se res-
guardara, é a porção melhor que tra-
go em mim agora”. Na letra, Gil ain-
da diz que sua “porção mulher” era 
o que o fazia viver. Referia-se ao 
misto de sensibilidade e poder aglu-
tinador das mulheres. Muitas de-
las mães, conselheiras, amigas e re-
ferência de amor e luta em suas co-
munidades. 

Na ponta dos Pontos, as mu-
lheres vão guiando os diversos cor-
pos sociais do País, onde os esforços, 
desejos e atitudes se concentram, 
criando vozes, discursos e apelos 
às responsabilidades que têm com 
os outros seres. Elas representam a 
força propulsora de mudanças, que 
propõe desafios e traz novos para-
digmas às relações entre os diversos 
grupos e seu diálogo cada vez mais 
próximo com o Estado. 

Parteiras, benzedeiras, rendei-
ras, bruxas, contadoras de histórias, 
prostitutas, educadoras, lavadeiras, 

atrizes, quebradeiras de coco, femi-
nistas. Do hip hop, do maracatu, das 
congadas, do coco de umbigada, dos 
cineclubes, das comunidades indí-
genas, ciganas ou quilombolas. Lia, 
Lúcia, Beth, Suely, Edna, Maria, Cata-
rina, Lilian e tantas outras. Em Pon-
tos de Cultura de inúmeras verten-
tes, as mulheres são a representa-
ção máxima da cultura brasileira e 
se entranham na identidade de seus 
Pontos, revelando um país que cla-
ma por seu espaço. 

Nas ações promovidas pelo 
Cultura Viva, muitas mulheres são a 
principal fonte de conhecimento e 
experiência de vida. Na ação Griô, 

elas são referência de tradição e le-
gado cultural transmitidos às no-
vas gerações. Na Cultura Digital, não 
há como acessar os novos recursos 
comunicacionais sem antes beber 
da fonte da história, das raízes, da 
ancestralidade, em que as mulheres 
também são protagonistas e deten-
toras do saber. Na Escola Viva, mui-
tas estão por trás de uma política 
educacional voltada para a cultura e 
o respeito às diferenças desde a in-
fância. 

Durante a Teia Brasília, em 
2008, foi promovido, em caráter iné-
dito, o Seminário Pontos de Cul-
tura – uma perspectiva de gênero, 

parceria entre o Ministério da Cul-
tura e a Secretaria Especial de Políti-
cas para as Mulheres da Presidência 
da República. Participaram Pontos 
de Cultura que trabalham com di-
reitos humanos, sexuais, de comba-
te à discriminação, arte e cidadania. 

O encontro foi um momento 
para a troca de ideias e experiências, 
além de fortalecer a visão de gênero 
que tem conquistado espaços cada 
vez mais importantes. As discus-
sões mostraram que é essencial que 
o tema seja transversal a todos os 
Pontos de Cultura. Ações como es-
sas fortalecem os grupos e colocam 
na agenda da cultura a importância 
das discussões e o reconhecimento 
explícito da participação da mulher 
na vida política brasileira. 

Com a intrínseca influência 
da cultura negra no Brasil, as mu-
lheres afrodescendentes deixam 
sua marca em festas religiosas e pa-
gãs em Pontos de Cultura espalha-
dos pelo País. Seja na cadência de 
seu batuque, na alegria de seu can-
to ou na fé de suas crenças, elas pe-
dem passagem e deixam um rastro 
de encantamento e esperança. 

Os Pontos são espaços legíti-
mos de promoção dos direitos hu-
manos, da liberdade sexual e da 
igualdade de direitos e possibilitam 
o exercício pleno da cidadania pelas 
mulheres, tornando-as parte funda-
mental das grandes mudanças da 
sociedade. 

Potencializando as ativida-
des dos Pontos e colaborando para 
o crescimento em rede, as mulhe-
res são o reflexo do empoderamen-
to de coletivos que hoje detêm a 
devida visibilidade no cenário cul-
tural brasileiro.

artigo

“Na ponta dos 
Pontos, as mulheres 

vão guiando os 
diversos corpos 
sociais do País.”
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À s cinco horas da manhã, o dia de Maria Rosária já começou faz 
tempo. A essa hora, ela está a postos no curral de sua “terrinha”, 
como ela gosta de dizer, para fazer a ordenha das “vaquinhas” 

que possui. Rosária mora em um dos mais antigos assentamentos do entor-
no da cidade mineira de Paracatu, a 488km de Belo Horizonte. Ali se fixou, 
constituiu família e enfrentou os obstáculos de ser mulher no campo. As-
sumiu a luta da trabalhadora rural com bandeira pessoal.

Rosária é uma daquelas trabalhadoras que não se conforma com as 
dificuldades e as enfrenta para tentar melhorar não só a sua condição de 
vida, mas a de outras “companheiras” que, como ela, vivem da terra e tiram 
dela o seu sustento. 

 “A situação da trabalhadora rural melhorou, mas ainda há muita in-
segurança em relação aos nossos direitos. Muitas mulheres desconhecem 
os benefícios que podem ter e até têm medo de procurar por eles. Acho que 

Operárias do campo

Maria Rosária: papel da mulher no campo é insubstituível

Maria Rosária: 
a ordenha 
começa às 
cinco horas
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elas ainda não se libertaram dessa 
condição de viver à sombra do ho-
mem da casa”, avalia Rosária.

Rosária é presidente do Sin-
dicato das Trabalhadoras Rurais do 
Assentamento Aliança e Progres-
so, do município de Lagoa Grande, 
há 15 anos, e faz parte de uma re-
de de trabalhadores e trabalhado-
ras rurais que fornecem leite para 
uma Cooperativa da região, a Coo-
patos. Diariamente, retiram 6 mil li-
tros de leite. Ao todo, são 50 famí-
lias, que desde 1996, se mudaram 
para o assentamento. Os lotes têm 
em média 50 hectares e, além do lei-
te, plantam milho e sorgo. Produtos 
usados para alimentar o gado.

As mulheres, segundo Rosá-
ria, são uma força no assentamen-
to “insubstituível”. Ela que conhece 
bem a luta pelos direitos da mulher 
do campo destaca, porém, que além 
do desconhecimento, “muitas ve-
zes falta também à trabalhadora ru-
ral, a vontade de mudar a situação”, 
lamenta.

Minoria forte - No Brasil, a 
presença feminina na área rural di-
fere da situação urbana. No campo, 
as mulheres representam menos 
da metade da população, corres-
pondendo a 47,8% , enquanto os ho-
mens equivalem a 52,2%. A mão de 
obra feminina, conforme a Popula-
ção Economicamente Ativa (PEA) 
da Pesquisa Nacional por Amostra-
gem de Domicílio (PNAD) soma 5,3 
milhões de ocupados com a ativi-
dade agrícola, enquanto os homens 
respondem por 10,9 milhões.

Inferiores em números, mas 
não menos importantes. Num Bra-
sil em que apenas 16,7% moram no 
campo, as mulheres se destacam 

pela sua força e determinação. “Se é 
verdade que no meio urbano a gen-
te ainda convive com desigualda-
des entre homens e mulheres, isso 
é ainda mais grave no meio rural”, 
avaliou o ministro do Desenvolvi-
mento Agrário, Guilherme Cassel, 
ao falar do acesso das trabalhadoras 
rurais às políticas públicas de apoio 
à produção e à comercialização.

Maria Aparecida Correa é pre-
sidente da Associação de Mulheres 
Rurais de Paracatu. Ela reconhece 
que houve avanços na política vol-
tada para a trabalhadora rural no 
Brasil, mas reclama que é preciso 
mais. “A aposentadoria, por exem-
plo. Ainda é complicado consegui-
-la. A gente tem que comprovar que 
é trabalhadora rural de 1990 para cá 
e muitas vezes não é fácil”, afirma.

De acordo com ela, as mulhe-
res muitas vezes não querem que 
se coloque no documento que ela 
é “trabalhadora rural, porque ela 
mesma não se reconhece assim”, la-
menta.

O receio das mulheres em se 
assumir como trabalhadoras rurais 
“tem muito a ver com a cultura que 
temos na zona rural e que há anos 
rodeia a presença da mão de obra 

feminina”, diz Maria Aparecida.
O ministro Cassel defende 

que “ as mulheres do campo produ-
zem, e muito”. Segundo ele, as mu-
lheres foram, durante muito tempo, 
“condenadas a uma invisibilidade. 
O trabalho da mulher sempre foi 
muito presente no meio rural, mas 
nunca foi considerado”, afirmou.

 Atuantes - A situação aos 
poucos vai se invertendo e apre-
sentando avanços. O último Censo 
Agropecuário, realizado pelo Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (Ibge), revelou que apesar de 
dois terços do total de ocupados no 
campo serem homens, 4,1 milhões 
de trabalhadoras no campo estão 
na agricultura familiar.  As mulhe-
res também são responsáveis pela 
direção de cerca de 600 mil  estabe-
lecimentos de agricultura familiar. 

O valor econômico do traba-
lho desenvolvido pelas trabalhado-
ras rurais é fundamental para a so-
brevivência das famílias no campo. 
O Produto Interno Bruto (PIB) da 
agricultura familiar responde por 
11% do valor total do PIB brasileiro.

40% 
da população 

rural não possui 
qualquer tipo de 
documentação e 
desse total 60% 

são mulheres
(Fonte: Ibge)

Aparecida: 
dificuldade para 
aposentadoria

12 de agosto | Dia de Luta contra a Violência no Campo
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A gricultoras familiares, 
extrativistas, serin-
gueiras, quebradeiras 

de coco, pescadoras, sem-terra, as-
salariadas, acampadas e as assen-
tadas da reforma agrária formam 
a imensa multidão das mulheres 
trabalhadoras rurais, que, com su-
as identidades, vivem e trabalham 
no meio rural, Brasil afora. 

As trabalhadoras rurais são 
mulheres agricultoras que defen-
dem a terra como seu principal 
meio de sustento e de produção. O 
lugar em que a maior parte dessas 
mulheres mora tem enorme carên-
cia de infraestrutura e de políticas 
públicas e sociais. O Censo Agrope-
cuário de 2006 apontou que a maio-
ria delas não é escolarizada. 

Entretanto, as trabalhadoras 
rurais têm uma longa trajetória de 
lutas no movimento sindical, que 
vem desde a época das ligas cam-
ponesas. Por muito tempo bata-
lharam e ainda lutam pelo aces-
so a terra, reforma agrária, direitos 
previdenciários, participação po-
lítica e o fim da violência. Elas re-
presentam a saga de um povo, mu-
lheres e homens, que alimentam o 
sonho de construir um modelo de 
desenvolvimento sustentável, que 
garanta qualidade de vida para as  
pessoas que residem na área rural, 

sem perder de vista possibilidade 
de um projeto maior para a sociedade.

Nesse caminhar em defesa 
dos direitos humanos das mulhe-
res, enfrentaram os desmandos da 
ditadura militar. Fazem resistência 
ao poder dos latifundiários, seus 
jagunços e a repressão do Estado, 
sempre com a convicção de que ou-
tra sociedade mais justa, democrá-
tica e igualitária é possível. 

Muitas estão organizadas 
em federações, sindicatos, coope-
rativas, associações de mulheres e 
participam de outras mobilizações 
sociais que implementam ações 
voltadas para a valorização da agri-
cultura familiar e para a conquista 
de direitos e de cidadania.

O espírito de luta das guer-
reiras, do campo e da floresta, se 
fortalece na história de vida políti-
ca de muitas mulheres que foram 
mortas por defenderem os direitos 
da população rural. A líder sindi-

cal Margarida Alves, covardemen-
te assassinada por latifundiários 
na Paraíba é um desses exemplos. 
Margarida se foi. Mas seus sonhos 
e utopias permanecem vivos entre 
as camponesas.

Essa força, ousadia e organi-
zação das trabalhadoras rurais são 
demonstradas com a realização da 
Marcha das Margaridas, a maior 
mobilização pública de mulheres 
que se tem notícia neste País. Mo-
bilizou em 2007 cerca de 50 mil ma-
nifestantes em Brasília, contra a fo-
me, a pobreza e a violência sexista. 

A Marcha das Margaridas re-
sultou em um grande processo po-
lítico promovido pelo Movimento 
Sindical das Trabalhadoras e Tra-
balhadores Rurais (MSTTR) e orga-
nizações parceiras. E consolida-se 
como uma agenda permanente de 
debate, construção e reivindicação 
de uma plataforma de ações e políti-
cas públicas que garantam cidada-
nia, vida digna e um país verdadei-
ramente democrático e soberano. 

Ao longo dos anos, a mobili-
zação e ação das trabalhadoras ru-
rais da Contag, por meio da Marcha 
das Margaridas garantiram con-
quistas que caminham no senti-
do de construir um país com mais 
igualdade no campo e na floresta. 
No governo de Luiz Inácio da Silva, 

“Seguiremos em 
marcha até que 
todas sejamos 

livres.”

Trabalhadoras do campo e da 
floresta na luta por direitos

Carmen Foro
Secretária Nacional das Mulheres Trabalhadoras Rurais da Confederação Nacional dos Trabalhadores e 

Trabalhadoras na Agricultura – Contag e Secretária Nacional de Meio Ambiente da Central Única dos Trabalhadores 
(CUT ) (www.contag.org.br / www.cut.org.br /carmen@contag.org.br)
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políticas importantes foram conso-
lidadas. Entre elas, a criação do Pro-
grama Nacional de Fortalecimen-
to da Agricultura Familiar (Pronaf/ 
Pronaf Mulher); Programa Nacional 
de Documentação das Trabalha-
doras Rurais (PNDTR); Assistência 
Técnica e Extensão Rural para Mu-
lheres (ATer Mulheres); Programa 
Nacional de Organização Produti-
va das Mulheres Rurais (POPMR); 
obrigatoriedade da titulação con-
junta e a criação do Fórum Perma-
nente de Elaboração de Políticas de 
Enfrentamento à Violência contra 
as Mulheres - que propôs a elabo-
ração da campanha de mídia Mu-
lheres Donas da Própria Vida, en-
tre outras políticas em processo de 
permanente construção.

Essas conquistas são impor-
tantes, mas estão longe de assegu-
rar as condições de vida e de tra-
balho dignas para trabalhadoras e 
trabalhadores rurais, que é o ob-

jetivo maior da luta sindical. Per-
sistem problemas graves, alguns 
estruturais, que devem ser enfren-
tados e solucionados. 

Nesse sentido ainda há um 
grande caminho a ser percorrido, 
no que tange à visibilidade da tra-
balhadora rural e sua participação 
nos espaços públicos.

As políticas públicas não sufi-
cientes para superar as desigualda-
des de gênero, geração, raça e etnia. 
O acesso a terra ainda é sonho para 
milhares de trabalhadoras rurais. 
Já a violência é a mais cruel reali-

dade vivenciada também pelas mu-
lheres no campo. É preciso, portan-
to, que essas questões referentes às 
mulheres perpassem todas as polí-
ticas e ações governamentais, per-
mitindo que o potencial organiza-
tivo e as habilidades produtivas do 
conjunto da população rural, sejam 
plenamente manifestados em prol 
do desenvolvimento do País.

As trabalhadoras rurais que-
rem um projeto de desenvolvimen-
to rural sustentável e solidário, que 
promova a inclusão social e econô-
mica das pessoas, numa sociedade 
igualitária, solidária e justa e que 
leve em conta as especificidades de 
mulheres, jovens, terceira idade, in-
dígenas e quilombolas.

Por isso, as margaridas con-
tinuam sua marcha. Sonham e lu-
tam por um mundo sem violência, 
pela autonomia econômica e por 
um meio ambiente sustentável pa-
ra todas as mulheres do planeta.

“A violência é a 
mais cruel realidade 
vivenciada também 
pelas mulheres no 

campo.”

Marcha das Margaridas 2009
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Aborto: uma discussão pela vida

Enquanto a 
descriminalização é 
debatida, brasileiras 
testam a saúde ao 
interromper uma 
gestação em clínicas 
clandestinas

“N a hora em que saí, 
foi horrível. Estava 
muito tonta, ainda 

sentindo os efeitos do sedativo 
e chorava o tempo todo”. Apoia-
da pelo namorado, J. A., na época 
com 22 anos, passava pelas con-
sequencias físicas e psicológi-
cas de quem acabara de fazer um 
aborto ilegal.

Bastou preencher uma fi-
cha, combinar o pagamento e as-
sinar um termo de responsabili-
dade para a analista de sistemas 
entrar para as estatísticas das mu-
lheres brasileiras que encontram 

na ilegalidade o meio de interrom-
per uma gestação indesejada. 

O aborto é considerado cri-
me pela legislação brasileira e a 
mulher que o pratica pode ficar 
presa de um a dez anos. O médico 
sanitarista Eduardo Jorge apresen-
tou, em 1991, quando era deputa-
do federal, o Projeto de Lei nº 1.135, 
que prevê que o aborto não seja 
considerado crime no País. Quase 
20 anos depois, a proposta ainda 
se arrasta no Congresso Nacional.

“Em todo o mundo há re-
sistência à descriminalização da 
prática por questões religiosas 

e filosóficas. No entanto, temos 
que levar em consideração que há 
consequências graves para a saú-
de das mulheres que procuram a 
clandestinidade”, relata.

Hoje, as únicas exceções da 
lei são quando há risco de vida pa-
ra a mulher e gravidez por causa 
de estupro. Uma terceira tentativa 
de brecha no Código Penal circula 
pela Câmara (PL nº 4.630/2004), pa-
ra os casos de feto anencéfalo – 
problemas de formação cerebral 
que aumentam muito as chances 
de o bebê nascer morto. Mas o pro-
jeto está arquivado.

Texto: Ana Paula Domingues
Fotos: Gil Rodrigues
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Questão de saúde pública
O repasse de recursos públi-

cos envolvendo o aborto no País 
seria outro se fossem contabiliza-
dos os atendimentos feitos em mu-
lheres que procuraram as unidades 
de saúde com complicações de um 
aborto induzido mal-sucedido. O 
Ministério da Saúde revela que em 
2007 ocorreram 220 internações 
dessa natureza pelo SUS.

O ministro da Saúde, José 
Gomes Temporão, defende um am-
plo debate sobre o tema em todo o 
país e que a questão seja encarada 
como assunto de saúde pública. 

“Como sanitarista e como 
ministro, estou lutando para que a 
sociedade discuta de maneira aber-
ta”, defende. 

A doutora em Saúde Coleti-
va e professora-adjunta de Gineco-
logia da Faculdade de Medicina da 
Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro (FCM/Uerj), Renata Aranha, 
explica que “dependendo do méto-
do usado, a mulher pode ficar até 
estéril. As consequências mais co-
muns são hemorragia e infecção. 
Se a perda de sangue for muito 
grande, ela pode entrar em estado 
de choque”.

A favor da descriminaliza-
ção, a recepcionista M. A. R., um 

dia depois de fazer um aborto teve 
uma intensa hemorragia. “Per-
di tanto sangue que tive que fazer 
uma transfusão e ficar internada 
por seis dias”, conta.

Hoje, com 41 anos, ela lamen-
ta a falta de apoio para muitas jo-
vens que acabam procurando luga-
res despreparados, colocando suas 
vidas em risco.

“Sou contra fazer aborto, 
mas sou mais contra ainda a não 
legalização. Será que se fosse legali-
zado eu teria passado pelo que pas-
sei?”, questiona M.A.RP. Médicos 
defendem que a questão seja trata-
da como assunto de saúde pública 
e tentam desvincular o apoio à le-
galização da ideia de ser favorável 
à prática.

Para a Dra. Renata, “proibir o 
aborto legalmente não muda o nú-
mero de procedimentos realizados. 
Mas, poderíamos estabelecer políti-
cas por meio de um levantamento 
quantitativo e qualitativo da ques-
tão. Tudo está nas mãos das clíni-
cas ilegais”, lamenta.

A discussão ganha propor-
ções preocupantes quando são le-
vados em consideração os procedi-
mentos usados por grávidas e su-
postos médicos para a interrupção 
de uma gravidez.

Bastou um telefonema para a 
contadora J. M. fazer o pedido em 
uma drogaria de uma pílula supos-
tamente abortiva. Ela ficou saben-
do do medicamento pela Internet, 
recebeu a droga em casa, mas ficou 
com medo de tomá-la e resolveu ir 
a uma clínica clandestina.

As informações disponíveis 
na rede mundial de computadores 
revelam o quanto o assunto é facil-
mente divulgado ilegalmente. Na 
página virtual, as primeiras linhas 
dizem: “Este é um serviço de ajuda 
ao aborto medicinal online que te 
direcionará a um médico que pode-
rá te fornecer o aborto medicinal”.

Com perguntas e respostas 
em oito idiomas, o site funciona 
como um guia para mulheres inte-
ressadas em abortar. 

“Os procedimentos chegam 
a ser grotescos. Há gestantes que 
dão socos na barriga e até inserem 
objetos cortantes na cavidade vagi-
nal. Muitas vezes, preferem não ir 
a um hospital por medo de serem 
julgadas pelos médicos”, relata a 
Dra. Renata.

A especialista acredita que 
a mudança da legislação resolve-
ria um pouco essa mentalidade, já 
que a lei atual trata a mulher como 
uma criminosa em caso de aborto. 

Em terras estrangeiras, a maioria dos países onde o aborto é totalmente 

permitido está no Hemisfério Norte, como os Estados Unidos, Rússia, 

China, Itália e França. Portugal foi um dos últimos países da União 

Europeia a legalizar a prática, em 2007. Já no Japão, a legislação é 

permissiva desde 1948. Na América do Sul, apenas Guiana e Guiana 

Francesa têm leis liberais para o tema.

Dra. Renata Aranha: mulheres em risco 

28 de setembro | Dia Latino-americano de Discriminalização do Aborto
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“A mulher não precisa ser julgada”, 
avalia a ginecologista.

Proteção e religião
Se, por um lado compara-

ções envolvendo aborto tornaram-
se inevitáveis, por outro, o envolvi-
mento de grupos religiosos fez com 
que se tornassem figuras constan-
tes nos debates pelo País. Grande 
parte deles é de católicos e segue 
a orientação do Papa Bento XVI. O 
chefe da Igreja Católica já compa-
rou o aborto com o terrorismo.

No entanto, o que mais deu 
pano para manga na discussão da 
questão aqui no Brasil e que refle-
tiu no mundo inteiro, foi a exco-
munhão de médicos e parentes de 
uma menina de nove anos que teve 
o direito legal de abortar após ser 
estuprada pelo padrasto e ficar grá-
vida de gêmeos. Ela se enquadra-
va nas duas condições previstas na 
Constituição: havia risco de vida e 
tinha sido vítima de abuso sexual.

Assim que soube da notí-
cia, o arcebispo de Olinda e Recife, 
Dom José Cardoso Sobrinho, dis-
se que, aos olhos da Igreja, o abor-
to foi um crime e que a lei dos ho-
mens não está acima das leis de 
Deus.

O caso provocou reações até 
do presidente Luíz Inácio Lula da 
Silva, que defendeu a postura dos 
médicos. Lula classificou as críti-
cas da Igreja como “absurdas” e 
disse que o governo é quem tem 
que tratar dessas questões.

“Não é possível permitir que 
uma menina estuprada pelo pa-
drasto tenha esse filho, até por-
que ela corria risco de vida. Acho 
que, nesse aspecto, a Medicina está 

mais correta do que a Igreja”, de-
fendeu Lula na época.

Movimentos feministas 
defendem legalização

Mas, nem todos os grupos li-
gados à religião católica seguem as 
suas recomendações. É o caso da 
entidade feminista Católicas pelo 
Direito de Decidir (CDD). O movi-
mento apoia a autonomia das mu-
lheres na tomada de decisão sobre 
sua vida reprodutiva.

A organização recebe críti-

cas da própria Igreja. “No entanto, 

temos o apoio daqueles que, como 

nós, trabalham pela plena cidada-

nia das mulheres”, contrapõe Ro-

sângela Aparecida Talib, uma das 

coordenadoras da CDD.

Rosângela coordenou o de-

senvolvimento do “Programa de 

Abortamento Legal nos Hospitais 

Públicos Brasileiros”. No levanta-

mento realizado a pedido da CDD 

pelo Ibope, 56% das mulheres não 

M. A. R. pôs a vida 
em risco em clínica 

clandestina
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sabiam da existência da legislação 
permissiva sobre a questão e qua-
se a sua totalidade (95%) dos ser-
viços disponíveis na rede pública 
de saúde para esse tipo de atendi-
mento.

Outras duas instituições 
dos direitos humanos se destacam 
quando o assunto é aborto. Uma 
delas é a Cepia (Cidadania, Estu-
do, Pesquisa, Informação e Ação), 
organização sem fins lucrativos e 
qualquer ligação com algum gru-
po religioso, que recebe apoio de 
grandes instituições mundiais 
como o Unicef e a Fundação Ford,  
e o Conselho Nacional dos Direi-
tos da Mulher (CNDM), vinculado 
à Secretaria Especial de Políticas 
para as Mulheres (SPM). O CNDM 
tem representantes da socieda-
de civil e do governo para o es-
tabelecimento de projetos contra 

a discriminação contra a mulher 
em todo o País.

As duas instituições uni-
ram-se em setembro de 2009 
numa campanha para pressio-
nar o Congresso Nacional em fa-
vor da terceira brecha que se ten-
ta na lei para permissão do abor-
to. Com os dizeres “quando o 
parto é de um anencéfalo, o resul-
tado não é uma certidão de nas-
cimento. É um atestado de óbito”. 
Muitas mulheres têm consegui-
do na Justiça a autorização para 
interromper a gravidez nessa si-
tuação. O caso mais emblemático 
aconteceu em Pernambuco. Seve-
rina Maria Leôncio Ferreira estava 
hospitalizada para a realização de 
um aborto de feto anencéfalo, em 
20 de outubro de 2004. 

Na ocasião, as gestantes bra-
sileiras tinham o amparo de uma 

liminar expedida pelo ministro 
Marco Aurélio de Mello que reco-
nhecia, desde 1º de julho, o direito 
constitucional a aborto em casos 
de anencefalia.

Horas antes da intervenção, 
a Corte Suprema de Justiça cassou 
a liminar do ministro Marco Auré-
lio e em janeiro de 2005, Severina 
deu a luz ao bebê morto.

A saga de Severina foi do-
cumentada pela antropóloga Dé-
bora Diniz e pela jornalista Elia-
ne Brum. O curta-metragem de 20 
minutos “Uma História Severina”, 
ganhador de mais de 20 prêmios 
nacionais e internacionais, relata 
o drama da nordestina.

“Severina suportou mais de 
30 horas de dores de parto cons-
ciente de que, ao final, teria não 
um berço, mas um caixão”, lamen-
ta Eliane.

A Organização Mundial de Saúde 

(OMS) estima que uma em 

cada três gestações no Brasil é 

interrompida intencionalmente. 

Ou seja, anualmente, ocorrem 

cerca de 1 milhão de abortos 

provocados. Por outro lado, os 

permitidos por lei somaram 

apenas 1.556 de janeiro a outubro 

de 2009, segundo o Ministério da 

Saúde. O valor usado para esses 

atendimentos no Serviço Único 

de Saúde (SUS) ultrapassou os R$ 

300 mil.
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O objetivo deste texto 
é o de refletir sobre 
as concepções da te-

ologia católica na defesa da vida. 
A primeira afirmação que me pa-
rece fundamental é a necessidade 
de defender a vida do planeta. Isso 
significa defender o ecossistema, 
defender a vida animal, e também 
defender a vida humana. Ou seja, 
essa consciência horizontal e cir-
cular do lugar humano no mundo 
nos tira do centro e nos abre pos-
sibilidades éticas interessantes. O 
ser humano é parte do planeta, e 
tem com as outras formas de vi-
da uma forte interdependência. É 
com esse olhar que para mim an-
tecede qualquer discurso sobre a 
vida, que eu gostaria de refletir e 
apresentar algumas ideias sobre a 
defesa da vida humana e o discur-
so da hierarquia Católica. 

Um dos temas mais comple-
xos e sobre o qual há pouco con-
senso é o tema do início da vi-
da humana. A posição oficial da 
IC assume como dado definitivo 
que desde a concepção há uma vi-
da humana em gestação. O termo 
vida humana é utilizado de for-
ma ambígua, para significar pes-
soa. Dessa definição da existência 

de uma pessoa humana, desde o 
primeiro momento da fecunda-
ção decorre que toda interrupção 
de gravidez seja considerada co-
mo um homicídio. A ciência é in-
vocada para justificar a natureza 
totalmente humana e pessoal do 
embrião. Há duas tendências no 
uso dos dados científicos. Ambas 

partem do reconhecimento pelos 
cientistas de que desde o momen-
to da fecundação existe uma reali-
dade celular distinta do óvulo e do 
espermatozóide, o zigoto, que dis-
põe de código genético próprio e é, 
indiscutivelmente, vida humana. 

Uma primeira tendência de-
duz daí que o zigoto é pessoa hu-
mana, gozando de todos os direi-
tos inerentes a ela. Isso porque, 

possuindo um código genético 
completo, o desenvolvimento do 
zigoto dá-se em um processo con-
tínuo, sem interrupção e por au-
togestão, culminando na pessoa 
humana, mesmo ainda no ventre 
materno. 

Uma outra corrente desen-
volve uma argumentação de ca-
ráter mais filosófico. Considera o 
zigoto como pessoa humana em 
potência, equivalente, no entanto, 
- com o mesmo valor e os mesmos 
direitos – à pessoa humana em 
ato, isto é, o indivíduo nascido. 

Para ambas as tendências 
acima, a interrupção de um pro-
cesso gestacional é considerada 
um ato homicida, seja porque tira 
a vida de uma pessoa humana – o 
zigoto – seja porque eliminar uma 
vida potencial equivale à elimina-
ção de uma vida em ato. O princí-
pio moral que deve prevalecer é o 
de deixar agir a natureza, seguin-
do seu curso normal, isto é, con-
duzindo, em um processo unívoco 
e contínuo, ao desenvolvimento 
de uma pessoa humana.

Entretanto, há uma contra-
argumentação desenvolvida pelo 
próprio pensamento católico que 
não se impõe de forma dogmática, 

“O ser humano é 
parte do Planeta, 

e tem com as 
outras formas de 
vida uma forte 

interdependência.”

A defesa da vida no 
pensamento católico

Regina Soares Jurkewicz 
Socióloga da Religião pela Universidade Metodista de São Paulo, Doutora em Ciências da Religião pela PUC-SP, 
professora do Instituto Superior de Teologia da Diocese de Santo André, pesquisadora e coordenadora da ONG 

Católicas pelo Direito de Decidir

O objetivo deste texto é o de refletir sobre o significado de defender a vida 
e pensar em que vida estamos falando, vida de quem.
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se estrutura de forma mais dialó-
gica e oferece elementos de com-
preensão sobre o início da vida 
humana. 

Esta contra-argumentação 
recorre também aos dados cien-
tíficos e indica que estes mesmos 
dados não permitem afirmar com 
certeza a existência de uma pes-
soa humana, desde os primeiros 
momentos de fecundação. Criti-
ca a visão biologicista do discurso 
oficial católico. 

Levanta questões tais como:
–  segundo a ciência, a indi-

viduação se dá na segunda sema-
na da gestação, no momento em 
que ocorre a nidificação, ou fixa-
ção na matriz. Se filosoficamente 
o que constitui a pessoa é o fato 
de que se trata de um indivíduo, 
uno e único, a fixação da indivi-
dualidade não pode ocorrer antes 
da nidificação. Tanto é que no ca-
so da geração de gêmeos, a divisão 
do embrião em dois indivíduos 
ocorre somente após esse proces-
so.

– outra questão está relacio-
nada à perda imensa de zigotos, 
que ocorre antes da fixação do 
óvulo fecundado. Calcula-se que 
em torno de 75% dos zigotos são 
eliminados antes de se implanta-
rem na matriz. Esse dado gené-
tico leva muitos estudiosos a se 
perguntarem se de fato, a nature-
za eliminaria tantas “PESSOAS”, ou 
se esse processo não estaria indi-
cando, ao contrário, que não exis-
tem elementos estruturais no zi-
goto que permitam reconhecê-lo 
como tal. 

–  a consideração do de-
senvolvimento da consciência 

humana como critério para o esta-
belecimento da existência de uma 
pessoa humana. Não há possibili-
dade de consciência sem vida ce-
rebral. A célula geradora do córtex 
cerebral inicia seu desenvolvi-
mento no 15º dia após a concepção 
e somente em torno da 8ª sema-
na está suficientemente desenvol-
vido para que se possa detectar a 
atividade cerebral. O córtex cere-
bral é uma condição indispensá-
vel para que haja consciência hu-
mana, portanto para que haja uma 
pessoa. 

Se procurarmos ver o que diz 
a tradição católica sobre este te-
ma também encontraremos mui-
tas contradições, por exemplo, Sto 
Tomás de Aquino (1225-1274) admi-
tia um desenvolvimento progres-
sivo do embrião, através de etapas 
sucessivas. Para ele a alma (enten-
dida como princípio vital, forma 
substancial do corpo) só pode es-
tar presente em uma matéria ca-
paz de recebê-la, e o óvulo fertili-
zado ou o embrião não podem ter 
uma alma humana porque não es-
tão prontos para isso. Ou seja, pa-
ra ele há uma hominização tardia 
– a alma racional só existiria após 
40 dias da concepção no caso de 
um feto do sexo masculino e 80 
dias, no caso de um feto do sexo 
feminino. Essa ideia levou-o a não 
qualificar o aborto como um ho-
micídio, quando ocorrido no iní-
cio da gestação.

Há teólogos da atualidade 
como Paul Ladrière que discute 
o fato de que processos naturais 
se transformem em leis morais. 
A chamada lei natural é apresen-
tada como expressão da vontade 

divina, perdendo-se de vista sua 
dimensão histórica. Ladriere criti-
ca o que ele chama de postura hi-
permaterialista da Igreja, ao qua-
lificar como humano, o simples 
encontro do óvulo e do esperma-
tozóide, fundando o direito à vi-
da sobre um dado estritamente 
biológico. Evidencia que esse da-
do é insuficiente, pois é também 
necessário que um embrião seja “ 
destinado a viver”. Por outro lado, 
propõe um outro horizonte inter-
pretativo, trazendo para o debate a 
afirmação de Y.F. Jacob – biólogo: 
Não há solução para o problema 
do início da vida, pois esta “não co-
meça nunca, mas continua há cerca de 
3 milhões de anos. Um espermatozóide 
isolado ou um óvulo não é menos vivo 
que um óvulo fecundado”.

Concluindo: penso que a dis-
cussão sobre o início da vida hu-
mana requer um acordo ético, ra-
cional e interdisciplinar, que vá 
além da biologia ou do que é ou 
não natural. 

Penso também que deve ser 
feita em um contexto amplo que 
considere todas as possibilidades 
de vida existentes no planeta. O 
julgamento ético não pode ser fei-
to à priori, ignorando as relações 
humanas, os contextos de toda na-
tureza e as histórias individuais.

Para mais informações, 
visite o site: 

http://catolicasonline.org.br
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A Conferência Nacional 
de Educação (Conae) já 
tem data e local marca-

dos: de 28 de março a 1º abril de 
2010, em Brasília. Governo, ges-
tores, sindicatos – cerca de 3 mil 
delegados – e a sociedade, em ge-
ral, vão discutir a construção de 
um Sistema Nacional Articulado 
de Educação, composto pelo Pla-
no Nacional de Educação (PNE) e 
outras ações. Dentre os tópicos da 
pauta da Conae, cuja esfera abran-
ge da educação infantil à pós-gra-
duação, estão questões relativas 
às desigualdades sociais na esco-
la, onde deve ser fomentada uma 
cultura de respeito às diversida-
des de gênero, raça, etnia e orien-
tação sexual, e às pessoas com 
necessidades especiais e altas ha-
bilidades, como a superdotação. 

Atualmente, mais de 50 
universidades públicas e priva-
das já implantaram alguma for-
ma de ação afirmativa. Estas ini-
ciativas são alternativas para 
minimizar os danos causados his-
toricamente a alguns grupos: mu-
lheres, negros e homossexuais, 
por exemplo. A partir da necessi-
dade de garantir os direitos des-
sas pessoas surgem alguns mo-
vimentos sociais, que agem para 
que sejam implantadas políti-
cas voltadas para esses grupos.

Esses movimentos buscarão 
fazer da Conae um meio para es-
tabelecerem parcerias e abrirem 
canais de diálogo efetivos para a 

consolidação de políticas públicas 

voltadas para a inclusão social e o 

exercício da cidadania, indo além 

da discussão sobre planos e dire-

trizes curriculares. Coletivos po-

líticos como o movimento negro, 

o feminista, o LGBT, o indígena, o 

quilombola, o das pessoas com ne-

cessidades especiais problemati-

zarão a questão na Conae.

“O eixo VI da Conae, que tra-

ta da diversidade, foi o mais discu-

tido nas conferências estaduais. A 

maioria das emendas apresenta-

das foram para esse eixo. Acredito 

que esse fato aconteceu devido à 

grande mobilização dos movimen-

tos sociais e à preocupação deles 

de contemplar no texto as ques-

tões de financiamento, formação 

inicial e continuada dos profissio-

nais da educação, gestão democrá-

tica da escola e dos sistemas de 

ensino”, diz Heleno Araújo Filho, 

educação

Educação cidadã: além do currículo escolar
15 de outubro | Dia do Professor(a)

Conferência 
Nacional de 

Educação abre 
espaço de 

discussão sobre 
políticas públicas 
que promovam a 

inclusão social
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Secretário de Assuntos Educacio-
nais da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Educação (CNTE).

O documento-referência da 
Conae defende a necessidade da 
criação de linhas de pesquisa, nos 
cursos de pós-graduação brasilei-
ros, voltadas ao estudo dessas ques-
tões e que elaborem material didáti-
co na perspectiva da diversidade. O 
documento-base que vai orientar a 
Conae incorpora as propostas feitas 
por diversos seguimentos sociais 

nas conferências municipais, esta-
duais e regionais, ao longo de 2009 – 
foram mais de 5 mil propostas.

Coordenada pelo Secretário 
Executivo Adjunto Francisco das 
Chagas, a Comissão Organizadora 
Nacional da Conae é composta por 
representantes das secretarias do 
Ministério da Educação, da Câma-
ra, do Senado, do Conselho Nacio-
nal de Educação e de entidades que 
atuam direta ou indiretamente na 
área da educação.

Veja alguns dos tópicos para debate relacionados no documento-referência da CONAE:
  I. relações étnico-raciais 

» Desenvolver políticas e ações, especialmente na educação básica e superior, 
que contribuam para o enfrentamento do racismo institucional, esclarecendo 
sobre as leis que visam ao combate do assédio moral, sexual e demais atos de 
preconceito e desrespeito à dignidade humana.

  II. educação especial  

» Incluir crianças, adolescentes e jovens com necessidades educacionais especiais 
no ensino regular;

» Implantar serviços de atendimento educacional especializado, por meio de 
recursos multifuncionais dentro de sala de aula, direcionados ao atendimento 
de alunos com necessidades especiais, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades – superdotação – nas escolas públicas, com a atuação de 
profissionais qualificados;

» Incluir a Língua Brasileira de Sinais (Libras) no currículo da educação básica e 
garantir políticas públicas para o ensino de Libras para os profissionais servidores;

» Fortalecer parcerias com órgãos governamentais e não-governamentais para 
promover acessibilidades arquitetônicas, serviços de saúde, assistência social, 
justiça e trabalho.

  III. educação indígena  

» Garantir a utilização da(s) língua(s) indígena(s) como língua(s) de construção e 
transmissão de conhecimentos, e não somente como mecanismo de tradução, 
nas escolas indígenas que assim o desejarem, sem a exclusão do ensino da língua 
portuguesa, possibilitando estratégias de manutenção, fortalecimento e ampliação 
do uso dessas línguas;

» Ampliar o programa específico para elaboração de material didático e paradidático 
em língua materna indígena, sob responsabilidade das secretarias estaduais de 
educação, em parceria com outros órgãos governamentais e da sociedade civil 
que desempenhem atividades junto às comunidades indígenas.

  IV. gênero e diversidade sexual  

» Inserir, no Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), de maneira explícita, a 
orientação para análise de estereótipos de gênero e orientação sexual;

» Inserir os estudos de gênero e diversidade sexual no currículo das licenciaturas;

» Desenvolver e ampliar programas de formação inicial e continuada em 
sexualidade e diversidade, visando à superação de preconceitos, discriminação, 
violência sexista e homofóbica no ambiente escolar, e assegurar que a escola 
seja um espaço pedagógico livre e seguro para todos, garantindo a inclusão e a 
qualidade de vida.

Heleno Araújo: 
“Eixo VI foi o mais debatido”
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A s situações descritas 
acima são fictícias, 
mas não irreais. Possi-

velmente, situações semelhantes já 
aconteceram na sua escola. Elas re-
fletem, de forma genérica, o modo 
como aprendemos (e ensinamos) 
que algumas coisas são permitidas 
apenas aos homens e outras ape-
nas às mulheres.

	 Aprendemos (e ensinamos) 
que as mulheres são “naturalmen-
te” mais dóceis e sensíveis e que os 
homens são mais corajosos e mais 
fortes. Aprendemos que o que é fe-
minino pertence às mulheres e o 
que é masculino pertence aos ho-
mens. Mas, será que o feminino 
pertence apenas às mulheres e o 
masculino apenas aos homens? O 
que nos ensinou que futebol não 
é esporte para as meninas e que a 
cor rosa não combina com os me-
ninos? Você já parou para pensar 
em porque a cor rosa é associada às 
meninas e o azul a meninos? É pro-
vável que muitos/as de nós nunca 
tenha se feito essa pergunta, sim-
plesmente porque as diferenças en-
tre homens e mulheres parecem 
ser “naturais”.

Outras questões poderiam 
ser pensadas a partir das situações 
que descrevemos no início des-
se texto. Contudo, o que queremos 
aqui é pensar sobre como essas 
questões se refletem no cotidiano 
das nossas escolas e de que modo 
podemos desconstruir (ou reforçar) 
esses estereótipos nas nossas práti-
cas pedagógicas. Assim, pensemos 
nas cenas descritas acima: 

»» o fato de Fernando acreditar que a 
cor rosa é “cor de menina” faz com 
ele perca diversas possibilidades 
no uso dessa cor (vestir-se, pintar, 
portar objetos etc.), cria também 
uma ideia errônea de que “o que 
é de menina” não pode ser usado 
por meninos e vice-versa. Ensina-
-se, de forma sutil, que homens e 
mulheres exercem papéis diferen-
tes na sociedade, utilizam coisas 
diferentes, são diferentes;

»» quando o professor de educação 
física não permite que Alice parti-
cipe dos jogos de futebol da escola 
porque “isso é coisa de menino”, 
ele está retirando dela a possibi-
lidade de praticar uma atividade 
física que ela gosta e com a qual 
ela pode ter muito prazer. Ele está 
afirmando que, na nossa socieda-
de, mulheres e homens exercem 
papéis diferenciados. Alice poderá 
resistir e encontrar outras possibi-
lidades para participar dos jogos 
de futebol na escola ou em outros 
lugares. Mas, essa resistência po-
derá gerar dois fatos: a) ensiná-la 
que, como mulher, ela tem limites 

» 	  Fernando  , 8 anos, não gosta de cor de rosa porque “isso é coisa de menina”. 

» 	  Alice  , 12 anos, adora jogar futebol, mas o professor de educação física não a deixa 
participar dos times da escola porque “futebol é coisa de menino”.

» 	  Ana Lúcia  , professora de matemática, disse que nesses vários anos de docência 
chegou à conclusão de que “os meninos têm melhor desempenho na sua disciplina” e 
“as meninas são mais comportadas”.

Para pensar em gênero no 
cotidiano da sua escola

De acordo com a Sinopse 
2003, realizada pelo Inep/
MEC, quanto à Segregação 
de Gênero nas Disciplinas e 
Carreiras – Nível Superior, nos 
cursos de Engenharia, Produção 
e Construção, apenas 27% são 
mulheres, enquanto nos cursos 
na área de educação esse 
percentual sobe para 76%.

Jeane Félix
Pedagoga, doutoranda em educação pela 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul

Rosilea Maria Roldi Wille
Coordenadora-geral de Direitos Humanos 

da Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização e Diversidade - SECAD/MEC
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e terá que disputar a ocupação de 
lugares “masculinos”; b) levá-la a se 
conformar com o fato de que, co-
mo menina, terá que escolher um 
esporte “feminino”. Será que isso 
seria bom?

»» o que estaria nas entrelinhas da 
fala de Ana Lúcia quando diz que 
“os meninos têm melhor desempe-
nho na sua disciplina” e “as meni-
nas são mais comportadas”? O que 
essa fala pode ensinar aos alunos/
as de Ana Lúcia? Será essa fala re-
petida inúmeras vezes pelas salas 
de aulas do país contribui de algu-
ma forma para que apenas cerca de 
30% das mulheres sigam as carrei-
ras tecnológicas?

Mais do que tentar respon-
der a essas questões, parece-nos per-
tinente pensar sobre o que elas po-
dem ensinar e os efeitos que têm 
para a educação dos nossos alunos 
e alunas. É fundamental refletir so-
bre como nossas práticas docentes e 
pedagógicas podem reforçar ou des-
construir estigmas, preconceitos e 
estereótipos que situações como es-
sas trazem.

A escola é o espaço mais legí-
timo de ensino e aprendizagens na 
nossa cultura. É na escola que passa-
mos a maior parte do nosso tempo 
depois da família. Na escola estrutu-
ramos muito do que somos. Por isso, 
a escola deve ser um local onde se en-
sina, se aprende e se vivencia direitos 
humanos, em especial no reconhe-
cimento da alteridade, ressaltando 
que as diferenças que nos consti-

tuem como sujeitos e nos enrique-
cem como sociedade não podem ser 
transformadas em desigualdades.

As cenas que citamos são mar-
cadas por estereótipos de gênero, is-
to é, por situações que mostram uma 
evidente dicotomia entre homens e 
mulheres, onde o que “é de menino” 
e “é masculino” não pode ser “de me-
nina”, “feminino”. Nas escolas, mui-
tas situações demarcam cotidiana-
mente essas perspectivas. É preciso 
romper com isso e trabalhar com a 
pluralidade, a diversidade e as múl-
tiplas possibilidades de ser homem 
e ser mulher. É importante mostrar 
aos alunos/as que, embora existam 
diferenças biológicas entre homens 
e mulheres, homens e homens, mu-
lheres e mulheres, elas não podem - 
em razão de sexo ou gênero - se cons-
tituir em desigualdades. Para isso, é 
preciso incluir nos currículos escola-
res, nos livros didáticos e na forma-
ção dos profissionais da educação 
conteúdos que abordem temas gêne-
ro e sexualidade. É necessário ensi-
nar aos Fernandos que usar rosa não 

os tornará menos meninos; às Alices 
que futebol, voleibol, balé ou qual-
quer outra atividade física é também 
para elas; à Ana Lúcia que há meni-
nas tão boas em matemática quan-
to meninos comportados e que isso 
apenas os/as faz diferentes.

	 Há, em todo o País, várias 
experiências de escolas que tra-
balham com os temas de direitos 
humanos, entre eles as relações 
de gênero, identidade de gênero e 
orientação sexual. O Ministério da 
Educação tem desenvolvido ativi-
dades no intuito de fortalecer o de-
bate sobre esses temas nas escolas 
(ver quadro com alguns exemplos). 
O fundamental é assumir o desafio 
de abordar estes temas nas nossas 
práticas educativas. Essas questões 
podem ser trabalhadas em qualquer 
disciplina, por qualquer professor 
ou professora. Trabalhar no campo 
dos direitos humanos, do respeito e 
valorização das diferenças é abrir as 
possibilidades para a construção de 
uma sociedade mais justa e igualitá-
ria para todos/as os/as brasileiros/as.

Para saber mais: 
ALENCAR, V. e CARVALHO, M.E.P. Por 
uma Educação Escolar Não-Sexista (Cartilha 
Ilustrada). João Pessoa: Editora Universitária/
UFPB, 2003.

BRASIL. Ministério da Educação. Gênero 
e Diversidade Sexual na Escola: reconhecer 
diferenças e superar preconceitos. Caderno 
Temático. Brasília, 2007.

BRASIL. Ministério da Saúde. Saúde e 
prevenção nas escolas: guia para a formação de 
profissionais de saúde e de educação. Brasília, 
2006.

LOURO, G.L. Gênero, sexualidade e 
educação: uma perspectiva pós-estruturalista. 
Petrópolis, RJ: Vozes, 1997.

MEYER, D. Gênero e educação: teoria e 
política. In: LOURO, G.L.; FELIPE, J. e 
GOELLNER, S. Corpo, gênero e sexualidade: 
um debate contemporâneo na educação. 
Petrópolis, RJ: Vozes, 2003.

	 Algumas ações da 
SECAD/ MEC 

» Pesquisa Nacional de Diversidade na 
Escola

» Pesquisa Caleidoscópio dos Estudos 
sobre Violência nas Escolas no Brasil: 
1980 -2009

» Apoio a projetos de formação de 
profissionais da educação e elaboração 
de materiais didáticos e projetos de 
intervenção para gênero e diversidade 
sexual

» Curso Gênero e Diversidade na Escola 
– GDE

» Curso de Gestão em Políticas Públicas 
em Gênero e Raça

» Projeto “Escola sem Homofobia”

Gênero é o conceito que se 
refere à construção social da 
masculinidade e da feminilidade 
e aos modos pelos quais 
aprendemos (e ensinamos), 
na nossa cultura e ao longo da 
vida, a ser homem e mulher, 
masculino e feminino.
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Brasil em preto e branco

O Brasil avançou 
muito no deba-
te e nas ações 

afirmativas para combater o pre-
conceito e a discriminação racial, 
mas os números, as atitudes e os 
fatos revelam que “ainda há mui-
to a se avançar”, como constata a 
professora Val. Ela própria desen-
volve em sua escola uma série de 
atividades para contribuir para a 
redução do preconceito racial.

Em 2009, promoveu, duran-
te a semana em que se comemora 
o Dia da Consciência Negra (20 de 

novembro), um grande evento en-
volvendo os alunos e o debate ra-
cial. “Fizemos um grande desfile 
com a participação das mães negras 
e foi muito interessante que chegou 
um momento em que as mães bran-
cas queriam participar e me disse-
ram: se estamos falando de igualda-
de, por que só a beleza negra parti-
cipa?”, recorda-se.

A verdade é que o preconcei-
to racial, em maior ou menor in-
tensidade, ainda é uma constan-
te entre homens e mulheres negras 
no Brasil. Se não pelo cotidiano de 

milhares de afro-descendentes, os 
números revelam que o país preci-
sa eliminar essa mancha que se ar-
rasta desde o início da colonização, 
quando os primeiros africanos fo-
ram trazidos como escravos para as 
terras brasileiras.

Segundo dados do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE), em sua Pesquisa Mensal 
de Emprego (PME), as seis maiores 
Regiões Metropolitanas (RMs) bra-
sileiras, em conjunto, possuíam, 
em setembro de 2009, uma Popu-
lação Economicamente Ativa (PEA) 

“Eu tive aluno que se recusou, na primeira 
semana de aula, a ter aulas comigo”. O relato 
quem faz é Valdinei Vieira de Souza, professora 
do Ensino Fundamental de uma escola da rede 
pública de ensino da cidade de Santa Maria, a 
pouco mais de 30 quilômetros de Brasília. Val, 
como é chamada, é professora há 23 anos e o 
aluno a que se refere era da 1ª série e é branco.

Texto: Katia Maia

20 de novembro | Dia Nacional da Conciência Negra
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de cerca de 23,3 milhões de pessoas. 
Dessas, 54,3%, eram de cor ou raça 
branca e, 44,8%, de cor ou raça pre-
ta e parda. 

“Portanto, é importante ob-
servar que do ponto de vista da 
composição de cor ou raça, a PME 
não acompanha os dados nacio-
nais, quando de acordo com a PNAD 
2008, os brancos (48,4%) apresenta-
vam peso relativo no seio da popu-
lação residente inferior aos pretos e 
pardos (50,6%)”. A Avaliação é do La-
boratório de Análises Estatísticas 
Econômicas e Sociais das Relações 
Raciais (Laeser) da Universidade Fe-
deral do Estado do Rio de Janeiro.

A disparidade entre bran-
cos e negros no mercado de traba-
lho, em número de empregados e 
oportunidades se agrava quando o 
olhar fica mais acurado e se volta 

para as diferenças de gênero. E sob 
esse ponto de vista os dados reve-
lam que “quando os indicadores são 
lidos pelos grupos de sexo, observa-
se que no conjunto das seis maiores 
RMs os homens brancos correspon-
diam a 28,8%; as mulheres brancas, 
a 25,6%; os homens pretos e pardos, 
a 24,5%, e as mulheres pretas e par-
das, a 20,3%”, diz o relatório Tempo 
em Curso do Laeser.

Domésticas – Segundo Mar-
celo Paixão, pesquisador do Laeser, 
“a pior situação” de gênero e raça 
acontece no mercado de trabalho. 
“Onde a discriminação se agrava”, 
avalia. Ele destaca que, “uma em 
cada cinco mulheres negras em-
pregadas é doméstica e a maioria 
sem garantias”. Estatísticas reve-
lam que as mulheres pretas e par-
das formavam a maioria absoluta 

na modalidade de empregadas do-
mésticas, seja com carteira assina-
da (59,2%), seja sem carteira assina-
da (58,3%).

Ele acrescenta que a realidade 
pode ser ainda pior se levarmos em 
conta que “a taxa de desemprego 
das mulheres negras é mais do que 
o dobro da dos brancos: 12% con-
tra 5%, e a diferença salarial de mu-
lheres negras é de 160%”, lamenta.

“A gente sabe que a mulher 
negra tem um salário menor e, até 
mesmo quando ocupa um cargo 
um pouco melhor, a diferença ain-
da permanece”, constata a professo-
ra Val. Ela conta que, no seu caso, 
funcionária pública, essa disparida-
de não acontece e a situação entre 
profissionais brancas e negras ten-
de a não existir. Mas, ela se recorda 
bem de quando entrou no mercado 

Basília Rodrigues: “Ter negros 
em postos de destaque não 
deveria ser encarado com 
exceção”
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de trabalho e teve seu primeiro emprego numa escola 
particular. “Eu tinha 18 anos e lembro da discrimina-
ção que sofri”, diz.

Mídia – Basília Rodrigues, 21 anos, jornalista, re-
pórter da rádio CBN Brasília, está no começo da sua 
vida profissional e conhece bem de perto o peso do pre-
conceito. Na avaliação dela, o dia a dia gera situações 
de preconceito, que “mesmo que implicitamente, aca-
bam aparecendo”. 

Segundo Basília, ainda há uma longa estrada a se 
percorrer para que “o preconceito racial seja realmente 
superado no Brasil”, mas, na sua avaliação, há muitas 
outras medidas sendo tomadas que ajudam a minimi-
zar o racismo no País.

“A própria mídia tem tido um papel importan-
te nesse trabalho. Quando a gente passa a ver atrizes e 
atores negros protagonizando papéis em novelas, seria-
dos etc., a gente percebe que está havendo uma mudan-
ça de postura”, acredita. 

Pela primeira vez, uma novela de horário nobre 
da principal emissora do País traz como protagonista 
uma atriz negra – Taís Araujo. Basília pontua, porém, 
que “ter negros em postos de destaque não deveria ser 
encarado como algo diferente ou uma exceção”.

A mulher negra, completa Marcelo Paixão, “dei-
xou de ser a empregada, a escrava. Isso é que é a no-
vidade. Taís, Camila Pitanga, Lázaro Ramos, são exem-
plos que hoje têm destaque por protagonizarem essa 
mudança. É positivo que a sociedade consiga se ver ne-
les”, analisa. 

Mas, contrapõe o pesquisador: “venhamos e con-
venhamos que os problemas sociais continuam exis-
tindo”. Essa é uma verdade que ainda levará anos para 
ser superada. Estudos revelam que a escolaridade entre 
brancos e negros também é um item que coloca os afro-
descendentes em desvantagem.

Educação – Marcelo Paixão destaca que existe, 
hoje, uma diferença de escolaridade em termos de mé-
dia de anos de estudos entre brancos e negros. “É ver-
dade que já ocorreu certa redução, caindo de dois anos 
para 1,7 ano de estudos. Mas, essa diferença, conside-
rando o ritmo de queda da desigualdade, demandaria 
17 anos para que o nível se iguale entre as raças”, diz.

A política de cotas tem sido um instrumento que 
o governo federal encontrou para mitigar os efeitos 

danosos que a colonização produziu sobre a trajetória 
de ascensão dos negros no Brasil.

Marcelo Paixão destaca que “por definição, o sis-
tema de cotas vai ajudar”. Ele explica que se existe um 
grupo com maior situação de discriminação, “e claro 
que o programa ajuda”. Mas, pontua: “essas medidas são 
muito recentes”. A primeira universidade a adotar o sis-
tema de cotas para afro-descendentes foi a UERJ, ainda 
nos anos noventa. Há pouco mais de 15 anos. Ele lem-
bra que o Programa Universidade para Todos (Prouni) 
é outra “ação afirmativa, embora ainda muito recente”.

A Confederação Nacional dos Trabalhadores em 
Educação (CNTE) defende o sistema de cotas. Segundo 
o presidente da entidade, Roberto Leão, trata-se de a re-
paração de uma dívida histórica com grande parcela da 
sociedade desassistida. “Muita gente critica o sistema 
de cotas, mas se considerarmos que durante 400 anos 
todas as oportunidades, empregos, benefícios e servi-
ços sociais foram orientados para a população branca, 
e se considerarmos ainda que 95% dos negros são po-
bres e muitas vezes são obrigados a abandonar a esco-
la para trabalhar, veremos que o sistema de cotas é jus-
to e inicia o resgate do que é devido aos negros pelo 
séculos de escravidão a que foram submetidos”, diz.  
Leão avalia, também, que é preciso valorizar a mulher 
negra em todos os postos de trabalho, principalmente 
na educação porque elas podem ajudar na conscientiza-
ção contra o preconceito.

Para a professora Val, tudo é uma questão de tem-
po e “na medida em que as pessoas forem convivendo 
com médicas, advogadas, arquitetas, profissionais ne-
gras em todas as categorias de trabalho e emprego – da 
mais alta à mais básica – aí, sim, o mundo vai perceber 
que não há por que haver diferença”, conclui.
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Roberto Leão: 
educadoras negras têm 
papel importante na 
conscientização



68

Março de 2010Mátria CNTE - Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação

artigo

O Estado brasileiro foi 
forjado em uma cultu-
ra patriarcal e racial-

mente discriminatória. Quer seja 
na política ou no mundo do traba-
lho, as desigualdades de gênero e 
de raça se impõem como uma tra-
dução de processos estruturais de 
exclusão. Quando aboliu o trabalho 
escravo em 1888, perdeu-se a opor-
tunidade de dar passos mais signi-
ficativos em favor da sua emancipa-
ção. Não houve a definição de uma 
política de inserção dos ex-escravos 
no mundo do trabalho livre, inves-
timento em educação e formação 
de mão de obra, indenização pecu-
niária e divisão da terra. A abolição 
manteve milhões de pessoas conce-
dendo sua força de trabalho em tro-
ca de casa e comida ou de míseros 
tostões. As mulheres negras foram 
à luta pela sobrevivência fazendo o 
que já faziam nas casas dos antigos 
senhores. Ocupações como: ama se-
ca, ama de leite, cozinheira, lava-
deira foram atualizadas sob o títu-
lo de emprego doméstico. Até hoje 
encontramos empregadas domésti-
cas trabalhando em condições aná-
logas à escravidão, sem jornada de 
trabalho definida na legislação, sa-
lário adequado e sem carteira assi-
nada. Das 6,7 milhões de pessoas 
que estão no emprego doméstico a 

maioria (cerca de 4,9 milhões) não 
goza dos direitos já conquistados 
(PNAD, 2001). As ganhadeiras co-
nhecidas na época colonial como 
mercandejas, tornaram-se as feiran-
tes e ambulantes de hoje e os mi-
lhões que compõem o trabalho in-
formal. 

Temos um mercado de traba-
lho ainda muito desvantajoso para 
negros e mulheres. Uma pesquisa 
realizada pelo Dieese – Mulher Ne-
gra: dupla discriminação nos mercados 
de trabalho metropolitano –, em 2003, 
revela as assimetrias de sexo e cor 
que desenham o mundo do traba-
lho. Ao analisar as regiões metropo-
litanas de Belo Horizonte, São Pau-
lo, Porto Alegre, Recife, Salvador e o 
Distrito Federal concluiu-se que os 
ganhos das negras eram em média 
60% menores que os dos homens 
não-negros. Em Salvador, maior ci-
dade negra brasileira, as dispari-
dades chegaram a 69%. Na capital 
baiana o rendimento médio dos 
ocupados era de R$1.405,00 para ho-
mens brancos, R$ 933, 00 para mu-
lheres brancas, R$668 para homens 
negros e 435,00 para mulheres ne-
gras (Dieese, 2003). 

Mesmo no setor público, onde 
os critérios de seleção são mais de-
mocráticos, o histórico desigual de 
oportunidades de formação entre 

negros e não negros, reduz as chan-
ces dos primeiros. Analisando os 
dados do gráfico, constatamos que 
no Distrito Federal as taxas de ocu-
pação dos postos públicos foram 
de 22,9% para as mulheres negras e 
32,4%, para as não negras, ou seja, a 
diferença chega a quase 10%. As ci-
dades de Salvador e Recife também 
se destacam com diferenças de 7,2% 
e 6,5%, respectivamente.

Tais desigualdades só podem 
ser enfrentadas e superadas por 
meio da organização das mulheres 
e homens negros, ativando a luta 
política. Ao longo da história as mu-
lheres negras assumiram as mais 
variadas formas de resistência, par-
ticipando de revoltas, organizando 
quilombos e adotando até o suicí-
dio como ato de renuncia à vida pa-
ra não viverem submetidas ao tene-
broso regime da escravidão. Muitas 
delas mantidas no anonimato, pela 
historiografia oficial, fizeram o coti-
diano da reação ao regime de explo-
ração de classes marcado pela cor. 

A República, em 1889, sepul-
tou o Império, mas se fez sob a lide-
rança dos militares e foi apropriada 
pelos coronéis, que mantiveram o 
povo afastado dos processos de for-
mação política e dos centros de de-
cisão. O direito ao voto, ainda que 
restrito às mulheres casadas e às 

Política e trabalho: 
desafios de sexo e cor

Olivia Santana 

Pedagoga e Vereadora–  Presidente da Comissão de Educação da Câmara Municipal de Salvador.
É militante da União de Negros pela Igualdade (Unegro)
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solteiras e viúvas que tivessem ren-
da própria, foi uma importante con-
quista, em 1932. Em 1934 o Código 
foi alterado derrubando as restri-
ções aqui citadas. Mas com a dita-
dura do Estado Novo de 1937, nem 
as mulheres e nem o povo puderam 
exercer o sufrágio (Ferreira, 2004). 

Somente em 1945, o voto fe-
minino passou a ser obrigatório. 
Mas até aqui os analfabetos conti-
nuavam excluídos, pois a Lei Sarai-
va de 1881, que os proibia de votar, 
havia sido mantida. Se a maioria 
dos iletrados, dos pobres e dos ar-
ranjos familiares não formalizados 
pelo casamento era negra, podemos 
afirmar que a cidadania das mulhe-
res negras foi sempre garroteada 
por critérios de exclusão. 

A forte cultura do voto de ca-
bresto e do curral eleitoral dominou 
grande parte da vida política nacio-
nal e subtraiu o sentido de cidada-
nia, essencial em uma República 
democrática. Há 25 anos conquista-
mos com luta, suor e sangue, a rede-
mocratização do Brasil, retirando o 
país do obscurantismo imposto pe-
la ditadura militar, que apagou as 
luzes da razão e da liberdade no pe-
ríodo de 1964 a 1986. 

A Constituição de 1988 trou-
xe o voto universal, incorporan-
do as mulheres e os analfabetos. 
Consolidamos o regime democrá-
tico, conquistamos eleições livres, 
vivenciamos processos de gran-
des disputas entre forças políticas 
conservadoras e forças avançadas 
que levaram à eleição de um operá-
rio para a presidência da República: 
Luiz Inácio Lula da Silva. Mas ainda 
é inexpressiva a ocupação de espa-
ços de poder político por mulheres, 

especialmente por negras. Os Pode-
res Executivo, Legislativo e Judiciá-
rio são estruturas que retratam uma 
hegemonia masculina e branca. 

 Se em geral as mulheres são 
minorias nas casas Legislativas e 
nos Executivos, as negras são ainda 
mais invisíveis. Há um forte para-
digma de negação da imagem des-
sas mulheres como sujeito político 
capazes de exercerem poder sobre 
os demais membros da socieda-

de. Há que se realizar políticas es-
pecíficas que permitam às mulhe-
res exercerem a vida pública, sem o 
preço da dupla e tripla jornadas. 

Mecanismos como o finan-
ciamento público de campanha, em 
contraposição ao atual modelo de 
contribuições de fontes privadas, 
seriam essenciais para que as mu-
lheres negras pudessem ser candi-
datas com melhores chances de se 
viabilizarem nas urnas.
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Infância interrompida
Economicamente e socialmente vulneráveis, 
meninas são drogadas, prostituídas e 
vendidas como mercadorias. Impunidade 
colocou o Brasil na rota do tráfico de pessoas

Texto: Marcionila Teixeira
Fotos: Otávio de Souza

O corpo de Rosa* é es-
cultural. Aos 16 anos, 
chama naturalmente a 

atenção dos‌ homens. No bairro on-
de mora, na periferia de Olinda, em 
Pernambuco, a beleza ‌de Rosa atraiu 
a cobiça de uma rede de explora-
ção sexual. A adolescente sai ‌com 
homens em troca de dinheiro. De 
uma das relações, nasceu um filho.

 A‌ história da garota bonita 
que virou alvo de adultos inescru-
pulosos se repete ‌principalmente 

nos bolsões de pobreza do Nor-
deste e pode acabar muito pior‌ em 
países onde atuam quadrilhas de 
traficantes de pessoas. São ape-
nas‌ meninas, por isso não podem 
mostrar a face, assumir suas ver-
dadeiras ‌identidades. Ainda não al-
cançaram a maturidade para saber 
o que fazem com o‌ próprio corpo, 
com a própria vida. Mas essa é uma 
longa história, que nem‌ todo mun-
do compreende ou não deseja com-
preender ainda. É a triste saga de‌ 

milhares de meninas com a infân-
cia interrompida.

Mas o que leva garotas a se ar-
riscarem nesse submundo e adultos 
‌a “comprarem” sexo com meninas? 
Para Eleonora Pereira, da Casa de 
Passagem,‌ ONG do Recife, em Per-
nambuco, que atua junto a crian-
ças e adolescentes em‌ situação de 
exploração sexual ou em risco, esse 
crime ainda se propaga ‌livremen-
te no Nordeste também por ques-
tões culturais. “Diferentemente 
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de outras‌ formas de abuso sexu-
al, que já são mais combatidas pe-
la sociedade, a‌ exploração sexual é 
mais aceita no Nordeste onde cul-
turalmente há o ‌machismo, onde 
a menina é vista como objeto de 
desejo. Ao mesmo tempo, a‌ garo-
ta vai crescendo e achando que já 
pode fazer sexo. Por isso acredita-
se‌ que ela não é vítima e sim cul-
pada de sua situação”, destaca. Ele-
onora‌ Pereira ressalta a necessidade 
de uma reflexão sobre a venda do 
corpo e suas ‌consequências físicas, 
psicológicas e econômicas para as 
crianças e‌ adolescentes envolvidos.

Na Casa de Passagem, onde 
Rosa e outras meninas são atendi-
das, o roteiro da‌ vida delas é seme-
lhante. Em geral, são garotas com 
famílias desestruturadas,‌ usuá-
rias de álcool e outras drogas, que 
foram abusadas sexualmente den-
tro de‌ casa ou no bairro onde mo-
ram e fazem parte de uma camada 
da população mais ‌vulnerável eco-
nomicamente. “Quando há envol-
vimento de meninas em melhores‌ 

condições financeiras na explora-
ção sexual, percebemos que dese-
jam manter o ‌alto padrão de vida”, 
reflete Eleonora.

Tráfico humano – Essa últi-
ma, no entanto, não é a regra geral 
do “jogo”. O‌ coordenador do Gru-
po de Enfrentamento ao Tráfico de 
Pessoas da Secretaria‌ Nacional de 
Justiça, Ricardo Lins, também en-
tende que a vulnerabilidade‌ social 
das mulheres é o impulso maior 
para a entrada no mundo da ex-
ploração‌ e do tráfico para fins de 
exploração sexual. “Muitos acredi-
tam que os ‌traficados são culpa-
dos porque se vendem. Mas é pre-
ciso perceber que essas‌ pessoas 
são estimuladas pela situação de 
pobreza em que vivem”, defende.

A Organização das Nações 
Unidas (ONU) aponta que o tráfico 
de seres humanos‌ é o terceiro cri-
me mais rentável do mundo. Perde 
apenas para o tráfico de‌ drogas e 
de armas. As mulheres são atraídas 
com promessas de casamento e de‌ 
melhores oportunidades de vida, 

mas acabam nas mãos de aliciado-
res em‌ cativeiros na Ásia e na Eu-
ropa, onde são forçadas a se prosti-
tuírem. Na‌ maioria das vezes, são 
aliciadas nas comunidades onde 
vivem. Segundo Ricardo‌ Lins, 60% 
das rotas de tráfico que utilizam 
o Brasil como ponto de origem ou‌ 
de passagem cruzam estados do 
Norte e do Nordeste. “Isso acon-
tece ‌principalmente em Fortaleza, 
no Recife, em Natal e em Salvador. 
Muitos‌ criminosos preferem ser 
traficantes de pessoas a ser trafi-
cantes de drogas.‌ É muito mais fá-
cil de ficar impune”, diz Lins.

Pacto Nacional  – Lançado 
em agosto de 2007, o Pacto Nacio-
nal de‌ Enfrentamento à Violência 
contra as Mulheres reúne um con-
junto de ações a‌ serem executa-
das entre 2008 e 2011 para preve-
nir e enfrentar todas as formas‌ de 
violência contra elas. Entre os ei-
xos prioritários da política pública 
‌está o combate à exploração sexu-
al de meninas e adolescentes e ao 
tráfico de‌ mulheres.

METAS DO PACTO NACIONAL ATÉ 2011
» Ampliação dos serviços de atendimento à mulher em situação de violência
» Capacitação dos agentes de centros de referência de assistência social ‌(Cras) e 

centros especializados de Assistência Social (Creas)
» Ampliação dos investimentos na central de atendimento à mulher, Ligue 180
» Capacitação de profissionais nas áreas de educação, assistência social,‌ segurança, 

saúde e justiça
» Construção e reforma de estabelecimentos prisionais femininos
» Desenvolvimento de projetos inovadores que contemplem a geração de renda‌ para as 

mulheres em situação de prisão, prevenção da violência contra as ‌mulheres por meio 
de iniciativas nas áreas de educação e cultura, e o ‌enfrentamento à violência sexual 
contra crianças e adolescentes

» Inclusão do tema violência contra mulheres nas atividades dos pontos de‌ cultura
» Implementação do projeto para levar informações sobre o tema violência‌ contra as 

mulheres aos caminhoneiros
» Incentivo à inserção de disciplina sobre a violência contra as mulheres ‌nos cursos de 

pós-graduação e desenvolvimento de pesquisas sobre o tema
» Implementação do projeto Mulheres da Paz, no âmbito do Programa Nacional‌ de 

Segurança Pública com Cidadania (Pronasci)
Eleonora Pereira, do Centro 

Brasileiro da criança e 
adolescente - Casa de Passagem

6 de dezembro | Dia do Massacre em Montreal
| Dia Nacional da Luta dos Homens pelo Fim da Violência contra as Mulheres
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Na opinião da subsecretária 
nacional de Enfrentamento à Vio-
lência contra a‌ Mulher, Aparecida 
Gonçalves, o pacto tem registra-
do avanços, mas ainda‌ precisa ser 
aperfeiçoado. “No Nordeste, por 
exemplo, conseguimos que ele‌ fos-
se assinado por todos os governa-
dores. A grande vantagem da assi-
natura do‌ pacto é fazer com que os 
governos institucionalizem as po-
líticas de‌ combate à violência con-
tra a mulher, levando a discussão 
a várias áreas da gestão”,‌ destaca.

A grande batalha de Apare-
cida Gonçalves, no entanto, é ga-
rantir a liberação‌ de recursos pa-
ra o combate à violência contra 
a mulher mesmo para os estados 
‌que estão com pendências nas 

prestações de conta. “Em se tra-
tando desse ‌tema, defendo uma 
legislação que garanta esse re-
passe mesmo em caso de‌ estados 
inadimplentes. É uma questão de 
saúde, de segurança e de violên-
cia.‌ No Nordeste, a terra de Lam-
pião, do cabra macho, onde o ma-
chismo ainda está ‌impregnado na 
cultura, a situação é urgente”, ana-
lisa.

Segundo a subsecretária na-
cional, Pernambuco é um bom 
exemplo na região de‌ aplicação 
do pacto. “Naquele estado, ainda 
são assassinadas muitas mulhe-
res,‌ mas é preciso observar que o 
governo estadual notifica bem es-
sas mortes, ao‌ contrário de outros 
estados. Além disso, desenvol-
vem desde 2006 uma campanha 
‌no carnaval que combate todo ti-
po de violência contra a mulher, 
inclusive a‌ exploração e o tráfico 
delas para outros Países”, destaca. 
Aparecida‌ Gonçalves afirma que 
o pacto não encerrará a violência 
contra a mulher no‌ País, mas é oti-
mista. “Queremos que ele seja per-
manente e cada vez mais ‌aperfei-
çoado, ganhando outras forças”.

violência

	L EIS QUE GARANTEM OS DIREITOS 
DAS MULHERES 
 
» Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 

	 (Maria da Penha)  

	 » Lei nº 11.106, de 28 de março de 2005 
	 (discriminação de gênero)  

	 » Lei nº 10.886, de 17 de junho de 2004 
	 (tipifica a violência doméstica)  

	 » Lei nº 10.778, de 24 de setembro de 2003 
	 (notificação compulsória pelos‌ serviços de saúde)  

	 » Lei nº 10.714, de 13 de agosto de 2003 
	 (telefone para denúncias de violência)  

	 » Lei nº 10.455, de 13 de maio de 2002 
	 (afastamento do agressor)  

	 » Lei nº 10.224, de 15 de maio de 2001 
	 (assédio sexual no trabalho)  

	 » Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995 
	 (juizado especial criminal)  

	 » Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989 
	 (racismo)  

	 Fonte: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres

* Rosa é um nome fictício
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Uma pesquisa da ONG Cen-

tro de Prevenção às Dependências 

revelou que a‌ exploração sexual de 

jovens para fins comerciais na Re-

gião Metropolitana do‌ Recife, em 

Pernambuco, ganhou novo contor-

no. Os dados apontam que o uso 

do ‌crack entre as pessoas que fa-

zem programas no Recife ultrapas-

sou o de‌ maconha e já é a droga ilí-

cita mais consumida por eles. O es-

tudo foi‌ realizado ao longo de um 

ano no Recife, em Olinda e no Cabo 

de Santo ‌Agostinho junto a 142 jo-

vens (de 10 a 24 anos), sendo 97 

meninas e 45‌ meninos (todos tra-

vestis). A pesquisa, encomendada 

pelo Ministério do‌ Turismo, servi-

rá para embasar políticas públicas 

junto a esses jovens.

Segundo Denise Maia, da 

ONG, se antes as meninas e meni-

nos usavam a droga‌ para atuarem 

em programas, agora já são regis-

trados casos de jovens que ‌fazem o 

caminho inverso: topam saídas em 

troca de dinheiro para bancarem o‌ 

consumo de crack.

Nos três municípios visita-

dos, o álcool ainda é a droga líci-

ta mais usada.‌ No Recife, 80% dos 

entrevistados disseram usar álcool, 

71%, tabaco e 38,5%,‌ maconha. 

Mas 41,2% já estão dependentes 

do crack. Em Olinda, o uso de cra-

ck (32,2%) já se aproxima do uso de 

tabaco (41,9%). No Cabo, o uso de 

crack‌ ainda é tímido, com um regis-

tro de 26,9% de jovens consumin-

do a droga. “Os‌ serviços de saú-

de, de assistência e de segurança 

muitas vezes não protegem‌ esse 

jovem, que não tem conhecimento 

da realidade deles”, destacou Deni-

se‌ Maia.

Iniciação precoce – A pes-

quisa apontou também que, do to-

tal de‌ entrevistados, 25% afirma-

ram ter tido a primeira experiência 

sexual com menos de 10 anos; 15% 

disseram ter tido a primeira relação 

sexual com menos de 10 anos e 5% 

afirmaram ter iniciado a vida na ex-

ploração sexual com menos ‌de 10 

anos.

A pesquisa revelou também 

que muitas se consideram insatis-

feitas com a‌ própria vida e até re-

velam o desejo de viajar. Muitas 

apenas para acompanhar‌ o turis-

ta ou mesmo para morar com ele. 

Quanto à preferência por clientes,‌ 

65% disseram que gostam mais de 

sair com estrangeiros porque pa-

gam mais‌ (41%) e porque tratam 

melhor (28%).

“As campanhas de sensibili-

zação são importantes, além da di-

vulgação do‌ serviço de denúncia 

Disque 100, que recebe ligações de 

todo o país que ‌contenham infor-

mações sobre exploração de crian-

ças e adolescentes”, destacou‌ Eli-

zabeth Bahia, coordenadora de Tu-

rismo Sustentável e Infância do‌ Mi-

nistério do Turismo.

Crack x exploração sexual

Denise Maia, da 
ONG Centro de 
Prevenção de 
Dependentes
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N o dia 6 de dezembro 
de 1989, um rapaz 
de 25 anos, chamado 

Marc Lépine, invadiu uma sala de 
aula no prédio da Escola Politéc-
nica da Universidade de Montreal 
carregando um rifle semiautomá-
tico. Ele ordenou que os homens 
(aproximadamente 48) se retiras-
sem da sala, permanecendo ape-
nas as mulheres, gritando: “Vocês 
são todas feministas!?”, esse ho-
mem começou a atirar enfurecida-

mente e assassinou 14 mulheres, à 
queima roupa, e deixou 13 pesso-
as feridas (9 mulheres e 4 homens). 
Em seguida, suicidou-se. O rapaz 
deixou uma carta na qual afirma-
va que havia feito aquilo porque 
não suportava a ideia de ver mu-
lheres estudando Engenharia, um 
curso tradicionalmente dirigido ao 
público masculino. 

Essas 14 mulheres tornaram-
se, tragicamente, símbolos da in-
justiça contra as mulheres. O cri-

me mobilizou a opinião pública, 
gerando amplo debate sobre as de-
sigualdades entre homens e mu-
lheres e a violência gerada por es-
se desequilíbrio social. Grupos de 
mulheres no Canadá organizaram 
vigílias, marchas e memoriais. 
Houve aumento significativo no 
apoio a programas educativos e re-
cursos para redução da violência 
contra as mulheres. Tanto o gover-
no federal quanto governos locais 
fizeram compromissos nesse sen-

Laço Branco – envolvendo homens pelo 
fim da violência contra as mulheres

Texto: Ricardo Castro, Benedito Medrado e Hemerson Moura
Educadores do Instituto PAPAI e da Rede de Homens pela Equidade de Gênero (RHEG)

Passeata da ONG Instututo Papai  
pelo fim da violência contra as mulheres
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tido. Em 1991, o governo canaden-

se proclamou o dia 6 de dezembro 

como o Dia Nacional para Memória 

e Ação contra a Violência contra as 

Mulheres. Desde então, diversas 

atividades e iniciativas foram rea-

lizadas para alertar a população e 

os governantes sobre essa questão. 

Os homens se mobilizam

Um grupo de homens do 

Canadá se organizou para di-

zer que existem homens que co-

metem a violência contra a mu-

lher, mas também há aqueles que 

repudiam essa atitude. Eles ele-

geram o laço branco como sím-

bolo e adotaram como lema: ja-

mais cometer um ato violento 

contra as mulheres e não fechar 

os olhos frente a essa violência.

Lançaram, assim, a primei-

ra Campanha do Laço Branco (Whi-

te Ribbon Campaign): homens pelo 

fim da violência contra a mulher. 

Durante o primeiro ano da campa-

nha, foram distribuídos cerca de 

100.000 laços entre os homens ca-

nadenses, entre os dias 25 de no-

vembro e 6 de dezembro, sema-

na que concentra um conjunto de 

ações e manifestações públicas 

em favor dos direitos das mulhe-

res e pelo fim da violência. O dia 25 

de novembro foi proclamado pelo 

Fundo de Desenvolvimento das 

Nações Unidas para a Mulher (Uni-

fem), órgão das Nações Unidas, co-

mo Dia Internacional de Erradica-

ção da Violência contra a Mulher. 

O dia 6 de dezembro foi escolhido 

para que a morte daquelas mulhe-

res (e o machismo que a gerou) não 

fosse esquecida.

Trabalhando junto a diver-
sos órgãos das Nações Unidas, par-
ticularmente o Unifem, e em parce-
ria com organizações de mulheres, 
essa campanha foi implementada 
ao longo das duas últimas décadas 
nos cinco continentes, em diversos 
Países, entre os quais Japão Alema-
nha, África do Sul, Israel Austrália 
e Estados Unidos. 

A Campanha do Laço 
Branco no Brasil

Um dos principais objetivos 
do Instituto PAPAI e das demais or-
ganizações que compõem a Rede de 
Homens pela Equidade de Gênero é 
trabalhar a ideia de que os homens 
não são “naturalmente violentos”, 
que a violência é aprendida e que 
os homens podem adotar postu-
ras diferentes com suas parceiras.

Por isso, desde 1999 a Cam-
panha do Laço Branco no Brasil, 
promove em parceria com organi-
zações do Movimento de Mulhe-
res, diferentes atividades, entre 
elas: distribuição de laços bran-
cos, camisetas e folhetos informa-
tivos, realização de eventos públi-
cos, caminhadas, debates, oficinas 
temáticas, entrevistas para jornais 
e revistas, coleta de assinaturas e 
termos de adesão à campanha etc. 

Homens e a Lei 
Maria da Penha

As ações que envolvem in-
formação e educação são as melho-
res estratégias de envolver os ho-
mens e diminuir os números de 
violência contra as mulheres. A lei 
Maria da Penha é uma grande con-
quista. Nos últimos dois anos, pro-

curamos demonstrar para outros 
homens que a Lei não é contra os 
homens, ela é contra a violência 
contra a mulher. A lei é aliada dos 
homens na conquista de uma so-
ciedade sem violência.

Perspectivas da 
Campanha para 2010

Os lemas de “Jamais come-
ter um ato de violência contra uma 
mulher” e de “não se calar quan-
do presenciar um ato de violência” 
acompanham sempre a Campanha 
do Laço Branco. No ano de 2010, 
ano de Copa do Mundo na África 
do Sul, aproveitaremos o espaço e 
as atenções voltadas para o futebol 
para chamar a atenção dos homens 
e convidá-los a entrar no time da-
queles que dizem não à violência 
contra as mulheres.

Ao desenvolvermos a Cam-
panha do Laço Branco, defendemos 
a ideia de que não conseguiremos 
transformações efetivas se enca-
rarmos os homens apenas no lu-
gar de autores da violência. O nos-
so esforço é para envolvermos os 
homens na construção de outras 
formas de relações, que possam ser 
vividas de forma conciliadora. Es-
sas ações se articulam em oposição 
à ideia vigente de que os homens 
possuem uma natureza mais vio-
lenta que a das mulheres e que as 
violências de gênero são temas im-
portantes apenas para as vítimas.

Para mais informações, 
visite o site: 

www.lacobranco.org.br
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A Lei Maria da Penha já faz 

parte da cultura do brasileiro? 

Sim. Mas a cultura machis-

ta que autoriza culturalmente a vio-

lência doméstica infelizmente ainda 

existe. É por isso que apesar de to-

das as conquistas e avanços que ob-

tivemos ainda há muito a ser feito. 

Com a sua popularização, a 

procura por ajuda e as denúncias au-

mentam a cada ano e a Secretaria de 

Políticas para as Mulheres tem tra-

balhado com afinco para que essa 

lei se popularize ainda mais. Nosso 

maior desafio de agora é fazer com 

que as mulheres não tenham medo 

de denunciar e procurar ajuda quan-

do necessário. 

Qual a estrutura que existe 

hoje para atender às mulheres víti-

mas de violência?

Existe a Rede de Atendimento 

às Mulheres em Situação de Violên-

cia que inclui Delegacias Especiali-

zadas de Atendimento as Mulheres 

- DEAMs, Casas Abrigo, Serviços 

de Atendimento às Mulheres Víti-

mas de Violência Sexual, Serviços 

de Saúde de Atendimento à Violên-

cia Doméstica e Familiar, Juizados 

Especiais de Violência Doméstica e 

Familiar contra a Mulher, Ministério 

Público, Defensorias Públicas, Cor-

regedoria da Polícia Militar e ONGs 

que atuam para garantir os direitos 

da mulher e a própria.

O que é a Campanha institu-

cional “Uma vida sem violência é um 

direito de todas as mulheres”?

A campanha foi lançada em 25 

de novembro de 2009, no Dia Inter-

nacional da Não Violência Contra a 

Mulher. De âmbito nacional, ela bus-

ca quebrar as barreiras do medo de 

falar sobre a violência, incentivando 

as vítimas a ligarem para a Central de 

Atendimento à Mulher – Ligue 180. 

Qual o balanço dos quatro 

anos de funcionamento da Central de 

Atendimento à Mulher – Ligue 180? 

A Central registrou 401.729 

atendimentos, de janeiro a dezem-

bro de 2009 – um aumento de 49% 

em relação ao ano de 2008 (269.977). 

Parte significativa desse total de-

ve-se à busca por informações so-

bre a Lei Maria da Penha, que regis-

trou, 171.714 atendimentos, contra 

117.546, em 2008. 

Dos 40.857 relatos de violên-

cia, a maioria dos agressores são 

os próprios companheiros. Do total 

desses relatos, 22.001 foram de vio-

lência física; 13.547 de violência psi-

cológica; 3.595 de violência moral; 

817 de violência patrimonial; 576 de 

violência sexual; 120 de cárcere pri-

vado; 34 de tráfico de mulheres; 8 de 

negligência; e 154 outros. Na maioria 

das denúncias/relatos de violência 

registrados no Ligue 180, as usuárias 

do serviço declaram sofrer agres-

sões diariamente (70%).

Em 2009, ao completar qua-

tro anos foi implementado o siste-

ma de “chamada ativa”, para a ge-

ração de chamadas a partir da 

Central, viabilizando o acompanha-

mento das denúncias junto aos ór-

gãos a que estas foram encaminha-

das, bem como o monitoramento 

da Rede Especializada de Atenção à 

Mulher Vítima de Violência.

Lei Maria da Penha

A violência persiste

O ano de 2010 começou com a trágica história de uma mulher que pediu socorro e só 
foi ouvida após ser assassinada pelo marido com sete tiros à queima roupa. O crime 
anunciado aconteceu em Belo Horizonte. Maria Islânia da Silva, 31 anos, chegou a 
pedir proteção à polícia, baseada na Lei Maria da Penha. Ela tinha feito pelo menos 
oito boletins de ocorrência atestando que era ameaçada de morte pelo marido. Não 
adiantou, foi morta em plena luz do dia, às 8h30, no seu salão de beleza. 

A Lei Maria da Penha está em vigor desde 2006 e o caso de Maria Islândia revela 
que, se for possível tirar algo de bom da tragédia, pode-se dizer que a Lei tem levado 
as mulheres a pedir mais ajuda e denunciar seus agressores. Em entrevista à Revista 
Mátria, a Ministra da Secretaria Especial das Mulheres, Nilcea Freire, faz um balanço da 
Lei e das ações que têm sido tomadas para minimizar o problema.
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Mulheres em movimento: 
em direção à equidade

Juçara Maria Dutra Vieira 
Secretária de Finanças da CNTE e Vice-Presidente da Internacional da Educação

A Internacional da Edu-
cação (IE) é, conceitu-
almente, uma organi-

zação que defende os interesses da 
educação - e de seus trabalhadores 
- em todo o mundo. Nesse sentido, 
sua agenda compreende os mais di-
versos temas, que se articulam em 
torno de alguns conceitos básicos. 
Além da educação propriamente 
dita, a IE se ocupa do trabalho in-
fantil, do combate à violência, da 
preservação do meio ambiente, dos 
impactos sociais dos processos mi-
gratórios, das doenças endêmicas 
(como a AIDS), das questões de gê-
nero, entre outros assuntos relevan-
tes. Toda essa temática é abordada 
a partir de referências conceituais 
e empíricas que, por sua vez, vin-
culam-se às perspectivas do proces-
so civilizatório que a entidade vis-
lumbra.

Nesse contexto, a realização 
da primeira Conferência da Mu-
lher da Internacional da Educa-
ção1 é uma decorrência das fina-
lidades que originaram a organi-
zação e que se consolidam no per-
curso de sua construção. A política 
de gênero nasceu com a própria IE, 
em 19932. A educação, como ensi-
nava Paulo Freire, é instrumento 
de libertação e, portanto, perme-
ável a todos os esforços voltados 
para a promoção da emancipação 

humana, da solidariedade e da jus-
tiça social. Essa política ganhou for-
ma e substância em várias frentes 
de atuação, que incluem projetos, 
programas e ações permanentes.

Como desafio cotidiano, a IE 
procura assegurar o direito à edu-
cação das mulheres e das meninas, 
em condições de igualdade. Persis-

tem, em vários países, particular-
mente em regiões da Ásia e da Áfri-
ca, políticas segregadoras, que, in-
clusive, impedem o acesso à escola. 
Porém, mesmo em sociedades que 
já lograram democratizar o acesso, 
o ambiente escolar, muitas vezes, 
reproduz preconceitos vigentes na 
realidade sócio-cultural. Por isso, a 

IE desenvolve investigações e apoia 
atividades de suas afiliadas, visan-
do mudanças institucionais e cul-
turais, bem como a consolidação 
dos avanços alcançados.

Outra linha de atuação, que 
se tem mostrado promissora, é a 
constituição de redes e de sub-re-
des de mulheres em todos os con-
tinentes. Na região, o ponto de par-
tida foi uma Resolução originá-
ria da Mesa Redonda de Mulhe-
res da América Latina, ocorrida 
em 2004. O documento intitula-
do Marco Regulatório do Trabalho de 
Igualdade de Gênero na América Lati-
na recomendou o desenvolvimen-
to de uma estratégia, por meio da 
Rede de Mulheres Educadoras da Amé-
rica Latina, dividida em três sub-re-
giões: América Central, Zona Andi-
na e Mercosul.3 A dinâmica de fun-
cionamento inclui a organização de 
encontros, oficinas temáticas, pu-
blicações, além do intercâmbio, que 
constitui sua finalidade precípua.

Na linha de construção de 
relações democráticas e solidá-
rias no ambiente sindical, a IE as-
segura a cota de gênero em to-
das as instâncias da organização. 
É imperativo, por exemplo, garan-
tir que, dentre as cinco vice-pre-
sidências, pelo menos duas regi-
ões sejam representadas por mu-
lheres. Essa orientação se reproduz 

“A 1a Conferência 
da Mulher é uma 
decorrência das 
finalidades que 
originaram a 

organização e que 
se consolidam no 
percurso de sua 

construção.”
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nas representações regionais, o 
que tem permitido a emergên-
cia de lideranças e contribuído 
para a coesão interna da entidade.

Dada sua atuação mundial, 
compete à IE pressionar os organis-
mos internacionais pela instituição 
de marcos regulatórios sobre os di-
reitos da mulher. Por isso, é cons-
tante o monitoramento das reso-
luções da Organização das Nações 
Unidas (ONU) e de seu cumprimen-
to pelos estados-membros. A ação 
se intensifica no mês de março, 
quando a ONU realiza as sessões 
anuais para ratificar, introduzir ou 
modificar conteúdos. Como estra-
tégia de atuação, a IE se articula 
com representações de trabalhado-
res e dialoga com governos progres-
sistas, objetivando neutralizar os 
interesses reacionários, sempre pre-
sentes e poderosamente operantes.

Entre outras frentes, está a 
participação em espaços que pro-
movem o debate teórico, tanto em 
universidades quanto em institui-
ções de pesquisa. Elas oferecem 
subsídios e, muitas vezes, cami-
nham em paralelo com atividades 
que mobilizam a sociedade. Entre 
estas, destaca-se a Marcha Mundial 
das Mulheres, cuja expressão e ca-
pilaridade são estratégicas para dar 
visibilidade às lutas pelos direitos 
das mulheres.

Os caminhos já trilhados e as 
experiências recolhidas levaram a 
comissão que organiza a Conferên-
cia a propor três objetivos centrais:

»» Gerar uma compreensão conjunta dos 
avanços, limites e desafios da situa-
ção de equidade entre homens e mu-
lheres nos sindicatos, na educação e 
na sociedade.

»» Fortalecer a identidade e o protagonis-
mo das mulheres e das meninas por 
meio da educação.

»» Criar uma Rede Mundial voltada para 
a promoção da equidade.

Nesse sentido, a Conferên-
cia está estruturada em eixos temá-
ticos, que procuram relacionar-se 
com a conjuntura. Um dos elemen-
tos de contextualização refere-se à 
chamada crise econômica, ponta 
do iceberg de uma crise civilizatória, 
já vivenciada pela humanidade. Os 
efeitos práticos dessa aventura do 
capitalismo atingem todos os traba-
lhadores, porém, com mais intensi-
dade, as mulheres. Outro elemento 
fundamental que compõe o cenário 
deste século XXI é a segurança ali-
mentar. Mais uma vez, são as mu-
lheres as que enfrentam mais dura-
mente a questão da fome, da des-
nutrição de suas crianças, das do-
enças, das endemias e de todos os 
seus impactos na vida e na cidada-
nia. O terceiro fator considerado na 
conjuntura refere-se às mudanças 
climáticas. A recente Conferência 
de Copenhague4 comprovou, nova-
mente, que o poder dos interesses 
do capitalismo se sobrepõe às tragé-
dias vividas pela humanidade e às 
perspectivas de futuro do planeta. 

Assim, os três grandes eixos 
temáticos e organizativos – que se 
propõem a contribuir para dar di-
reção aos debates e assegurar sua 
transversalidade – estão descritos 
a seguir. A redação utiliza, inten-
cionalmente, o gerúndio para en-
fatizar o movimento, que é próprio 
da constante busca pelos objetivos 
propostos.

1.	 Fortalecendo as redes de mulheres 
– Compartilhar planos e análises, di-

vulgar avanços e obstáculos e planejar, 
em conjunto, e horizontalmente.

2.	 Identificando, da forma mais objeti-
va possível, a situação da mulher no 
mundo atual, após 30 anos da Conven-
ção sobre a eliminação da discriminação e 
violência contra a as mulheres – Qual é sua 
participação nos sindicatos? Quais são 
os avanços sindicais obtidos em favor 
das Mulheres? Como a educação pode 
contribuir para a equidade entre mu-
lheres e homens, meninas e meninos?.

3.	 Empoderando mulheres e meninas 
por meio da educação – A educação de 
mulheres e meninas e o corresponden-
te investimento nessa direção são as 
formas mais efetivas de romper o ciclo 
da pobreza. Que impacto produz a su-
peração das barreiras de gênero no au-
mento do acesso e no aprofundamento 
da qualidade da educação? Que outros 
investimentos se fazem necessários?

A proposta da Conferência 
não é a realização de mais um evento 
o que já seria, por si mesmo, impor-
tante – entre tantos que têm ocor-
rido nas últimas décadas. A ideia é 
a de estimular um processo de de-
bate que estabeleça vínculos, cada 
vez mais efetivos, entre trabalha-
doras e trabalhadores em educação 
mediados pela ação educativa e sin-
dical local e internacional. Em ou-
tras palavras: um caminho de mão 
dupla, com conteúdos extraídos da 
própria prática de sujeitos coletivos.

Notas
1 A primeira Conferência da Mulher da 
Internacional da Educação ocorrerá em 
Bangkok, Tailândia, em maio de 2010.
2 A Internacional da Educação resulta da fusão 
da Confederação Mundial das Organizações 
de Profissionais da Educação (Cmope) e do 
Secretariado Profissional Internacional de 
Educação (SPIE). Tem, aproximadamente, 
30 milhões de filiados em suas mais de 400 
organizações situadas em 172 países ou 
territórios.
3 Informação disponível em: http://www.ei-ie-
al.org/portal/igualdad.aspx
4 A Conferência da ONU sobre mudanças 
climáticas (COP 15) ocorreu, em Copenhague, 
de 7 a 18 de dezembro de 2009 e seus 
resultados foram desanimadores.
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Zilda Arns: a história continua...

“A construção da paz co-
meça no coração das 
pessoas e tem seu fun-

damento no amor”, foi com essas 
palavras que a médica e fundado-
ra da Pastoral da Criança se despe-
diu da vida. 

Zilda Arns foi uma referên-
cia para o trabalho voluntário no 
país e revelou uma face já conhe-
cida do Brasil, mas que muitas ve-
zes não é debatida: é preciso que 
existam pessoas dispostas a dedi-
car seu tempo, seu conhecimento, 
muitas vezes sua vida, para suprir 
uma carência da sociedade que o 
Estado não ampara.

Muitas Organizações Não 
Governamentais (ONGs) surgiram 
pela simples constatação de que o 
Estado não cumpriu com sua obri-
gação de atender e cuidar da popu-
lação. Com a Pastoral da Criança 
não foi diferente.

A entidade nasceu do tra-
balho e da dedicação dessa médi-
ca que se tornou, sem dúvida, uma 
referência mundial no combate à 
desnutrição de milhares de crian-
ças em todo o mundo. 

A Pastoral da Criança, ligada 
à Confederação Nacional dos Bis-
pos do Brasil (CNBB), conseguiu o 
apoio do Unicef – Fundo para a In-
fância e a Adolescência da ONU –  
começou seu trabalho em Florestó-
polis, no Paraná, onde o índice de 
mortalidade chegava a 127 mortes 
a cada mil crianças. Após um ano, 
o índice recuou para 28 mortes a 
cada mil nascimentos. O sucesso 

deu força para que a ação da Pasto-
ral da Criança fosse estendida para 
todo o País.

“Um projeto como esse se-
ria essencial para ensinar as mães 
a cuidar dos filhos”, definia o seu 
trabalho. Estima-se que cerca de 2 
milhões de crianças e mais de 80 
mil gestantes sejam acompanha-
das todos os meses pela entida-
de. Para isso, conta com aproxi-
madamente 155 mil voluntários, 
presentes em mais de 32 mil co-
munidades em bolsões de pobre-
za em mais de 3.500 cidades bra-
sileiras. O trabalho de Zilda Arns 

serviu de modelo para políticas 
públicas e sociais e ainda para vá-
rios outros países, como Angola, 
Moçambique, Guiné-Bissau, Timor 
Leste, Filipinas, Venezuela, Argen-
tina, Chile e México, entre outros. 
Em algumas dessas nações a pró-
pria médica ministrou cursos so-
bre como estruturar as ações. 
No dia 12 de janeiro de 2010, Zilda 
Arns estava no Haiti onde realiza-
ria uma palestra para falar do traba-
lho que a Pastoral da Criança reali-
za no Brasil. Zilda foi uma das mais 
de 200 mil vítimas do terremoto 
que devastou o país caribenho.
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A professora e ex-representante 
dos Sindicatos da Educação do 
Cone Sul, deputada Ivone Passada, 
tomou posse como presidente 
da Câmara de Representantes do 
Uruguai. O presidente da CNTE, 
Roberto Leão, e a secretária 
de Finanças da CNTE e
vice-presidente da IE, Juçara 
Vieira, compareceram à cerimônia.

Educadora no Poder

A Assembleia Legislativa 
Plurinacional da Bolívia iniciou 
2010 com uma inédita participação 
feminina de 28%. Um sinal do 
novo peso feminino foi a eleição, 
em janeiro, de Ana María Romero 
como a primeira mulher na história 
parlamentar do país a presidir o 
Senado, em uma escolha que o 
presidente Evo Morales destacou 
como um passo para a igualdade 
de gênero nos poderes públicos.

Presidenta

A Agência IPS, que envia 
informação a mais de três mil 
meios de comunicação pelo 
mundo, tem um espaço exclusivo 
de notícias com temas femininos. 
“Apenas 22% das vozes que 
escutamos atualmente nos meios 
de comunicação são de mulheres. 
A IPS Notícias pretende corrigir 
esse desequilíbrio”, argumenta o 
site. Jornalistas de mais cem países 
colaboram com a IPS. Conheça: 
http://www.mwglobal.org/
ipsbrasil.net/_focus/mulher.php.

Jornalismo de gênero

A Câmara dos Deputados analisa 
este ano o Projeto de Lei 5701/09, 
do deputado Marcos Antonio 
(PRB-PE), que transforma o Dia 
da Mulher – 8 de março – em 
feriado nacional. Um dos objetivos 
é estimular a conscientização e 
a mobilização feminina, visando 
à conquista e à consolidação 
dos direitos das mulheres. Outro 
objetivo é reafirmar a importância 
do desenvolvimento de políticas 
para a população feminina.

Tramitação

No dia 2 de dezembro de 2009, 
foi entregue ao presidente do 
Senado Federal, José Sarney 
(PMDB-AP), uma sugestão de 
projeto de lei que cria mecanismos 
para a garantia da igualdade 
entre homens e mulheres nas 
relações de trabalho, seja urbano 
ou rural. A proposta, de autoria 
da ministra Nilcéa Freire, da 
Secretaria Especial de Políticas 
para as Mulheres (SPM), e da 
bancada feminina do Senado, 
coordenada pela senadora 
Serys Slhessarenko (PT/MT),  
baseia-se em princípios 
constitucionais, normas 
internacionais ratificadas 
pelo Brasil e convenções da 
Organização Internacional 
do Trabalho (OIT).

Igualdade no trabalho

O Prêmio Nobel 2009 teve 
recordes femininos. A norte-
americana Elinor Ostrom foi 
a primeira mulher a receber o 
Nobel de Economia. Além disso, 
dos 12 premiados, cinco são 
mulheres – um feito histórico. 

Nobel
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Problema de Homens Por José Saramago 

Vejo nas sondagens que a violência contra as mulheres é o assunto 

número catorze nas preocupações dos espanhóis, apesar de que todos os 

meses se contem pelos dedos, e desgraçadamente faltam dedos, as mu-

lheres assassinadas por aqueles que creem ser seus donos. Vejo também 

que a sociedade, na publicidade institucional e em distintas iniciativas cívi-

cas, assume, é certo que só pouco a pouco, que esta violência é um pro-

blema dos homens e que o homem tem que resolver.

De Sevilha e da Estremadura espanhola chegaram-nos, há tempos, 

noticias de um bom exemplo: manifestações de homens contra a violên-

cia. Até agora eram somente as mulheres quem saía à praça pública a pro-

testar contra os contínuos maus tratos sofridos às mãos dos maridos e 

companheiros (companheiros, triste ironia esta), e que, a par de em mui-

tíssimos casos tomarem aspectos de fria e deliberada tortura, não recuam 

perante o assassínio, o estrangulamento, a punhalada, a degolação, o áci-

do, o fogo.

A violência desde sempre exercida sobre a mulher encontrou no 

cárcere em que se transformou o lugar de coabitação (neguemo-nos a 

chamar-lhe de lar) o espaço por excelência  para a humilhação diária, para 

o espancamento habitual, para a crueldade psicológica como instrumen-

to de domínio.

É o problema das mulheres, diz-se, e isso é verdade. O problema é 

dos homens, do egoísmo dos homens, do doentio sentimento possessivo 

dos homens, da poltronaria dos homens, essa miserável covardia que os 

autoriza a usar a força contra um ser fisicamente mais débil e a quem foi 

reduzida sistematicamente a capacidade de resistência psíquica.

Há poucos dias, em Huelva, cumprindo as regras habituais dos mais 

velhos, vários adolescentes de treze e catorze anos violaram uma rapariga 

da mesma idade e com uma deficiência psíquica, talvez por pensarem que 

tinham direito ao crime e à violência. Direito de usar o que consideravam 

seu. Este novo ato de violência de gênero, mais os que se produziram nes-

te fim de semana, em Madrid uma menina foi assassinada, em Toledo uma 

mulher de 33 anos morta diante da sua filha de seis anos, deveriam ter fei-

to sair os homens à rua. Talvez 100 mil homens, só homens, nada mais que 

homens, manifestando-se nas ruas, enquanto as mulheres, nos passeios, 

lhes lançariam flores, este poderia ser o sinal de que a sociedade necessita 

para combater, desde o seu próprio interior e sem demora, esta vergonha 

insuportável. E para que a violência de gênero, como resultado de mor-

te ou não, passe a ser uma das primeiras dores e preocupações dos cida-

dãos. É um sonho, é um dever. Pode não ser uma utopia.

Transcrito da Revista Presença da Mulher , ano XXII, nº 57 , setembro/2009

Avanço na luta contra a 
discriminação: a Secretaria de 
Educação do Distrito Federal 
autorizou o uso do nome social 
por travestis e transexuais dentro 
da escola. O nome social deve 
acompanhar o nome civil - que 
consta na Certidão de Nascimento 
- em todos os registros internos, 
inclusive nos diários de classe, de 
todas as instituições educacionais 
do DF. 

nome social

De 21 a 23 de agosto de 2010, 
como parte das atividades da 3ª 
Ação Internacional da Marcha 
Mundial de Mulheres, em parceria 
com a Marcha das Américas e o 
Movimento Social de Mulheres 
contra a Guerra e pela Paz, um 
grupo de seis mulheres brasileiras 
desembarcarão em Bogotá para 
reivindicar a paz na região.

“O objetivo é tornar pública 
a denúncia que as mulheres 
fazem do conflito armado e 
das bases militares americanas 
no continente”, afirma Maria 
Fernanda Marcelino, integrante 
da Marcha. “Nossa expectativa 
é que possamos fortalecer a 
ideia de que as saídas do conflito 
armado são políticas e que as 
mulheres podem e devem fazer 
parte dessa negociação”,explica.

Ação internacional pela Paz
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Sugestão de Leitura

» Aborto e saúde pública no Brasil 20 anos | Ministério da Saúde | Sec. de Ciências, Tecnologia e 
Insumos Estratégicos Série B Textos básicos de Saúde, Brasília-DF, 2009.

	 Disque saúde 0800-611997. Biblioteca virtual em saúde do ministério de saúde - www.saude.gov.br/bvs 

» Convenção 156 recomendação 165 OIT | Organização Internacional do Trabalho | Secretaria 
especial de políticas para as mulheres.

	 Sobre a igualdade de oportunidades e de tratamento para trabalhadores e trabalhadoras com 
responsabilidades familiares.

» Assedio sexual | Ministério da saúde 
	 Assédio violência e sofrimento no ambiente de trabalho, Brasília-DF, 2008

» Olhares feministas
	 Organização: Adriana Piscitelli, Hildete Pereira de Melo, Sônia Weidner Maluf, Vera Lucia Puga
	 1ª edição Brasília-DF, 2009. Coleção educação para todos. Ministério da Educação. 

» VI Relatório Nacional Brasileiro 
	 Convenção para a Eliminação de todas as formas de discriminação contra as mulheres | CEDAW
	 Organização das Nações Unidas (ONU). Brasília-DF, 2008. Secretaria Especial de políticas para as 

Mulheres

» Comitê CEDAW» Experiencias e desafios
	 Silvia Pimentel. Secretaria especial de políticas para mulheres. Brasília-DF, 2008.

» 3º prêmio construindo a igualdade de gênero
	 Redações e artigos científicos premiados. Programa Mulher e Ciência. Secretaria de políticas para 

mulheres, 2008.

» As mulheres ou os silêncios da história
	 Michelle Perrot. Tradução Viviane Ribeiro. EDUSC.

» Mercado de trabalho e gênero
	 Comparações internacionais. Organicadoras: Albertina de Oliveira Costa, Bila Sorj,Cristina Brusschini, 

Helena Hirata
	 FGV editora, 1ª edição, 2008.

» História das Mulheres no Brasil
	 Mary Del Priore. Organização: Carla Bassanezi. Coordenação de textos: Editora UNESP - editora contexto, 

2008.

» As moças de Minas
	 Uma história dos anos 60. Luiz Manfredini. Editora Alfa-Omega. 

» Estilhaços em tempos de luta contra a ditadura
	 Loreta Valadares. Secretaria da cultura e turismo. Salvador Bahia.

» Engels
	 A origem da família, da propriedade privada e do Estado. Coleção grandes obras do pensamento 

universal. 2 Editora Escala, 2ª edição.

» A libertação da Mulher
	 Samora Machel, Alexandra Kollontai, J. Posadas. P. Lafargue, Vito Kapo e outros. Global editora, 3ª 

edição.

» Cadernos Pagu» 16 - 2001
	 Núcleo de Estudos de Gênero. Desdobramentos do feminismo. Organizadora: Maria Lygia Quartim de 

Moraes.

» Educar para a Igualdade
	 Gênero e educação escolar. Prefeitura Municipal de São Paulo. Coordenadoria Especial da Mulher, 2004.

» Imagens de mulher e trabalho na telenovela brasileira (1999-2001)
	 Lucia Helena Rincón Afonso. Editora da UCG e Anita Garibaldi.

» Pelas lentes do cinema
	 Bioética e ética em pesquisa. Dirce Guilhem, Débora Diniz, Fábio Zicker (Eds.). Editora UnB e Letras 

Livres. Brasília-DF, 2007.
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» Trabalho e Família: rumo a novas formas de conciliação com co-responsabilidade social 
PNUD e OIT

	 Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres.

» Mulher Adolescente/jovem em situação de violência
	 Propostas de intervenção para o setor saúde. Módulo de autoaprendizagem. Stella R. Taquette. 

Organizadora: Secretaria Especial de Políticas para Mulheres, 2007.

» Convenção de Belém do Pará
	 10 anos da adoção da convenção interamericana para prevenir, punir e erradicar a violência contra a 

Mulher. Câmara dos Deputados. Centro de documentação e informação. Coordenação de publicações. 
Brasília-DF, 2004.

» Gênero e diversidade na Escola
	 Formação de professoras/es em Gênero, Sexualidade, orientação sexual e relações étnico-raciais
	 Organização: Maria Elisabete Pereira, Fabiola Rohden, Maria Elisa Brandt, Leila Araujo, Graça Ohana, 

Andreia Barreto, Roerta Kacowicz. CEPESC. Rio de Janeiro, 2007.

» II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres
	 Conselho Nacional dos Direitos da Mulher. Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. Brasília-

DF, 2008. 
	 A libertação da Mulher. Samora Machel, Alexandra Kollontai, J. Posadas. P. Lafargue, Vito Kapo e outros. 

Global editora, 3ª edição.

Vídeos e Filmes
» Acorda Raimundo... Acorda!!!  Disponível em: http:www.youtube.com/watch?v=Rd6BiFzeaSM
» Violência, fenicidio y patriarcado. Disponível em: http://www.youtube.com/results?search_query=+Vid

eo+Violencia%2C+fenicidio+y+patriarcado+&search_type=&aq=f
» 15 filhos (Brasil, 1996, 20 min) Direção: Maria Oliveira e Marta Nehring
» Aborto Legal (Brasil, 1994,32 min)
» Preciosa - Uma História de Esperança (EUA, 2009, 110 min). Direção: Lee Daniels 

Internet
» ecos.org.br
» papai.org.br
» ceert.org.br
» maismulheresnopoder.com.br
» homenspelofimdaviolência.com.br
» guerrilhadoaraguaia.com.br
» desaprecidospoliticos.org.br    
» torturanuncamais.org.br 
» geledes.org.br
» cfemea.org.br 
» anitagaribaldi.com.br 
» soscorpo.org.br 
» cndm.gov.br
» agende.org.br
» vermelho.org.br
» cut.org.br
 

Publicações
» Plano Nacional de Políticas para as Mulheres. Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/

publicacoes/pnpm_compacta.pdf 
» Cartilha Mulher no mundo do trabalho. Disponível em: http://portalctb.org.br/site/images/Arquivos/

cartilha_mulheres_ctb.pdf
» A mulher no mundo do trabalho. Disponível em: http://issuu.com/interativacom/docs/mulher_trabalho?

mode=embed&documentId=090115185052-9f38a4c334414b0fa62d9284f7028232&layout=wood 
» A Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW). 

Disponível em: http://www.agenciapatriciagalvao.org.br/images/stories/PDF/docsfund/instru_inter_
cedaw.pdf
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Calendário

Estas são as datas e dias de luta das mulheres pró-igualdade de direitos

Fevereiro
1 	 Ratificação pelo Brasil da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação contra a Mulher (CEDAW, ONU, 1984).
24 	 Dia da conquista do voto feminino no Brasil (1932).

MARÇO
8	 Dia Internacional da Mulher.
21	 Dia Internacional pelo Fim da Discriminação Racial.

ABRIL
7	 Dia Mundial da Saúde.
27	 Dia das Trabalhadoras Domésticas.
31	 Dia Nacional da Mulher.

MAIO
1	 Dia do Trabalhador e da Trabalhadora.
7	 Dia Mundial das Crianças Afetadas e Infectadas pelo HIV/AIDS.
13	 Dia de Denúncia contra o Racismo.
18	 Dia Nacional de Combate ao Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e 

Adolescentes. 
28	 Dia Internacional de Ação pela Saúde da Mulher / Dia de Combate à Mortalidade 

Materna. 
30	 Dia de Luta pela Maior Participação Política das Trabalhadoras Rurais. 

JUNHO
4	 Dia Internacional das meninas e meninos vítimas de agressão.
5	 Dia Mundial do Meio Ambiente.
15	 Dia Mundial Contra a Violência em Relação à Pessoa Idosa. 
21	 Dia de Luta por uma Educação não-sexista e sem discriminação. 
24	 Fundado o Jornal Movimento Feminino, 1947.
28	 Dia Internacional do Orgulho Gay e Lésbico.

JULHO
25	 Dia da Mulher Afro-latino-americana e Afro-caribenha.

AGOSTO
7	 Sanção da Lei nº 11.340/2006 que cria mecanismos para coibir a violência 

doméstica e familiar contra a mulher (Lei Maria da Penha). 
9	 Dia Internacional dos Povos Indígenas/ 9 Sob a liderança de Berta Lutz é fundada a 

Federação Brasileira pelo Progresso Feminino, 1922.
12	 Dia de Luta contra a Violência no Campo - Marcha das Margaridas / Publicado o 

manifesto dos conjurados baianos da Revolta dos Alfaiates, exigindo abolição, 
independência e liberdade (1978). 

19	 Dia Nacional do Orgulho Lésbico. 
29	 Dia da Visibilidade Lésbica no Brasil. 

SETEMBRO
6	 Dia Internacional de Ação pela Igualdade da Mulher.
7	 Dia dos Direitos Cívicos das Mulheres.
23	 Dia Internacional Contra a Exploração Sexual e o Tráfico de Mulheres e Crianças. 
28	 Dia Latino-americano de Discriminalização do Aborto/ Dia da Mãe Preta 

(Homenagem à Lei do Ventre Livre). 
29	 Aprovação da lei 9.100/1995 que garante cotas para mulheres na política. 

OUTUBRO
1	 Dia Internacional por uma Terceira Idade Digna.
10	 Dia Nacional de Luta contra a Violência à Mulher.
12	 Dia Internacional da Mulher Indígena/ Dia Nacional de Luta por Creches. 
15	 Dia do(a) Professor(a)/ Dia Mundial da Mulher Rural. 
25	 Dia Internacional contra a Exploração da Mulher. 
28	 Dia do(a) servidor(a) público(a).

NOVEMBRO
3	 Instituição do Direito e Voto da Mulher (1930).
18	 Dia Nacional de Combate ao Racismo.
20	 Dia Nacional da Consciência Negra.
25	 Dia Internacional da Não-violência contra a Mulher.

DEZEMBRO
1	 Dia Mundial de Luta contra a AIDS.
10	 Dia Mundial dos Direitos Humanos.
18	 Adoção da CEDAW- Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação contra a Mulher (ONU, 1979).

Sugestões de Atividades 

Ler e divulgar os artigos da revista Mátria entre 
os profissionais de educação, os estudantes e os 
pais.

Realizar debates na escola e ou no sindicato, de 
acordo com os temas sugeridos para cada mês, 
pela revista Mátria.

Trabalhar com Videos e filmes de acordo com 
as datas apresentadas no calendário da revista 
Mátria, com a comunidade escolar e no sindicato.

Incluir no planejamento escolar atividades 
relativas à realidade das mulheres em nível local, 
nacional e estadual.

Realizar pesquisa com os alunos sobre a 
realidade das responsabilidades no âmbito 
doméstico e familiar.

Fazer uma pesquisa sobre os partidos políticos 
que atuam no município e estado e a aplicação da 
lei 12.304/10 relativa às mulheres.

Fazer debates sobre a importância da 
participação das mulheres na política.

Realizar levantamento de casos de violência 
contra as mulheres e meninas no âmbito da 
escola, do bairro e do município.

Análisar revistas, jornais e de programas de TV 
sobre a imagem das mulheres nestes meios de 
comunicação.

Realizar apresentação teatral sobre temas como 
a violência contra as mulheres.

Debater o papel da Mercedes Sosa na luta 
contra a ditadura na Argentina e pesquisar quais 
músicas cantadas por ela falam de liberdade. 

Fazer pesquisa sobre as mulheres no mundo 
do trabalho a partir da realidade das mães dos 
alunos.

Pesquisar se na escola, entre os alunos e 
alunas e os profissionais de educação, existe 
discriminação para as meninas negras e sobre 
orientaçao sexual.

Assistir o video história de Severina e realizar um 
debate com profissionais de educação.



expediente

DIREÇÃO EXECUTIVA DA CNTE - Gestão 2008/2011

PRESIDENTE – Roberto Franklin de Leão (SP)
Vice-Presidente – Milton Canuto de Almeida (AL)
Secretário Geral – Denílson Bento da Costa (DF)
Secretária de Finanças - Juçara Maria Dutra Vieira (RS)
Secretária de Relações Internacionais - Fátima Aparecida da Silva (MS)
Secretário de Assuntos Educacionais - Heleno Araújo Filho (PE)
Secretário de Formação - Gilmar Soares Ferreira (MT)
Secretária de Assuntos Municipais - Marta Vanelli (SC)
Secretária de Organização - Maria Inez Camargos (MG)
Secretária de Políticas Sociais - Rosana Sousa do Nascimento (AC)
Secretária de Imprensa e Divulgação - Antonia Joana da Silva (MS)
Secretária de Assuntos Jurídicos e Legislativos - Rejane Silva de Oliveira (RS)
Secretária de Relações de Gênero - Raquel Felau Guisoni (SP)
Secretário de Política Sindical - Rui Oliveira (BA)
Secretário de Saúde - Alex Santos Saratt (RS)
Secretário de Direitos Humanos - Marco Antonio Soares (SP)
Secretária de Aposentados e Assuntos Previdenciários - Maria Madalena A. Alcântara (ES)
José Geraldo Correa Jr. (SP) 

SECRETÁRIOS (AS) ADJUNTOS (AS)

Secretário Adjunto de Assuntos Educacionais - Joel de Almeida Santos (SE)
Secretária Adjunta de Assuntos Educacionais - Maria Antonieta da Trindade (PE)
Secretário Adjunto de Política Sindical - José Carlos Bueno do Prado - Zezinho (SP)
Secretário Adjunto de Política Sindical - José Valdivino de Moraes (PR) 

SUPLENTES À DIREÇÃO EXECUTIVA DA CNTE

Janeayre Almeida de Souto (RN)
Paulina Pereira Silva de Almeida (PI)
Odisséia Pinto de Carvalho (RJ)
Cleber Ribeiro Soares (DF)
Isis Tavares Neves (AM)
Silvinia Pereira de Souza Pires (TO)
Joaquim Juscelino Linhares Cunha (CE) 

MEMBROS DO CONSELHO FISCAL DA CNTE - TITULARES

Odair José Neves Santos (MA)
Mario Sergio F. De Souza (PR)
Miguel Salustiano de Lima (RN)
Guilhermina Luzia da Rocha (RJ)
Ana Íris Arrais Rolim (RO) 

MEMBROS DO CONSELHO FISCAL DA CNTE - SUPLENTES

Rosália Maria Fernandes da Silva (RN)
Selene Barbosa Michelin Rodrigues (RS)
Marco Túlio Paolino (RJ)

Coordenação da Revista Mátria: Raquel Felau Guisoni » Secretária de Relações 
de Gênero da CNTE
Projeto Gráfico, Redação e Edição: Frisson Comunicação
Direção Executiva: Ana Paula Messeder
Jornalista Responsável: Katia Maia » Mtb: DF 1708 JP
Revisão: Maria Neves 
Reportagem: Ana Paula Domingues, João Paulo Rabelo, Kátia Maia, Leandra Felipe,
Leila Santos e Marcionila Teixeira
Fotografia: Júlia Salustiano, Gil Rodrigues, Otávio de Soouza e Arquivo Mátria
Ilustrações: Chico Regis
Produção: João Paulo Rabelo
Editoração Eletrônica: Noel Fernández Martínez
Colaboradora: Maira Safatle
Impressão: Gráfica Coronário
Tiragem: 20 mil exemplares

SRTVS » Q. 701 » Conj. L » No. 38 » Bloco 1 » Salas 622 e 624 » Ed. Assis Chateaubriand - Brasília-DF » CEP: 70340-906
Fone: (61) 3964-8104 - www.frisson.com.br - atendimento@frisson.com.br

CNTE » SDS » Edifício Venâncio III » Salas 101/106 » Brasília/DF » CEP: 70393-900
Tel.: (61) 3225.1003 » Fax: 3225.2685 » cnte@cnte.org.br » www.cnte.org.br 



Autora Violeta Parra
Violeta del Carmen Parra Sandoval foi uma compositora, cantora, artista plástica e ceramista chilena, considerada a 

mais importante folclorista daquele país e fundadora da música popular chilena. Pode ser considerada a mãe da canção 
comprometida com a luta dos oprimidos e explorados. O lirismo dos versos de suas canções embalou o ânimo de gerações de 

revolucionários latino-americanos em momentos em que a vida era questionada nos seus limites mais básicos.

Gracias a la vida que me ha dado tanto  
me dio dos luceros que cuando los abro  

perfecto distingo lo negro del blanco  
y en el alto cielo su fondo estrellado  

y en las multitudes el hombre que yo amo
  

Gracias a la vida que me ha dado tanto  
me ha dado el oído que en todo su ancho  

graba noche y día grillos y canarios  
martillos, turbinas, ladridos, chubascos  

y la voz tan tierna de mi bien amado
  

Gracias a la vida que me ha dado tanto  
me ha dado el sonido y el abecedario  

con él, las palabras que pienso y declaro  
madre, amigo, hermano  

y luz alumbrando la ruta del alma del que estoy amando 
 

Gracias a la vida que me ha dado tanto  
me ha dado la marcha de mis pies cansados  

con ellos anduve ciudades y charcos  
playas y desiertos, montañas y llanos  

y la casa tuya, tu calle y tu patio 
 

Gracias a la vida que me ha dado tanto  
me dio el corazón que agita su marco  

cuando miro el fruto del cerebro humano  
cuando miro el bueno tan lejos del malo  
cuando miro el fondo de tus ojos claros 

 
Gracias a la vida que me ha dado tanto  

me ha dado la risa y me ha dado el llanto  
así yo distingo dicha de quebranto  

los dos materiales que forman mi canto  
y el canto de ustedes que es el mismo canto  

y el canto de todos que es mi propio canto  

Gracias a la vida, gracias a la vida

Graças à vida que me deu tanto 
Me deu dois luzeiros que quando os abro 
Perfeito distinguo o preto do branco 
E no alto céu seu fundo estrelado 
E nas multidões o homem que eu amo 
 
Graças à vida que me deu tanto 
Me deu o ouvido que em todo seu comprimento 
Grava noite e dia grilos e canários 
Martírios, turbinas, latidos, aguaceiros 
E a voz tão terna de meu bem amado 
 
Graças à vida que me deu tanto 
Me deu o som e o abecedário 
Com ele, as palavras que penso e declaro 
Mãe, amigo, irmão 
E luz iluminando a rota da alma do que estou amando 
 
Graças à vida que me deu tanto 
Me deu a marcha de meus pés cansados 
Com eles andei cidades e charcos 
Praias e desertos, montanhas e planícies 
E a casa sua, sua rua e seu pátio 
 
Graças à vida que me deu tanto 
Me deu o coração que agita seu marco 
Quando olho o fruto do cérebro humano 
Quando olho o bom tão longe do mal 
Quando olho o fundo de seus olhos claros 
 
Graças à vida que me deu tanto 
Me deu o risoe me deu o pranto 
Assim eu distinguo fortuna de quebranto 
Os dois materiais que formam meu canto 
E o canto de vocês que é o mesmo canto 
E o canto de todos que é meu próprio canto 
 
Graças à vida, graças à vida

Gracias a la vida Graças à Vida


